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Mais de meio ano volvido 
sobre o 25 de Abril, são 
manifestas as sensíveis al- 
terações verificadas na con- 

juntura política e económi- 
ca nacional. Grandes passos 
em frente têm sido dados, 
no caminho da construção 

AS 

DO 7 DE 

Pela primeira vez na histó- 
ria dos últimos 50 anos os 
trabalhadores e o povo portu- 
guês comemoraram livremen- 
te a data tão querida dos po- 
vos de todo o Mundo, que é a 
da Grande Revolução Socia- 
lista de Outubro. 

De norte a sul do País, em 
grandes ou pequenas iniciati- 
vas — sessões de esclareci- 
mento, convívios, comícios, 
exposições fotográficas, ses- 
sões de cinema — o povo por- 
tuguês assinalou o 7 de No- 
vembro, mostrando inequivo- 
camente os seus sentimentos 
para com os grandes ideais 
de Outubro e para com o povo 
desse país que foi o primeiro 
a iniciar a edificação do sócia- 

Usboe, 14 de^Wwembro cie 
W74 

Por motivo do 57.° aniversá- 
rio da Grande Revolução Socia- 
lista de Outubro, a Embaixada 
da URSS na República Portu- 
guesa recebeu numerosos cum- 
primentos de todas as partes 
do País. 

Não tendo a possibilidade de 
responder a cada carta, a Em- 
baixada por intermédio dos ór- 
gãos da Informação exprime a 
sua profunda gratidão a todas 
as organizações e pessoas que 
enviaram ao povo soviético os 
seus comprimentos e deseja-lhes 
todos os êxitos para o bem do 
novo Portugal, para o bem do 
fortalecimento da amizade entro 
os povos soviético e português. 

A. KALINiN, 
Embaixador da URSS 
na República Portuguesa 

si as comemorações do 7 de 
Novembro, a que presidiu 
uma delegação vinda especial- 
mente da URSS a convite da 
Associação. Essa delegação, 
que o «Avante!» entrevistou 
para o seu número da semana 
passada, era composta pelo 
ministro do Ensino Superior 
e Secundário Especializado da 
República Federativa Russa, 
camarada I. Obratsov, por Zi- 
naída Feodorova, secretária- 
-geral do Comité, das Mulhe- 
res Soviéticas, V. Perstov, jor- 
nalista e V. Grenkov chefe 
do Departamento da Europa 
Ocidental da União das Socie- 
dades de Amizade com os Paí- 
ses Estrangeiros. 

Uma exposição fotográfica 
sobre a URSS nas Beias-Ar- 
tóSf.„^,,j.p;!uguraçã<> da sede 
da Associação Portugal-URSS 
e um grande comício no Pa- 
vilhão dos Desportos, seguido 
de um espectáculo de danças 
e canções, foram os pontos 
principais do programa das 
comemorações em Lisboa, a 
que assistiu o embaixador da 
URSS em Portugal, camarada 
A. Kalinin. No comício, falou 
em nome do PCP o camarada 
José Magro, do Comité Cen- 

(Coirfínuação na 12.a páginal' 

de um Portugal democrá- 
tico, pacífico, progressivo « 
independente. 

Entretanto, seria um erro 
grosseiro, que muito caro 
custaria, esquecer que a 
reacção tem ainda muita 
força, ocupa ainda impor- 
tantes posições tanto no 
campo político como no 
económico. A reacção não 
desarmou e espera uma 
oportunidade favorável 
pa ra desenca dea r a contra- 
-revolução. 

É por isso que a vigilân- 
cia popular e das forças de- 
mocráticas não pode esmo- 
recer; é por isso também 
que a unidade das forças 
democráticas e a aliança do 
movimento popular com o 
Movimento das Forças Ar- 
madas têm de ser reforça- 
das. 

Vigilância, unidade — 
eis precisamente os temas 
fundamentais desenvolvi- 
dos no importante discurso 
pronunciado pelo camarada 
Alvaro Cunhal no comício 
realizado na segunda-feira 
no Pavilhão dos Desportos, 
por ocasião da visita a Lis- 

boa do camarada Georges 
Marchais. (Páginas cen- 
trais) 
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Georges Marchais em Lisboa 

ESTREITAM-SE OS LAÇOS DE SOLIDAIHEDADE 

ENTRE OS DE FRANÇA E PORTUGAL 

Georges Marchais e os res- 
tantes elementos da delega- 
ção do PCF chegaram a Lis- 
boa na tarde do passado do- 
mingo, tendo sido recebidas. 

ao aeroporto pelos camara- 
das Alvaro Cunhal, Sérgio Vi- 
larigues, Dias Lourenço, Pires 
lorge e Aurélio Santos, do 
Comité Central do PCP e 

COMUNICADO CONJUNTO DO PCP E DO PCF 

lismo — a grande União So- 
viética. 

Impossível nos é fazer aqui 
um balanço completo quanto 
possível das iniciativas que 
por esse País fora assinala- 
ram o 57° aniversário da Re- 
volução de Outubro. Notícias 
que, lamentavelmente, não 
chegaram ainda à nossa re- 
dacção, impedem que façamos 
referência a muitas delas. As 
que vamos referir são, porém, 
mais do que elucidativas acer- 
ca do carácter de massas e 
da amplitude que assumiu a 
comemoração do 7 de Novem- 
bro em Portugal. Sítios hou- 
ve, destacamos, em que as co- 
memorações tiveram aspectos 
de uma grande festa popular. 

Muito antes do dia 7 já as 
iniciativas se multiplicavam 
nos arredores de Lisboa, na 
província, já dezenas de ses- 
sões de esclarecimento, comí- 
cios, exposições fotográficas, 
etc., estavam em marcha. 

Em Lisboa, foi a Associação 
Portugal-URSS que chamou a 

A convite do Comité Central do 
Partido Comunista Português visitou 
Portugal de 10 a 12 de Novembro 
uma delegação do Partido Comunista 
Francês dirigida pelo camarada Geor- 
ges Marchais, Secretário-Geral do 
Partido, e compreendendo os cama- 
radas Guy Hermier, membro do 
Bureau Político, de Jean Kanapa, 
membro dp Comité Central, e Roger 
Trugnant, da Secção Política Externa 
do Partido. 

A delegação do Partido Comunista 
Francês teve conversações com uma 
delegação do Comité Central do Par- 
tido Comunista Português dirigida 
pelo camarada Álvaro Cunhal, Secre- 
tário-Geral do Partido, e compreen- 
dendo os camaradas Sérgio Vilari- 
gues, membro do Secretariado e da 
Comissão Política, Joaquim Pires 
Jorge, membro do Comité Central, e 
Aurélio Santos, membro suplente do 
CC. 

As conversações que decorreram 
num ambiente de calorosa amizade, 
comprovaram o completo acordo de 
ambos os Partidos sobre todas as 
questões examinadas. 

A delegação do Partido Comunista 
Português deu uma ampla informa- 
ção sobre a acção do Partido após 
ò 25 de Abril, na luta pela demo- 
cratização do País, pelo fim da guerra 

1 

1 II 

x • 

y.-y- 

colonial e pela descolonização, pela 
realização de eleições livres e a ins- 
tauração de um regime democrático 
escolhido pelo povo. 

Destacando a radical modificação 
da situação política portuguesa após 
o derrubamento da ditadura fascista, 
a delegação do Partido Comunista 
Português pôs em destaque a deci- 
siva importância que para as vitórias 
alcançadas tiveram o Movimento das 
Forças Armadas, a amplitude da luta 
popular contra a ditadura e contra 
a guerra colonial, a unidade das for- 
ças democráticas e a aliança das 
massas populares com as Forças Ar- 
madas, bem como a luta de liber- 
tação dos povos de Angola, Guiné- 
-Bissau e Moçambique e a solida- 
riedade internacional à luta do povo 
português. 

Caracterizando a actual situação 
política em Portugal, a delegação 
do PCP 'nformou dos resultados do 
Congresso Extraordinário do PCP 
realizado em 20 de Outubro, subli- 
nhando as três direcções fundamen- 
tais da acção política actual; a con- 
solidação das liberdades e o reforço 
do Estado democrático, a defesa da 
estabilidade económica e financeira 
com vista ao desenvolvimento, o 
prosseguimento da descolonização. 
No Governo e fora dele, o PCP não 
poupará esforços nem energias para 
reforçar a aliança do movimento 
popular com o Movimento das For- 
ças Armadas, para unir, organizar 
e mobilizar a classe operária e as 
massas na luta pela realização des- 
sas tarefas. 

Saudando o derrubamento da di- 
tadura fascista, o PCF expressou a 
sua total solidariedade com a acção 
desenvolvida pelo Movimento das 
Forças Armadas, o Partido Comu- 

nista Português e ae outras forças 
democráticas. 

A delegação do PCF informou so- 
br» o aprofundamento da crise da 
sociedade francesa, sobre o desen- 
volvimento das lutas da classe ope- 
rária e das massas populares, as 
novas perspectivas abertas pelos êxi- 
tos da esquerda, na base de um 
programa comum de transforma- 
ções democráticas profundas, assim 
como sobre os trabalhos do XXI 
Congresso. 

O Partido Comunista Português 
saudou os esforços desenvolvidos 
pelo PCF visando unir o povo de 
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A revolução 
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portuguesa 

e o antí-comunísmo 

interno e de fora 

DELEGAÇÃO 00 PCI EM LISBOA 

O embaixador da URSS, camarada Arnod Kalinino, e sua esposa com 
o almirante Pinheiro de Azevedo e esposa durante » recepção 

comemorativa do 57.° aniversário da Revolução de Outubro 

Chega amanhã a Lisboa 
uma delegação do Oomlté 
Central do Paitido Comu- 
nista Italiano, que ficará no 
nosso País até à próxima 
terça - feira, a convite do 
Comité Central do Partido 
Comunista Português. 

Da delegação fazem parte 
Ugo Pecchioli, membro do 
Bureau Politico e do Secre- 
tariado; Mio Gabuggiani, 
membro do Camlté Central e 
Presidente do Conselho Re- 
gional da Toscânia; Angelo 
Oliva, vice-responsável da 
Secção de Política Externa 
do Partido; Aldo Dalessio, 

secretário de Presidência da 
Câmara dos Deputados, e 
Ennio Polito, responsável da 
Secção de Política Externa 
do «Unità», órgão central do 
PCI. 

Além de conversações com 
o Comité Central do Partido 
Comunista Português, o pro- 
grama prevê, no domingo, 
.uma visita ao Porto, onde 
se realizará um Comício de 
Amizade. 

Na segunda-feira, a dele- 
gação voltará a lásboa, es- 
tando prevista para as 18 
horas uma conferência de 
Imprensa. 

França na luta por profundas refor- 
mas democráticas. 

A presença de 750 000 imigran- 
tes portugueses em França levanta 
uma qliestão importante para o mo- 
vimento ooerário « democrático 
francês. Os trabalhadores portu- 
gueses são parte integrante das 
lutas sociais, económicas e políticas 
dos trabalhadores francesas. 

O Partido Comunista Francês 
prosseguirá a sua acção em defesa 
dos direitos dos trabalhadores imi- 
grados portugueses, tendo em conta 
os seus sen'"mentos nacionais, os 
laços que os unem ao país de ori- 
gem e às lutas que aí se desenvol- 
vem pela democracia e pela liber- 
dade. Apoiará qualquer iniciativa 
visando o estabelecimento, entre 
Portugal e a França, de novos acor- 
dos sobre a imigração conformes 
aos interesses dos trabalhadores imi- 
grados e aos dos dois países. 

Os dois Partidos saudaram o 
acesso da República da Guiné-Bissau 
à plena soberania no seu território 
e a sua entrada na ONU, bem como 
os êxitos alcançados pelos povos de 
Moçambique e Angola. 

Os dois Partidos afirmaram a sua 
solidariedade para com os povos 
submetidos aos regimes fascistas, 
racistas a colonialistas. 

Os dois Partidos saúdam os pas- 
sos dedos ho desanuviamento inter- 
nacional e consideram necessário 
desenvolver novos esforços para a 
conclusão rápida e ao mais alto ní- 
vel da Conferência para a Seguran- 
ça e a Cooperação na Europa. 

Os dois Partidos afirmam a sua 
vontade de contribuir para a uni- 
dade do movimento comunista e 
operário internacional, na base do 
marxismo-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário, de acordo com 
os princípios inscritos na Declara- 
ção da Conferência de Moscovo de 
Julho de 1969. 

As delegações de ambos os Parti- 
dos manifestam a sua profunda sa- 
tisfação pelas relações tradicionais 
de amizade, cooperação e fraterni- 
dade existentes entre o Partido Co- 
munista Francês e o Partido Comu- 
nista Português, e consideram que 
a visita da delegação do PCF ao 
novo Portugal livre e democrático 
constitui um importante marco pa- 
ra o reforço da unidade de comba- 
te dos trabalhadores portugueses e 
franceses, para o estreitamento das 
relações entre as forças democráti- 
cas e progressistas dos cbis países, 
para o estreitamento dos laços entre 
o povo português e o povo francês. 

Lisboa, 14 de Novembro de 1974 

ainda por José Magalhães Go- 
dinho e Tito de Morais, em 
nome do Partido Socialista 
Português. No exterior, uma 
pequena multidão, empunhan- 
do dísticos e bandeiras do 
nosso Partido, expressou aos 
visitantes a amizade e a ca- 
maradagem dos comunistas 
portugueses. No momento da 
chegada, Georges Marchais 
leu a seguinte mensagem: 

«No momento em que piso 
o solo de Portugal, enfim li- 
vre, desejo antes de tudo ex- 
primir uma profunda emo- 
ção. Como sabem, estou aqui 
com os meus camaradas a 
convite do heróico Partido 
Comunista Português. Ao lon- 
go de meio século os nossos 
dois Partidos estiveram sem- 

pre em contacto, com rela- 
ções estreitas frequentes e 
calorosas. No entanto, esta é 
a primeira vez que urna dele- 
gação do nosso Partido con- 
tacta uma delegação do PCP 
em Portugal. É para nós uma 
grande alegria e honra ter 
conversações, trocar as nos- 
sas experiências e opiniões so- 
bre todos os problemas de in- 
teresse comum aos nossos 
dois Povos, alegrando-nos 
também o contacto que ire-_ 
mos ter com os trabalhado-" 
res e o povo português. 

«Com efeito, foi com inte- 
resse apaixonado que o povo 
francês seguiu os aconteci- 
mentos decisivos que Se de- 
senrolaram em Portugal, de- 
dicando hoje a mais viva 

atenção à acção que as tor- 
ças operárias e democráticas 
do vosso País desenvolvem 
para conduzir a bom termo 
o processo de democratização 
e descolonização, vencer as 
fo^as do passado que ten- 
tam opòr-se' e consolidar a 
aliança das forças populares 
e do Movimento das Forças 
Armadas. 

«Esta tenção é tanto mais 
calorosa quanto os trabalha- 
dores e as massas populares 
de França estão actualmente 
empenhadas grandemente, na 
luta pela democracia, bem-es- 
tar ç independência nacional. 
Aquilo que se passa em Por- 
tuga! confirma que um vento 

(Continuação na 6-" página) 

■ cv. .-.•.v.-.- . 
A sessão dc homenagem a Soeiro Pereira Gomes 

SOBRO PERORA COMES 

CQHtATlHTE DA UBERDADE 

Ao nosso querido e inesquecível amigo, Joaquim Soeiro Pereira' Gomes, 
lhe rendemos, neste momento, em nome de- todo o povo honrado e traba- 
lhador de Alhandra, a última e derradeira homenagem àquele que soube, 
perto ou longe de nós, contribuir para a liberdade do Povo de Portugal 

Nós te juramos, querido e saudoso camarada, que, sejam quais forem 
os obstáculos que os responsáveis da tua morte nos levantarem, levanta- 
remos sempre bem alto, mas enfrentando a morte, a bandeira da democracia 
pela qual sempre honrodamente sonhaste lutar a morrer. 

Nós te juramos, saudoso amigo, pelo amor dos nossos filhos! 

Em 1949; sob o forror fascista, comunista. Vinte e cinco anos 
foi este o testemunho corajoso depois, na tarde clara do passado 
das classes trabalhadoras da sábado, 9 de Novembro, esse 
Alhandra no funeral de Soeiro mesmo povo, agora em liberdade. 
Pereira Gomes, escritor e militante pela qual Pereira Gomes lutou é 

morrêu, confumou n^oti msvei» 
mente a promessa Oe en ao lves- 
tando à sua memó- ia e â sua obra 
de escritor uma nomenagem a 
todos os títulos inesquecível. A 
iniciativa pertenceu à Comiiião 
de Freguesia dê Alhandra do PCP, 
com a colaboração da Associação 
Portuguesa de Escritores, da Co- 
missão Administrativa da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, 
da Comissão Administrativa da 
Junta de Freguesia de Alhandra 

(Continuação na 3." página) 
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A revolução 

democrática 

portuguesa 

msmo 

interno e de fora 

OS inifnigos da democracia portuguesa vêm de vários 
quadrantes políticos, de vários pontos cardeais. 
Uns dentro do próprio País outros fora dele. A for- 

ma preferida dos seus ataques é o anticomunismo. 
Certos deles até pensam mesmo que estão a defender 

a democracia — mas não estão. 
Alguns nem se dão conta dos perigos da sua insensatez 

anticomunista. Viram as espingardas para amigos e alia- 
dos e esquecem que cá também existem os «Pinochet» que 
aguardam a sua hora e a ela chegariam, se isso lhes con- 
sentíssemos, para nos esmagarem a todos debaixo do mes- 
mo cilindro. 

Em alguns casos as preocupações eleitoralistas (ou o 
prematuro desespero por uma hegemonia que tarda a de- 
senhar-se e que provavelmente nunca chegará a concréti- 
zar-se?), as preocupações eleitoralistas, dizíamos, estão a 
motivar alguns golpes baixos mais ou menos velados, mais 
ou menos abertos, contra o comunismo, os comunistas e 
o PCP. 

Certos comícios e sessões de esclarecimento organiza- 
dos por ditos aliados são um completo repositório anti- 
comunista, anti-soviético, e isto por vezes diante dum audi- 
tório na sua quase totalidade de comunistas e de amigos 
da União Soviética e do PCUS, os quais têm mostrado na 
prática uma infinita paciência e muito sangue-frio para 
não cederem à disputa acalorada e estéril. 

Naturalmente, a maioria desses ataques, embora por 
vezes não confessados, incidem contra a participação dos 
comunistas no Governo Provisório. Pessoas mais ou menos 
responsáveis (ou irresponsáveis?) mostram não perceber 
nada do jogo das alianças e das relações entre os agrupa- 
mentos que participam, duma forma ou doutra, no proces- 
so político e atiram-se de cabeça para o poço sem fundo 
do anticomunismo. 

Se em casa é assim não estranhemos que a reacção 
internacional o faça então duma forma muito mais vene- 
nosa e fria. É naturalmente coerente. 

Analisando a posição política de certos estrangeiros 
responsáveis, sejam governantes ou pessoas com alguma 
autoridade, na política dos seus países, vê-se como o anti- 
comunismo serve um objectivo — a hegemonia imperia- 
lista e monopolista sobre a vida dum pequeno povo. 

O carácter e a profundidade das transformações ocorri- 
das em Portugal não são, como é compreensível, seguidas 
com interesse e em exclusivo pelos portugueses. Galgaram 
fronteiras e tornaram-se matéria de estudo e reflexão para 
amigos e de congeminações e aferimentos de toda a ordem 
em latitudes das mais diversas para inimigos. 

Durante quase meio século, ante a indiferença ou o 
silêncio interesseiro das grandes potências capitalistas, Por- 
tugal viveu a sua apagada e vil tristeza sob o tacão do fas- 
cismo nesta ponta mais ocidental da Europa, entalado en- 
tre o Atlântico e a Espanha franquista. («Portugal não será 
mesmo uma província de Espanha? — perguntariam al- 
guns, não muito fortes em Geografia...) 

Enfim, Portugal, esta terra antes balcanizada donde 
se manobravam chorudos interesses do capital financeiro 
nas colónias portuguesas e onde se digeriam tranquilamen- 
te superlucros arrancados à miséria do nosso povo e dos 
povos irmãos submetidos pelo colonialismo português, pas- 
sou a ser notícia nos arraiais da reacção internacional. Mas 

para o atacarem nas suas instituições democráticas e na 
vontade do seu povo. 

Nos últimos dias, então, todo este idílico paraíso da alta 
finança nos bons tempos de Salazar e Caetano, passou a 
ser pintado por alguns «generosos» monopolistas estran- 
geiros que tão altruisticamente investiram ou pensavam 
investir os seus dinheiros em Portugal, como um inferno. 

E tudo isto só porque o nosso povo, derreado por quase 
cinquenta anos de fascismo, soube despertar energias ador- 
mecidas e lançar-se ardorosamente à tarefa de edificar no 
seu país um Estado autenticamente democrático. — Um 
Estado democrático em cujo Governo participa um repre- 
sentante do PCP, integrado numa coligação de forças que 
se puseram de acordo para levar à prática uma platafor- 
ma política — o programa do MFA. Por sinal o único 
Governo da Europa capitalista em que os comunistas parti- 
cipam. Facto que causa grandes engulhos à reacção interna 
e internacional. 

Sim, porque as mudanças ocorridas em Portugal não 
foram de maneira alguma fortuitas ou isoladas dum con- 
texto internacional mais amplo. Ocorreram, numa época 
em que outras mudanças significativas se produziram na 
Europa e no Mundo. O sopro da liberdade e da democracia 
agita há tempos a vida internacional e fá faz estremecer 
velhas estruturas carcomidas. 

As forças do socialismo e da paz roubaram à política 
de guerra do imperialismo vários carvões incandescentes; 
Vietnam, Próximo e Médio Oriente, etc. 

Na própria Europa a política da «gi*erra fria» sofreu 
reveses irreparáveis. A normalização das relações entre as 
duas Alemanhas, com o reconhecimento da RDA e a admis- 
são dos dois Estados alemães na ONU deixou vazia de con- 
teúdo toda uma política artificialmente montada para jus- 
tificar a corrida armamentista na Europa —a chamada po- 
lítica de contenção a Leste. 

Afinal os «agressores» do Leste, tendo à sua cabeça a 
União Soviética, em conjugação com todas as forças aman- 
tes da paz, na Europa e no Mundo, trabalharam afanosa- 
mente peia criação dum clima de paz e de desanuviamento 
no qual foi possível realizar a primeira fase da Conferência 
de Segurança e Cooperação Europeia. E depois dela uma 
pehgunta fazem naturalmente os povos; «Para que é a 
NATO nas presentes condições?» 

Uma pergunta incómoda a que os militantes do Pentá- 
gono fogem de responder. 

Outras mudanças significativas ocorreram: em França, 
Mitterrand, o candidato da esquerda unida, obteve cerca de 
50 % do sufrágio dos franceses; os coronéis da Grécia, que 
cometeram o erro de cálculo de Chipre, viram-se obriga- 
dos a ceder o passo e o próprio Chipre reencontrou o seu 
curso democrático; em Espanha as forças antifranquistas, 
iluminadas peio exemplo de Portugal interrogam-se sobre 
o futuro do seu país ante a iminência do desaparecimento 
de Franco. 

Pela América Latina, em países como a Bolívia, a Colôm- 
bia, o Uruguai, jovens oficais das Forças Armadas — «Los 
Portugueses» — estudam atentamente as experiências dos 
militares portugueses e olham a uma nova luz a situação 
dos seus países. 

Na África, a descolonização dos territórios sob domí- 
nio português e o estabelecimento de relações fraternas 

com os povos antes colonizados por Portugal, está contr?. 
buindo para a liquidação dos regimes colonial-racistas é 
África do Sul e da Rodésie e com ela para a liquidaçãíij. 
tal do colonialismo no continente africano. 

No plano económico outros graves fenómenos afecte 
o sistema de exploração capitalista. A inflação corro!» 
economia dos países capitalistas e impede a estabilidade 
do sistema; o número de desempregados aumenta nos paí- 
ses mais industrializados. Só nos Estados Unidos, perto ds 
6 milhões, na Europa, mais de 3 milhões, etc. O adensar da 
crise afecta duramente as classes trabalhadoras e faz pesar 
sobre a economia capitalista a ameaça duma recessão ge- 
neralizada sem precedentes. E enquanto isto assim sucede 
nos países capitalistas a vida dos povos socialistas aumenta 
de nível material e cultural, cresce a produção e a produti- 
vidade em escala jamais atingida, o desemprego não existe 
mais. 

Compreende-se então porquê os círculos mais reaccio- 
nários do capital financeiro observam com tanta atenção 
o que se passa em Portuga! e porquê se encarniçam tanto 
contra a jovem democracia portuguesa. A imprensa reac- 
cionária entretém-se a deformar a realidade política do 
País, a caluniar os comunistas portugueses, a colocar'falsos 
dilemas à situação em Portugal. 

Principalmente dirigem os ataques mais absurdos con- 
tra a presença dos comunistas nó Governo. Atacam cega- 
mente o PCP, o nosso Estado democrático, o próprio MFA. 
Desnaturam descaradamente a nossa politica, semeiam o 
alarme e a desconfiança em. relação ao novo estado de coi- 
sas existente em Portugal. 

Chegou mesmo a falar-se em resistência dós america- 
nos à participação dom representante do Governo Póri- 
guês numa recente reunião da NATO sob pretexto dfey*- 
sença de comunistas portugueses no Governo Provisório. 
A notícia não foi confirmada mas o dedo anticomufiista 
é aqui visível. 

É no plano financeiro que a -eacção interna e interna- 
cional procura debilitar mais abertamente o jovem Estado 
democrático português.' Tais manobras terão uma resposta 
adequada. 

O nosso povo unido e em estreita aliança com o MFA 
tem mostrado o seu valor combativo e o seu entranhado 
amor à liberdade. Quando um povo sabe manter-se vigilan- 
te às manobras do inimigo e põe à prova a sua experiência 
de organização e de luta — e esse é o caso do povo portu- 
guês— podemos estar certos que a calúnia não vingará e 
as conspirações antipopulares serão desfeitas. 

Além disso o nosso povo não está sozinho; o seu com- 
bate é o combate de todos os povos do Mundo pela liber- 
dade, a democracia e a paz. Hoje o povo português con- 
quistou a simpatia de milhões de homens e mulheres pro- 
gressistas de todo o Mundo que acompanham com inte- 
resse e espírito solidário a nossa luta pela edificação dum 
Portugal feliz, independente e livre. Poderosos aliados nos 
ajudam. As palavras de Georges Marchais no comício do 
Pavilhão dos Desportos são inequívocas a este respeito. 

Com a nossa firme unidade, com a defesa intransigente 
da aliança com o MFA e com a solidariedade amiga e activa 
de milhões de progressistas poderemos continuar a afir- 
mar com confiança: 

A reacção não passou — a reacção não passará! , 
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A política àe obscurantismo desenvolvida pelo regime fascista 
abrangido todo o nosso pais, fe*-se sentir mais intensamente 

determinadas regiões quase votadas ao abandono e à auto-sobre- 
vtvêncía, onde ainda hoje o 25 de Abril não passa de um eco 
difaído da realidade democrática do nosso pais e onde caciques 
do faocismo continuam a procurar manter as populações na igno- 
rjneia * subdesenvolvimento em que sempre viveram. 

Forta-voz da orientação do nosso Partido, organizador colec- 
t>»o das massas trabalhadoras, ao «Avante!» compete a importante 
tafafa de levar ao conhecimento das mais amplas camadas do povo 
portwgues o papel desempenhado pelas Organizações do Partido 
na bata pela democracia, contra o obscurantismo, a opressão, a 
«zpSoração do homem pelo homem. 

Neste contexto, o «Avante!» entrevistou os camaradas Carlos 
Laís, José Eornardino, Manuel Paiva e Joaquim Serrão, da Direcção 
da Organização Regional das Beiras. 

Os distritos abrangidos pela DORB — Aveiro, Coimbra, Cas- 
telo Branco, Guarda e Viseu — englobam sectores populacionais 
bastante distintos, debatendo-se com graves problemas, com duras 
condições de vida, a braços com constantes investidas da reacção. 
O incansável e árduo trabalho desenvolvido pelo Partido Comu- 
nista constitui sem dúvida um contributo valioso na mobilização, 
orientação e organização das massas trabalhadoras na sua luta por 
wma sociedade mais justa. 

Contudo, muito há ainda que fazer. E sem demora! 

—entrevista com a DORB 

— Tetn de reconhe- 
o ãtrê90 do trabalho nos 

em «Içumas rc-oiões. H 
necessário recuperar rapidamente 
esse «traso, tomar deckiida-mente 
ê defesa dos interesses do cam- 
peamato « lutar para Que sejam 
tomadas com urgência medida; 

protajam efectivamente esses 
interesses 

Qual tem sido a actuação do 
OORB neste sentido? 

C. L. —- Será importante refe- 
rir as lotas desenvolvidas pelas 
massas camponesas desde há al- 
Qcms anos, antes de falarmos da 
situação actual. 

Apesar do atraso político e cul- 
tural em que se encontram, os 
camponeses quando mobilizados 
para a ' luta actuam das formas 
mais violentas, passando por cima 
de todas as leis fascistas, defen- 
dendo com firmeza os seus di- 
reitos. 

As lut3S desencadeadas pela 
recuperação dos baldios no Vale 
do Vouga; a luta contra o arran- 
qo* das vides americanas; o pro- 
cesso sobre a taxa do vinho, são 
um bom exemplo disso. 

Extremamente importante foi 
o papel desempenhado pelo nosso 
jornal «A Terra», mobilizando e 
orientando a acção dos trabalha- 
dor és, assim como as reuniões e 
comunicado do nosso partido. 

Foi também assim que se con- 
juguiram conquistar algumas Jun- 
tas de Freguesia, ainda durante o 
rogfme fascista. 

Após o 25 de Abril realiza- 
ram-se Assembleias Populares, no- 
meadamente em Talhadas e em 
Préstimo, para a distribuição e 
adminislTação dos baldios. 

Sob a administração é curioso 
assinalar que os camponeses de- 
cidiram que os que ficavam pró- 
ximo» das populações seriam ad- 
minisfrados individualmente e os 
que ficavam mais afastados, co- 
lectivamente. O Partido tem ti- 
do uma acção preponderante no 
esclarecimento da importância e 
necessidade do apoio dos Servi- 
ços Florestais, concretamente do 

Tem sido também , nossa preo- 
cupação esclarecer e fomentar a 
confiança no Governo Provisório 
e MFA. assim corro a importân- 
ria da união do campesinato 
rom o operariado, ambos empe- 
nhados numa luta comum. 

0 Vale do Vouga 
voltará a servir o povo 

da região 
De salientar também as lutas 

peio regresso do comboio do V. 
Vouga. 

M. P. — As populações desta 
região manifestaram no passado 
dia 9, junto ao Governo Civil do 
distrito de Aveiro, o desejo de 
voltarem a poder utilizar o com- 
boio. confiantes de que o Gover- 
no Provisório procurará resolver 

va incêndios, preiudicando des- 
ta forma todo o povo da região 
do Vouga. Em vez de resolver o 
problema dos incêndios substi- 
tuindo as máquinas a vapor pO' 
locomotivas «diesel» e melhoran- 
do as carruagens, q fascismo pre- 
feriu uma «solução» que nos mos- 
tra bem o seu desinteresse e des- 
dém, pelas profundas aspirações 
do Povo Português. 

As lutas^do povo pelo regresso 
do comboio feram sempre apoia- 
das pelo PCP assim como a refe- 
rida manifestação que, sendo 
reivindicativa, foi também de 
confiança nas novas autoridades 
democráticas no ^eu empenho 
em resolver os problemas do po- 
vo e de corresponder às exigên- 
cias e iniciativas populares. 

Unidade 
base da organização 

C. t-—a experiência e o co- 
nhecimento das condições especí- 
ficas das populações camponesas 
abrangidas pela DORB mostram- 
-nos que o trabalho unitário de- 
verá estar na base da sua orga- 
nização, agregando todas as for- 
ças na resolução dos problemas 
que afectam a todos. Assim, têm- 
-se realizado assembleias popula- 
res para eleição de comissões es- 
pecíficas dos diversos problemas 
a resolver, tais como as comis- 
sões para distribuição e adminis- 

■ tração dos baldios; a comissão de 
recuperação dos baldios — eleita 
num grande encontro realizado 
em Sever do Vouga, em que par- 
ticiparam todas as comissões exis- 
tentes; a comissão para o escoa- 

este cumpra as condições do con- 
trato 

Os grandes proprietários reac- 
cionários, conhecendo os propó- 
sitos do Governo, procuraram 
adiantar-se ã entrada da nova 
:ei em vigor, e despedem em 
massa trabalhadores que há lon- 
gos anos vêm cultivando a terra. 

No concelho da Figueira da 
Foz. a viscondessa de Maiorca 
e os proprietários da Quinta de 
Foja resolveram «de súbito» ex- 
plorar directamente as suas ter- 
ras. Centenas de pequenos ren- 
deiros vêem-se de repente pri- 
vados das Condições mínimas em 
que ganhavam o seu pão. 

Tendo dominado à vontade 
durante a longa noite fascista, 
estes senhores nunca se preocupa- 
ram com as condições de vida 
dos trabalhadores do campo. 
Não cuidaram da instrução dos 
seus filhos, não cuidaram da as- 
sistência médica, não cuidaram 
de ihes garantir segurança na ve- 
lhice. Nunca se preocuparam em 
criar um sistema que protegesse 
os agricultores dos efeitos das 
cheias que vinham inutilizar o 
trabalho penoso de um ano. 

Agora, com não se atrevem a 
combater frontalmente o poder 
democrático, procuram lançar 
ainda em maior miséria os cam- 
poneses, convencidos que pode- 
rão fazer voltar o passado. Sãc 
estes mesmos reaccionários que 
não hesitam em dizer que são os 
comunistas que querem roubar 
as terras aos trabalhadores! 

Para além de um comunicado 
e de milhares de targetas apoian- 
do e orientando a luta dos cam- 

Ki m 
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Os camaradas Martuol Paiva, Joaquim Serrão, José Bernardino e Carlos Luis Figueira, da D. 0. R. B., 
quando talavam ao «Avante!» 

o problema com a prioridaoe 
possível. Como se sabe, o com- 
boio do Vale . do Vouga, apesar 
de muitos defeitos, sempre fci 
útil para as populações destas 

ponto de vista técnico, atendendo regiões. O governo fascista man- 
a nova orientação dada aoueles dou encerrar a linha de caminho- 
Sary^ços apos o 25 de Abril. -de-ferro, dizendo que provoca- 

SESSÕES DE ESCLARECIMENTO 

DE NORTE A SUL DO PAlS 
Por todo o Norte prosse- 

guem as sesisões de esclare- 
cimento do Partido Comu- 
nista, que têm registado 
grande participação das 
massas populares. 

Deste modo realizaram-se 
no passado tim-de-semana 
sessões em S. João de Ver 

so. Depois de uma reunião, 
em meados do mês paissado, 
em que compareceram mais 
de 150 pequenos e médios 
agricultores e durante a quai 
foram discutidos e aprecia- 
dos todos os problemas ine- 
rentes à agricultura e quais 
as medidas que se impõem CV-ilr, r! „ . ,   „ iiiUUiua» qUTC MJ illlUOein 

Rrvini- f Jfc I ò ^ erttro Oftri» a solução dos mesmos, 
rwí.m ó i o • r?. „ mi,... ' ~ 'eita Uaia éb escola primária; Rio Tinto, 

no Grupo Recreativo Unidos 
à Ponte; Macedo de Cavalei- 
ros, na Caisa do Povo; Sala- 
zar (Póvoa de Varzim), na 
escola primária; dos traba- 
Ibaidares da firma F. Rama- 
da e gráficos do Porto, no 
Centro de Trabalho do PCP; 
Retorta (Vila do Conde), na 
escola primária; Marco de 
Sinaâes, na Casa do Povo; 
Mirandela, na Associação de 
Socorros Mútuos; Fafe, no 
Centro de Trabalho; Moreira 
do Rei (Faie), na Junta de 
•Freguesia; Lordelo, no Gru- 
po Recreativo e Cultura] do 
Bairro Nuno Pinheiro Tor- 
pe«: Alfândega da Fé; Vizela, 
no cinema local, e Famalicão, 
no salão dos bombeiros. 

Para além destas sessões 
registaram grande afluência 
as que semanalmente se 
efectuam no Centro de Tra- 
balho, na Rua Aníbal Cunha, 
e no Centro de Trabalho da 
Areosa, às terças e sextas, 
respectivamente 

Entretanto, a actividade de 
esclarecimento das popula- 
ções por parte do PCP tem- 
-ae realizado também nou- 
tras regiões. 

) Bm Ermidais-Sado. cerca de 
oitocentas pessoas estiveram 
presentes no comício come- 
morativo <ja Revolução So- 
cialista de Outubro, que se 
realizou no sábado passado 
e em que usaram da palavra 
representantes do Comité lo- 
cal, da UEC, do MJT e da 
Comissão Concelhia do PCP. 

Em Degolados, freguesia 
de Campo Maior, mais de 
trezentos trabalhadores esti- 
veram presentes na sessão 
de esclarecimento em que 
foi anunciadá a abertura do 
novo Centro de Trabalho. " 

A actividade em Monte- 
nvor-o-Novo ganhou nos últi- 
mos tempos um novo impul- 

missão provisória instalado- 
ra da Liga dos Pequenos 
Agricultores no concelho. 
Posteriormente efectuaram- 
■se sessões de esclarecimento 
sobre as " conclusões do Vil 
Congresso d PCP nas se- 
guintes localidàde:. Foros do 
Reguengo, Monte Estoril, 
Baldios e Cortiçados do La- 
vre. Herdade do Peso. Silve;- 
ras S Tiago do Escoural. 
Foros do Cortiço. Venda do 
Bravo, Foros de Vale Figuei- 
ra, Foros da Adúa e Fazen- 
da.s do Picaró. Estas sessões, 
que tiveram ampla partici- 
pação, demonstraram uma 
simpatia cada vez maior pelo 
Partido Comunista por par- 
te dos trabalhadores agríco- 
las daquela região. 

mento do vinho (Mealhada), que 
apresentou uma exposição an Go- 
verno sobre os problemas do es- 
coamento da produção vinícola, 
e«tando já a ser tomadas medi- 
das governamentais, sendo do do. 
mínio público que a delegação 
oficial que recentemente se des- 
locou à URSS regressou com 
perspectivas de resolução deste 
problema, entre outros. 

Existem também comissões de 
desmantelamento dos Grémios da 
Lavoura (que defendiam os in- 
teresses dos capitalistas), tendo 
vindo a processar-se q saneamen- 
to das cooperativas que existiam, 
caminhando simultaneamente pa- 
ra a formação de novas coopera- 
tivas agrícolas, ao serviço do 
campesinato, com um ampio mo- 
vimento unitário de massas. 

Constituíram-se igualmente co- 
missões de pequenos produtores 
•de leite, visando o «controle» 
dos- postos de ordenha e os de 
distribuição do isite. 

São estas comissões que efec- 
tivamente representam as massas 
camponesas, sendo de notar que 
a ALA não tem qualquer recep- 
tividade nas populações, como 
por exemplo se verificou numa 
sessão que pretendeu realizar em 
Oliveira do Bairro, a que só ade 
riram 10 pessoas! 
Na luta com os camponeses 

do Baixo Mondego 
1. S. — Visando defender os 

interessas dos pequenos rendei- 
ros. completamente desprotegi- 
dos no regime anterior, p com o 
fim de ihes dar garantias efica- 
zes. está em discussão um novo 
orojecto de ie- sobre o arrenda- 
mento rural, em que se prevê 
aue o senhonc não pode despe- 
dir arrendatário antes do pra- 
zo mínimo de anos. desde que 
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oonrties do Baixo Mondego, o 
Partido tem vindo a realizar vá- 
rias sessões de esclarecimento, 
dando-lhes a conhecer a «lei de 
arrendamento» em discussão, real- 
çando o seu carácter progressivo 
em relação à legislação anterior, 
mas propondo algumas medidas 
de alteração que se identificam 
com sentidos anseios das massas 
laboriosas das terras. Neste sen- 
tido, está a circular um abaixo- 
-assinado dirigido ao secretário de 
Estado da Agricultura, onde são 
apresentadas as prooostas de alte- 
ração. 

«Avante!»—O fascismo sem- 
pre procurou fazer crer que o 
atraso em que se encontra a nos- 
sa agricultu-a se devia à pobreza 
do solo 

Por outro lado a maior parte 
das" explorações agrícolas ignora 
ainda o que é o trabaiho me- 
cânico 

Em que medida o equipamento 
da agricultura com modernos 
meios técnicos oermitirá elevar a 
produtividade? 

J. B. — A maior parte da ex- 
oloração agrícola no Norte tem a 
caractepstica de sérvir essencial- 
mente para o auto-abastecimento 
das populações sendo a explora- 
ção pecuária e avícola utilizada 
"orno complemento. Ao mesmo 
tempo, a existência da mini-pro- 
priedade acarreta grandes dificul- 
dades ao desenvolvimento do pro- 
'esso de mecanização. 

O atraso da nossa agricultura 
não pode ser ultrapassado sem s 
alteração radical da política agrá- 
ria, sem eliminar o domínio da 
agricultura pelos grandes aigrários, 
sem entregar grande parte da 
terra cultivável a quem a traba- 
lha. 

É essencial a elevação dos sa- , 
'ános e garantia de trabalho pa- j «esclarecer», o «Folha de Ton- 
ra os assalariados rurais; a refo-- j j!? corne''esse o esquecimento 
ma do regime de arrendamento dizer que Lunatckarsky se tor- 
(iá em discussão) ; a anulação das nou ^^Quista! 

«Avante!» — Aveiro é o 3.' 
distrito industrial do país. Quais 
as medidas tomadas peia DORB 
no acompanhamento do desen- 
volvimento industrial da região? 

C. L.—Para além do traba- 
lho estritamente partidário que 
vem sendo alargado a todas as 
empresas, a todos os sectores, a 
DORB desenvolve uma actividade 
cie carácter unitário no que se 
refere à organização sindical das 
massas trabalhadoras. melhor 
forma de acompanhar o desen- 
volvimento industria1!, mobilizan- 
do os trabalhadores para a reso- 
lução dos seus problemas. 

O pretenso dilema unidade/ 
/pluralismo sindical não se colo- 
ca nestes distritos. Os trabalha- 
dores defendem a unidade sin- 
dical conscientes que assim per- 
manecerão mais fortes para re- 
presentar o patronato e defen- 
der os seus interesses. 

As tentativas feitas para im- 
pedir a unidade sindical têm sido 
completamente desmascaradas. O 
caso das Fábricas Toyota (Ovar) ; 
Citroen (Mangualde) e Renault 
(Guarda), em que se pretendia 
criar um novo sindicato para a 
indústria automóvel, encontrou a 
oposição das classes trabalhado- 
ras, frustrando-se a iniciativa di- 
visionista. 

O sector onde se apresentam 
maiores dificuldades de organiza- 
ção e onde existem os graves 
problemas é o. da construção ci- 
vil, derivado do elevado número 
de trabalhadores que engloba e 
a dispersão em que se encon- 
tram. É já bastante alto o índice 
de desemprego neste sector, ve- 
rificando-se também o não cum- 
primento do contrato pelo patro- 
nato. 

Quem necessita 

de ser esclarecido ? 
J. B. — Ainda sob o asoecto 

sindical, podemos referir casos 
curiosos passados na região da 
DORB. No passado dia 9 reali- 
zou-se uma sessão de esclareci- 
mento. promovida por alguns ele- 
mentos de outra zona, aue defen- 
diam o pluralismo sindical. De- 
pois de escutar os oradores du- 
rante alguns minutos, a assem- 
bleia tomou conta da sessão, es- 
clarecendo os esclarecedores so- 
bro o que é a democracia sindi- 
cal e desmascarando o fim que 
se pretende rom o tão falado plu- 
ralismo sindical. 

O Smdicato dos Metalúrgicos 
(Aveiro) impediu a realização de 
uma sessão do mesmo género que 
se oretendia levar a cabo, pois cs 
trabalhadores entenderam que 
não são os patrões que devem 
«esclarecer» os operários, princi- 
palmente quando nem sequer 
cumprem os contratos colectivos 
de trabalho, como era o caso. 

Caciques do fascismo 

entravam a democratização 
«Avante!»—A reacção insta- 

lou o seu baluarte nas regiões do 
inferior mais atrasadas, exploran- 
do a ignorância, que ela própria 
fomentou, das populações dessas 
zonas. Como tem a DORB com- 
batido as manobras reaccionárias 
e contribuído para n esclareci- 
mento das populações? 

C. L.—A reacção tem utili- 
zado todos os meios à sua dispo- 
sição para tentar impedir o pro- 
cesso de democratização em cur- 
so, procurando criar nas popula- 
ções um clima de insegurança 
e descrédito no novo regime. Os 
seus principais órgãos de difusão 
tem sido a Imprensa Regional, 
quase toda donrnada pelo baixo 
clero, os caciques locais, profes- 
sores primários pouco esclareci- 
dos. autarquias locais ainda não 
saneadas. Tendo como alvo prin- 
cioal o nosso Partido, as campa- 
nhas anticomunistas são, no 'un. 
do, um ataque ao Governo Pro- 
visório e ao MFA, como o de- 
monstram bem os ataques ao Dia 
de Trabalho Voluntário, às Cam- 
panhas de Alfabetização e mui- 
tos outros. 

Só para citarmos alguns exem- 
plos, podemos referir um artigo 
com o título «Liberdade Enxova- 
lhada», publicado no semanário 
«Filha de Tondela», onde, para 
provar que Os comunistas pregam 
o «ódio e a vingança», se cita 
uma frase do «comunista Lunatc- 
karsky». Só estranhamos que, com 
tão grande vontade úe «informar» 

SESSÕES E COMÍCIOS 

—TRAJOUCE (concelho de Caieais) —sessão de esela 
recimento, às 21.30, no Grupo Musical 9 de Abril. 

—ALENQUER — comício, às 21.30, no cinema. 
— OEIRAS — sessão de esclarecimento, ás 21.30. 
— PAIO PIRES — comício, às 21.30, no cinema. 
— PORTO — sessão de esclarecimento, na Associação 

1® Soe,>rro, Mútuos, Rua da Lourinha OBIDOS — sessão de esclarecimento, às 15 horas 
— ALGÉS — sessão de esclarecimento, às 21.30. 
— ALHANDRA — comício, às 21.30, na Sociedade Eu 

terpe Alhandrense. 
— LAVRE, comício, às 17 horas. 

.. ^'-30, no ginásio do ticeu. 17-11 — MONTEMOR-O-NOVO, comício, às 15 horas. 
— MONTIJO — comício, às 15.30, no ginásio. 

22-11—ALHOS VEDROS —comício, às 21.30, na Sociedade 
VeiMniia. 

dívidas usurárias, o auxílio rfo Es- 
tado aos pequenos agricultores, 
com a concessão de créditos a 
baixo iuro, fornecimento de má- 
quinas e todo o material neces- 
sário, assistência técnica, estimu- 
iando a formação e desenvolvi- 
mento de cooperativas agrícolas, 
etc , o melhoramento das condi- 
ções gerais de vida das aldeias; 
o alargamento das isenções de 
impostos aos camponeses pobres. 

Apesar,da necessidade imperio- 
sa de reestruturação da nossa 
agricultura, o que não se poderá 
fazer de um momento para o 
outro, estãb a ser tomadas algu- 
mas medidas importantes na re- 
solução de necessidades imedia- 
tas, como é o caso da assistência 
e apoio a cooperativas já existen- 
tes. por exemplo a de Lafões, que 
tem mais de 10 anos e agrega 
cerca de 300 produtores, e os 
passos dados na criação de ou- 
tras, como está a acontecer em 
Albergaria-a-Velha, onde os pe- 
quenos produtores estão a desen. 
volver esforços para a criação de 
uma cooperativa de maquinaria. 

Constantemente surgem folhe- 
tos, como o caso do «Perguntas 
com Respostas», em que, entre 
outras respostas «esclarecedoras» 
se define fascismo com «o Go- 
verno para o qual só conta a" gló- 
ria da Nação. Para o conseguir, 
todos os meios se justificam..,» E 
muito, muito mais haveria para 
referir. 

A DORB tem combatido 
estas manobras reaccionárias, pro- 
movendo sessões de esclarecimen- 
to, no geral bem aceites pelas po- 
pulações, sedentas de se ilucida- 
rem A projecção de filmes sobre 
a vida nos países socialistas; a 
participação nas lutas para a reso- 
lução de problemas fundamentais; 
a realização de encontros com 
padres progressistas, são alguns 
exemplos do muito que se tem 
feito oo combate à reacção. 

A actuação da DORB necessita 
de todo o apoio possível, quei 
êm quadros activistas, quer em 
material de informação, esclareci- 
mento e formação, pois só assim 
poderemos prosseguir na conquista 
pela democracia. 
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PEREIIIA GOMES 

ATENTE DA UBERDADE 

(Continuado da 1.' pág) 

e da Sociedade Euterpe Alhan- 
drense. 

As cerimónias inicísram-se cer- 
ca das 15-30 horas, na Biblioteca 
da referida Sociedade, "com a aber- 
tura de uma exposição bibliográ- 
fica sobre Soeiro Pereira Gomes, 
a cuja inauguração procedeu o 
poeta Casimiro de Brito em re- 
presentação da Associação Portu- 
guesa de Escritores. Seguidamen- 
te, no ex-Jardim Osório Vaz, foi 
díscerrada uma lápida onde se lê: 
«Jardim Joaquim Soeiro Pereira 
Gomes, 1909-1949. Escritor. Lu- 
rou e deu a vida pelos filhos dos 
homens que nunca foram meni- 
nos, Do povo de Alhandra. 9-11- 
-74.» Em pleno centro da terra 
que amou como se fosse a sua, 
juntp às casas dos homens que 
foram outrora as personagens reais 
dos seus romances, o seu nome 
inscrito na brancura da pedra 
lembrará aos vindouros a verdade 
exímplar da sua obra e da sua 
vida. 

Largas centenas de pessoas 
incorporaram-se então num cor- 
tejo, que, precedido de um pron- 
to-socorro dos Bombeiros Volun- 
tários e da banda de música local, 
se dirigiu para o Centro de Tra- 
balho do nosso partido, a cuja 
inauguração procedeu o camarada 
António Dias Lourenço, em nome 
do Comité Central do PCP. Antes 
de serem franqueadas as portas 
do Centro, foram hasteadas a ban- 
deira portuguesa e a bandeira do 
Partido, ao som do Hino Nacional 
e da Internacional que a multi- 
dão acompanhou em coro, O Cen- 
tro de Trabalho, a que foi Jado 
o nome de Soeiro Pereira Gomes, 
dispõe de magnificas instalações 
e constituirá um óptimo apoio 
para a acção dos comunistas de 
Alhandra. 

Por fim de novo na Sociedade 
Euterpe Alhandrense, teve lugar 
uma sessão pública de homena- 
gem ao homem e ao escritor, a 
que presidiu o camarada Dias Lou- 
renço. Na mesa, sentaram-se ain- 
da os representantes da Comissão 
de Freguesia e da Comissão Ccn- 
ceihia do Partido, da célula dos 
escritores comunistas da DORL, 
da Associação Portuguesa de Es- 
critores, do MJT e das Colectivi- 
dades de Recreio locais, os irmãos 
do homenageado e outras indivi- 
dualidades, entre as quais os esori. 
torSs José Cardoso Pires, Jorge 
Reis e Mário Castrim. Largas cen- 
tenas de pessoas enchiam quase 
completamente o amplo salão de 
festas da Euterpe Alhandrense. 

Depois de o operário comunista 
José Lino Ralha, companheiro de 
luta de Soeiro Pereira Gomes, •e' 
relembrado os anos terríveis do 
seu combate antifascista talarem 
os representantes da Associação 
Portuguesa de Escritores e aas 
colectividades de Alhandra, o es- 
critor Júlio Graça, amigo mtimo 
do homenageado, o jornalista Má- 
rio Castrim, Severiano Falcão, o 
representante da célula de escri- 

tores da DORL e a viúva de Soeiro 
Pereira Gomes. O director do 
«Avante!»", falando em seguida, 
saudou na figura de Pereira Go- 
mes todos os intelectuais portu- 
gueses, comunistas ou não, que 
souberam espelhar nas suas obras 
a luta heróica do nosso povo, 
cumprindo assim, através da arte, 
uma também importante missão 
antifascista. O camarada Dias 
Lourenço revelou ainda a próxima 
publicação pela Editorai Avante 
das obras de Pereira Gomes, re- 
lembrando que, por disposição 
íxpressa do escritor, todos os seus 
direitos autorais haviam revertido 
desde sempre para o Partido Co- 
munista. Alfredo Pereira Gomes 
encerrou a sessão, agradecendo, 
ím nome de todos Os seus fami- 
liares, a homenagem prestada pelo 
povo de Alhandra à memória de 
seu irmão 

Como foi acentuado por todos 
os oradores, Soeiro Pereira Gomes 
continua vivo, no seu Cxemplo de 
militante comunista e de escritor 
solidário com as massas trabalha- 
doras. Alhandra, sua terra da 

adopção, tomou a iniciativa de o 
proclamar bem alto neste fim-de- 
-semana luminoso de Novembro. 
Mas urge qu® seja Portugal in- 
teiro a prestar-lhe a homenagem 
devida — homenagem a um dos 
vultos maiores da nossa literatura 
contemporânea e a um homem 
que soubè, na altura própria, sa- 
crificar os seus sonhos de artista 
ao combate sem fim pela liber- 
dade do seu povo. 

Na sequência das cerimónias 
do passado sábado, a Semana de 
Comemorações Soeiro Pereira Go- 
mes prosseguiu com o segundo 
programa: dia 10 exibição de 
filmes sobre o I ^ de Maio; dia 
12, sessão sobre o Conselho Por- 
tuguês para a Paz e Cooperação; 
dia 14, exibição de um filme so- 
bre a Revolução de Outubro, se- 
guida de colóquio. No próximo 
sábado, 16 de Novembro, peias 
21.30, real izar-se-á um grandioso 
comício do PCP, encerrando-se 
assim da melhor maneira esta mê. 
ritória iniciativa dos comunistas 
de Alhandra. 

COMÍCIO DA UEC 
Mais de 2000 estudantes. Ir- 

manados no mesmo entusias- 
mo, encheram por completo, 
na noite do passado dia 7, a 
sala da «Voz do Operário», 
em Lisboa, durante o 2.° co- 
mício da UEC realizado nesta 
cidade. O facto de tal comí- 
cio ter coincidido com o 57." 
Aniversário da Revolução So- 
cialista de Outubro — escolha 
significativa, aliás, «da liga- 
ção dos estudantes comunis- 
tas com os princípios do in- 
ternacionalismo proletário», 
como afirmou, na sua inter- 
venção o camarada Carlos 
Brito — contribuiu para o 
modo vibrante como decorreu 
toda a sessão, durante a qual 
ficou amplamente demonstra- 
do o prestígio da UEC no seio 
das massas estudantis. 

Na mesa, além de Sérgio 
Vilarigues e Carlos Brito, do 
Comité Central do PCP, to- 
maram lugar Zita Seabra, Lí- 
gia Calapez, Joaquim Judas, 
Pedro Filipe, Joaquim Olivei- 
ra, Carlos Costa e o jovem 
trabalhador comunista César, 
estando ainda presentes na 
sala, como convidados, repre- 
sentantes do MJT, do Movi- 
mento da Esquerda Socialis- 
ta e da Juventude Socialista. 

. Calorosamente aplaudidos 
pela assistência, o.s oradores 
analisaram as tarefas do mo- 
vimento estudantil no actual 
processo político e, concreta- 
mente, as incidências da pla- 
taforma de acção aprovada 
no Congresso Extraordinário 
do nosso Partido. 

Como disse Zita Seabra, 
UEC reafirma-se nas condi- 

ções de legalidade como a 
vanguarda revolucionária dos 
estudantes portugueses e os 
seuu militantes têm dado pro- 
vas de merecer o honroso ti- 
tulo de comunistas. Estamos 
certos que continuarão a dá- 
-las. A UEC saberá unir e or- 
ganizar os estudantes em tor- 
no das grandes e prioritárias 
tarefas da actual situação po- 
lítica, saberá mobilizar os es- 
tudantes para o lado da clas- 
se operária e do seu partido 
— o PCP —, saberá ganhá-los 
para o marxismo-leninismo». 

Durante o comício, foi apro- 
vada por aclamação uma 
mensagem a enviar ao «Kom- 
somol», saudando o povo e a 
juventude soviética e fazendo 
votos pelo estreitamento das 
relações de amizade entre os 
jovens de ambos os países. 

BREVES 

NOTICIAS 
• Por lapso, indicámos errada^ 

mente, num dos nossos últi- 
mos números, a morada do Cen- 
tro de Trabalho do nosso Par- 
tido em Chaves. A morada cer- 
ta é: Largo 8 de Julho, 1.°. Cha- 
ves. 

• A comissão da jreguesia de 
Rio Tinto do PCP inaugu- 

ra no próximo dia 16, u seu 
Centro de Trabalho, situado na 
Praça do Estúdio. n.° 188, 1.», 
esq.». Estará patente ao Público 
uma exposição de medalhística, 
filatelia, filominismo, numismá- 
tica, fotografia e quadros. 
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• Duran'© a I Semana de Cultura Árabe, promovida pela Asso- 
c ação dos Amigos dos Países Árabes, haverá colóquios, pales- 
tras, sessões' de cinema e exposições, estando prevista a pre- 
sença de resistentes palestinianos, e de países do mundo islâ- 
mico. 

• O presidente da Confederação da Indústria Portuguesa reconheceu 
que em Portugal há hoje menos greves do que antes do 25 de 
Abril. Antes da queda do fascismo — disse — a ocorrência de 
greves era ocultada peia Censura. 

• O Teatro Universitário do Porto foi convidado a participar no 
13° Festival de Teatro Universitário, que se realizará em Dezem- 
bro, na lugoslávia. 

• O saldo da balança comerciai de Portugal com a Inglaterra á 
superior em 40 milhões da libras ao do ano passado, no mesmo 
período. 

• A revista cVeans Affaerars, da Estooolmo, informa que uma 
empresa sueca procede, actualmente, a um estudo sobre a loca- 
IfraçSo da primeira estação de energia nuclear que, a pedido do 
Governo Provisório, deverá ser instalada no nosso país. 

• Forçes dp COPCON apreenderam, na margem direita do Sado, 
perto de Setúbal, milhares de pacotes de tabaco estrangeiro, de 
contrabando, no valor de 15 000 contos. A «mercadoria» estava 
a ser descarregada de um barco de pesca para três camiões, 

• Os partidos políticos que concorram ès eleições para a Assem- 
bleia Constituinte não poderão gastar mais de 80 contos em 
propaganda por cada candidato. 

• Por portaria do Ministério da Economia, a abertura da campa- 
nha vinícola do ano corrente foi adiada para 1 de Janeiro de 
1975. A medida é justificada pelos problemas decorrentes do 
«escoamente de elevadas existências de vinho provenientes da 
campanha anterior». 

• Em Lourenço Marques, o embaixador da Austrália em Lisboa 
avistou-se com Joaquim Chissano, primeiro-mínistro do Governo 
de Transição, e discutiu as formas de auxflio que o seu país está 
disposto a prestar a Moçambique. 

• A Direcção-Geral do Comércio informou que, em Agosto, se cons- 
tituíram 145 firmas comerciais a Industriais e se dissolveram 15. 

• Por despacho do Ministério de Educação e Cultura, o prof. Ade- 
lino da Palma Carlos, catedrático da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, passou, a partir de i de Outubro, è 
situação de licença ilimitada. 

• A Comissão de Saneamento da Direcção-Geral dos Serviços Eléc- 
tricos aguarda que lhe sejam enviadas queixas, reclamações ou 
pe-rtícipações relacionadas com ò seu âmbito de acção. Todos os 
trabalhadores que desejarem ser ouvidos serão recebidos peia 
Comissão. 

• As taxas dos CTT referentes a impressos e livros serão aumen- 
tadas a partir do dia I de Dezembro. 

• Foi suspensa, para revisão, a portaria que fixava os novos preços 
de venda ao público de derivados do leite 

• 17 Câmaras Municipais e 10 Juntas de Freguesia foram dissol- 
vidas por portaria da Direcção-Geral da Administração interna 
e substituídas por Comissões Administrativas. Eis a lista das 
Câmaras: Alijó, Boticas, Caminha, Golegã, Melgaço, Mesão Frio, 
Murtosa, Paredes de Coura, Peso da Régua, Ribeira de Pena, Santa 
Marta de Penaguião, Valpaços, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova 
de Gaia, Vila Nova de Paiva, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real, 

• O jornalista Manuel Geraldo, do «Diário de Lisboa», foi alvo, em 
Beja, de uma tentativa de assassínio. 

• Uma missão comerciai romena, chefiada por Cicerone Gorunescu, 
secnetário-geraf da Câmara de Comércio da Roménia, chegará a 
Lisboa, depois de amanhã, para estabelecer contactos com firmas 
portuguesas interessadas nos mercados daquele pais. 

• Portugal, segundo estatísticas divulgadas pela revista «Tribuna 
Médica», de Madrid, apresenta a segunda taxa de natalidade da 
Europa: 21,3 nascimentos anuais por mil habitantes. Em primeiro 
lugar figura a República da Irlanda, com 22,8. 

• O ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, declarou, 
em Trípolis, na Líbia, que Portugal apoiará a causa palestiniana 
durante os próximos debates na Assembleia Geral das Nações 
Unidas. 

• Tomaram posse os corpos gerentes da Associação de Amizade 
Pbrtugal-Cuba, cujo Conselho Directivo é presidido por Manuel 
João da Palma Carlos, e do qual fazem parte, entre outros tra- 
balhadores intelectuais, Alexandre Cabral, Rogério Paulo e Manuel 
Alpedrinha. 

• Ume delegação polaca negociou, em Lisboa, um acordo de trans- 
portes aéreos entre Portugal e a Polónia. 

• Numa reunião que teve a participação do secretário de Estado 
das Pescas, dos ministros da Economia e das Finanças e do secre- 
tário de Estado do Tesouro, foram estabelecidos os princípios 
orientadores para a actuação a seguir numa intervenção estatal 
avançada no sector das pescas, a fim de evitar o agravamento 
da crise que o atinge no momento. 

• No início da semana foi detido, por ordem da Comissão da Extin- 
ção da PIDE/DGS, um orçamentista da Sorefama, José Miguel 
Rocha, sobre o qual pende a acusação de ter sido informador 
da PIDE. 

• O Presidente da República recebeu os membros da Comissão 
Executiva do Movimento Nacional Pró-Divórcio, No final do 
encontro os visitantes manifestaram-se optimistas. 

• Um grupo de moradores de Alfragide, devido a uma escalada da 
actuação de grupos de gatunos e à falta de policiamento da zona, 
decidiu, em reunião de moradores, organizar «piquetes de poli- 
ciamento», que actuarão durante a noita, para defesa dos inte- 
resses dos habitantes da localidade. 

• Cerca de 200 produtores da zona de Válega reuniram-se para 
discutir os valores da nova tabela de preços da carne. No final 
do debate foi enviada uma exposição ao Prlmeiro-Ministro e ao 
(to/lar da pasta de Abastecimento e Preços, pedindo a revisão 
da portaria. 

• No concelho de Paços de Ferreira está a ser estudada a organi- 
zação de uma Cooperativa de Produtores — rendeiros e pequenos 
proprietários que trabalham a terra — de leite, carne e vinho. 
Já se realizaram reuniões amplas em Carvalhosa, Codeço, Lamoso, 
Eirio, Figueiró, Frazão, Raimonda e Seroa. 

• Portugal participou nos trabalhos da Conferência Europeia para 
a Educação dos Migrantes juntamente com os representantes 
dos 18 países signatários da Convenção Cultural do Conselho da 
Europa. Na conclusão dos trabalhos foi observado que uma boa 
educação da língua e culturas maternas devem ser garantidas aos 
filhos dos migrantes, tendo em conta que a língua materna cons- 
tituí o alicerce do desenvolvimento mental e pode favorecer a 
aprendizagem de outras línguas. Por outro lado, o ensino do 
idioma do país adoptivo deve ser feito de molde a facilitar a 
inserção do Jovem no sistema escolar e do adulto no mundo 
do trabalho e no meio social. 

• Por despacho do secretário de Estado da Segurança Social pas- 
sou a ser concedida a pensão de sobrevivência aos familiares de 
todos os beneficiários falecidos que tenham estado abrangidos 
pelas Ceixa de Previdência, qualquer que tenha sido a data do 
falecimento. 

• Os professores eventuais e provisórios vão ter as suas coloca- 
ções regularizadas pelo Ministério da Educação e Cultura. 

• Por diploma do Conselho dos Chefes dos Estados-Maiores das 
Forças Armadas, os militares voltam a ter direito a pensões por 
Inteiro, de reserva e reforma, ao fim de 36 anos de serviço. 

0 Segundo nota distribuída pelo Ministério da Comunicação Social, 
encontre-se completamente assegurado o abastecimento de arroz 
eo País. 

• Em entrevista ao «Diário de Notícias», Lúcio Lara,. chefe da 
delegação do MPLA em Luanda, declarou que em Cabinda «os 
mais ferozes adeptos da separação são conhecidos agentes da 
PIDE, colaboradores do governo fascista português» derrubado 
em Abril. 

• O major Sam Cassidy, um aventureiro britânico que recebeu 
ordem de expulsão da Rodésia, revelou em Saiisbury que uma 
forçe de 500 a 700 mercenários brancos sul-africanos está 
preparada para entrar em acção, a qualquer momento, 
em Angola ou Moçambique. Cassidy esclareceu ainda que o 
•quipamento militar desses mercenários se encontra armaze- 
nado em lugar secreto. 

• A Secretaria de Estado da Agricultura elaborou um projecto 
do decreto-lei cujo objectivo é devolver às populações os bal- 
dios do que o Estado fascista se apropriou. O texto, em fase 
de discussão, vai ser enviado ès 2000 freguesias afectadas 
pote problema. 

m 

A viagem de Vítor Alves 

Prosseguiu esta semana a visita que o ministro Vítor Alve< «tí 
a realizar a cinco países europeus — RFA, França, Itália, Bélgica « Grã 
-Bretanha — a fim de proporciona.- à Europa" uma Imagem actualizada 
da actual política portuguesa, diferente daquela que os inimigos do nosso 
povo tentam difundir no estrangeiro, deturpando factos e caluniando 
o MFA e as forças populares empenhadas no avanço do processo de 
democratização. 

Recebido por chefes de Estado e de Governo, o ministro sem 
pasta tem deparado com um clima de compreensão favorável ao mo- 
mento que Portugal vive presentemente. No decurso da sua viagem o 
major Vítor Alves teve, ainda, a oportunidade de contactar núcleos de 
emigrantes portugueses, a quem expôs os objectivos do programa 
de democratização que a vitória do 25 de Abril e a aliança entre as 
massas e o Movimento das Forças Armadas tornaram possível. NÍôs 
conversas trocadas com os jornalistas esclareceu que «o nosso país não 
está Interessado no planeamento nuclear. Era muito bonito — disse —- 
mas nós estamos mais interessados na paz c cooperação mundiais». Lem- 
brou que «importante é descobrirmos o caminho e aprendermos com 
as boas experiências e os erros praticados pelos países hoje democrá- 
ticos». 

Comunicado do MDP/CDE 
A Comissão Central do MDP/CDE distribuiu o seguinte comunicado: 
«O Movimento Democrático Português, o partido do povo. da unidade 

e da democracia, que se empenha, lado a lado, com o Movimento das Forças 
Armadas e outras forças democráticas, na grande tarefa de oriar em Por- 
tugal um Estado amplamente democrático, lança um apelo a todos os portu- 
gueses. a todos os democratas, a todos os seus amigos e companheiros: 

«É preciso alargar e fortalecer o nosso Partido c o movimento popuiar. 
«É preciso que cada português ocupe na acção o seu lugar no combate 

à reacção, à pressão e manobras manopolistas, pelo bem-estar e segurança 
sociais e populares. 

«É preciso que nos próximos dias, milhares e milhares de democratas, 
de Norte a Sul do País, adiram ao Movimento Democrático Português, tra- 
zendo-lhe não apenas o seu nome mas, realmente, a sua vontade de parti- 

cipação, maior ou menor, consoante as suas possibilidades, nas grandes 
tarefas populares de defesa e construção da liberdade e da democracia. 

«Fomos sob o fascismo uma força unida da liberdade e da resistência. 
Somos hoje um partido unitário» Somos a organização antifascista « demo- 
crática dos portugueses, que, conhecendo as dificuldades herdadas em 50 
anos de ditadura terrorista, entendem que é necessário unir, unir e unir 
aqueles que se dispõem a arregaçar as mangas pela realização dos grandes 
objectivos populares. Somo o motor, a voz e o braço unitário de todos 
quantos se batem contra o regresso da ditadura fascista, contra a opressão 
monopolista, contra e desigualdade, contra a exploração. 

«Por isso, precisamos de todos os portugueses. Por isso chamamos todos 
à grande batalha popular da liberdade, da construção de um Estado am- 
plamente democrático e de um País amplamente popular. 

Procurem-nos. Inscrevam-se nas sedes do MDP/CDE. Ajudem-nos nas 
batalhas comuns. Nenhum problema popular nos é estranho. Nenhum por- 
tuguês sério nos é alheio. Precisamos de todos. Todos precisamos da uni- 
dade. Avancemos.» 

A reacção procura instalar 

o caos em Angola 
Enquanto em Moçambique o processo de descolonização avança, em 

Angola a reacção tomou a ofensiva, desencadeando provocações em 
série. 

Em Luanda, em Cabinda, em Malanje, em Duque de Bragança 
a atmosfera é de tensão permanente, com momentos de pânico. 

No dia 6, após incidentes em vários bairros periféricos da Luanda, 
em que foram asssassinadas dezenas òe pessoas, o almirante Rosa Cou- 
tinho, presidente da Junta Governativa, distribuiu uma nota em que 
responsabilizava, pelos distúrbios verificados, grupos de marginais, es- 
tranhos aos partidos políticos e para os quais «os acordos de cessar- 
-fogo nada significam». 

A situação acabou por ser controlada a, no dia 8, com a chegada 
da primeira delegação oficial do MPLA, ficou bem ciaro que o povo 
de Angola condena todas as acções de violência e se identifica com 
entusiasmo com o movimento que há mais de 13 anos se destaca como 
símbolo das aspirações na nação angolana. Mais de 50 000 pessoas 
aclamaram no aeroporto de Luanda a delegação do MPLA e centenas 
de milhar, alvez mais de um milhão, acompanharam pela rádio o acon- 
tecimento. O chefe da delegação. Lúcio Lara, foi praticamente trans- 
portado aos ombros da massa popular desde a escada do aviãc até 
à sala onde pôde pronunciar as primeiras palavras. «O nosso povo 
identíficou-se inteiramente com o MPLA — disse mais tarde — e, assim, 
vimos que o MPLA é o povo e o povo é o MPLA.» Quanto ê recepção 
— acrescentou — «ela ultrapassou tudo o que já adivinhávamos pelas 
notícias que ouvíamos pela rádio, mas pelas vigias do avião todos nós 
estávamos absolutamente estarrecidos perante uma coisa tão extraordi- 
nária». Só após duas horas, a delegação pôde, finalmente, deixar o aero- 
porto, formando-se um cortejo que atravessou as ruas da cidade, ova- 
cionado por dezenas de milhares de populares postados ao longo do 
trajecto. 

Os sentimentos do povo foram expressos da maneira mais convin- 
cente. As massas angolanas estão com o MPLA. Precisamente por isso, 
a reacção não esperou para desencadear novos tumultos. Quando ó 
MPLA realizava o seu primeiro comício na capital, bandos de energú- 
menos começaram a apedrejar os carros e a agredir todos os que 
transitavam pelo local. Instantes depois, havia pessoas mortas nas ruas 
e automóveis incendiados. 

«A anarquia — salientou o MPLA, posteriormente, num comuni- 
cado tem de ser combatida, pois torna-se particularmente perigosa 
em situações delicadas como a que atravessamos». Não se justificam 

sublinha-se actos gratuitos de violência e incêndios, que são 
actos de banditismo. «A resposta ès provocações dos reaccionários tem 
de ser dada, dentro do quadro de uma autodefesa organizada e orien- 
tada pelos responsáveis do MPLA.» 

Os outros dois movimentos angolanos, também já Instalados em 
Luanda, condenaram igualmente os actos de violência, fazendo apelos 
à calma. 

Novamente, embora a muito custo, a tranquilidade foi restabelecida 
em Luanda. O número de assaltos, espancamentos, roubos, incêndios, 
caiu para um nível baixo. 

Mas numa demonstração inequívoca de qua o surto de violência 
visa a provocar o caos, com fins inconfessáveis, logo se registaram 
novos problemas, novos desafios fora de Luanda. Em Cabinda, tropas 
especiais, os famigerados «T.Es». — unidades africanas de mercenários 
que desempenharam um papel sombrio durante a guerra   tomaram 
de assalto o campo militar de Massabi, em Cabinda, onde se encontram 
os canhões sem recuo das Forças Armadas portuguesas, aquarteladas na 
área. Esse grupo de bandoleiros fez 39 reféns • apresentou exigências 
de pura provocação. 

Proclamam-se, agora, Identificados com a FLBC, • chamada Frente 
de Libertação de Cabinda. 

Simultâneamente, 600 camionistas decidiram cruzar os braços, »qr«- 
sentando também reivindicações Inoportunas a descabidas. 

A gravidade da situação determinou o envio a Luanda de uma 
missão chefiada pelo capitão Vasco Lourenço, conselheiro de Estado 
e destacado elemento do MFA. 

Luanda — numa postura defensiva. Por outro lado, na aítura em 
que o MPLA deu uma prova da força da sua implantação entre 
as massas angolanas, a instauração de uma situação de violência 
permanente, reflecte com nitidez um objectivo: persuadir o povo 
de Angola de que o movimento que conduziu a luta libertadora 
e surge como pólo de convergência de todas as correntes demo- 
cráticas, não estaria preparado para as tarefas de construção do 
futuro, para a conquista de uma independência real. O fim de todas 
as manobras, crimes, provocações desencadeados por marginais é 
o estabelecimento do caos e da anarquia. A atitude dos camionistas 
é particularmente inquietante. Não é o momento de discutir o fun- 
damento de muitas reivindicações por eles formuladas. Possivelmente, 

. algumas serão justas. Mas essa estranha «greve» tem um toque 
chileno, deixa transparecer o dedo de forças externas que sustentam 
e estimulam a reacção inte-na. Durante a guerra, os camionistas, 
apesar de imensos riscos, cruzaram Angola em todos os sentidos. 
Por qu© motivo só agora falam em «segurança», por que razão 
apresentam exigências descabidas sob a forma de um ultimato, com 
prazo fixo? Por que motivo o mercado negro do escudo lembra 
o do Chile, com os especuladores e os aventureiros a comandar 
uma venda ostensiva da moeda portuguesa por quantias astronó- 
micas, muito superiores à sua cotação real? Por que motivo faltam 
géneros de primeira necessidade em Luanda e alguns comerciantes 
fecham as lojas, provocando uma corrida dos consumidores às 
que permenecem abertas? 

Provocar uma crise do abastecimento, provocar a desvalorização 
da moeda local, provocar a desconfiança, a desordem, o caos são 
objectivos imediatos das forças da reacção. Aparentemente elas 
actuam separadamente, de uma forma irracional. Mas os distúrbios 
de Cabinda confirmam que todos os actos de violência, que todos 
os actos políticos da reacção, nos últimos, dias se inserem num 
plano geral. Todos esses incidentes, todos esses desafios estão in- 
terligados. 

Os êxito» alcançados em Moçambique pelas forças da FRELIMO, 
pelas Forças Armadas portuguesas, por todas as forças democrá- 
ticas, em resposta às tentativas do colonialismo e da contrarevo- 
lução, constituem um estímulo precioso para -» MPLA, para a missão 
chefiada pelo capitão Vasco Lourenço, para lodos os que se opõem, 
em Angola, è escala terrorista da reacção local, alentada pelo im- 
perialismo. 

A REACÇÃO NÃO PASSARA EM ANGOLA! 

O PAIGC pede imediatas negociações 

para a independência de Cabo Verde 

A visita a Bissau do general Said Barre, presidente da Somália e cia 
Orga-nização de Unidade Africana — OUA, voltou a colocar no primeiro 
pla-no da actualidade internacional o problema da descolonização de Cabo 
Vérde. 

A situação de Cabo Verde foi amplamente discutida durante as con- 
versações que o general Barre manteve com o camarada Luís Cabral, pre- 
sidente do Conselho de Estado da República da Guiné-Bissau. No comuni- 
cado conjunto distribuído no final visita, assínala-se que ambos os 
países desejam acelerar o processo de libertação das ilhas de Csbo Verde 
e dão todo o apoio moral e material à luta libertadora dos povos de 
Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Zimbabwé (Rodésia), África 
do Sul e Somália, dita Francesa. 

A visita do presidente da OUA a Bissau foi um acontecimento 
político de grande significação, demonstrativo do prestígio alcançado 
pela Guiné-Bissau e pelos seus dirigentes revolucionários no continente 
africano. No momento em que a Organização de Unidade Africana está 
procedendo a uma revisão das medidas adoptadas na sua última con- 
ferência no tocante a Portugal, a presença do general Barre na capita! 
guineense e o tema principal da agenda demonstraram que os Esta- 
dos membros da OUA estão dispostos a insistir na necessidade de se 
acelerar o processo descofonízador em Cabo Verde. O apoio da OUA 
à solução preconizada pelo PAIGC é conhecido. Significativamente, 
Aristide» Pereira, secretario-geral do PAIGC, na saudação dirigida ao 
presidente da OUA, reafirmou que a imediata abertura de negocia- 
ções, tendo como meta a descolonização real, é «o único meio de se 
criar no nosso Arquipélago um clima de confiança e tranquilidade». 
«Estamos convictos — acrescentou — de que vamos entrar numa nova 
fase de concretização das intenções manifestadas pelo Governo Portv- 
guês, que consideramos sérias e sinceras.» Os dirigentes do PAIGC te- 
mem, entretanto, e com razão, as manobras desencadeadas pelas forças 
da reacção internacional, que continuam desenvolvendo grandes esfor- 
ços para impedir a solução natural do problema de Cabo Verde. 

Para breve a nacionalização da CF 
Foi, publicamente, anunciada peas autoridades competentes a oróxm, 

nacionalização da C.P., a concretizar, talvez, a^da, durante o corrente eec 
segundo um portá-voz da Companh s, o pessoa manterá no entanto, m 
estatuto próprio, pue respeitará , sua situação actual e as reçanae ee» 
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Os amigos e os inimigos 

do analfabetismo... 
O episódio ocorreu em Destriz, Oliveira dos Frades, mas poderia ter 

•contecido ■ em dezenas de vilas ou aldeias do Norte, onde o saneamento 
ainda não chegou ou foi muito superficial. 

No êmblto da Campanha de Alfabetização, um grupo de democratas 
locais, com muito entusiasmo e bastante sacrifício de tempo, resolveu orga- 
nizar um curso de adultos. A população aderiu imediatamente à Ideia. 
Mas a reacção loca-l decidiu torpedear a iniciativa. Era preciso um local 
adequado para o curso. E esse lugar era a escola primária de Destriz. O 
secretário da Câmara Municipal e elementos reaccionários da Junta de Fre- 
guesia recorreram ao regedor e conseguiram impedir que as aulas funcio- 
nassem na escola. 

A conclusão apressada que muita gente tira de certas vitórias af- 
eançadas pela reacção em pequenos meios rurais é a de que tais meios 
são reaccionários. Mas a conclusão é falsa, a acusação injusta. Os res- 

mr 

/ 

pensáveis por episódios como o de Destriz não se acham entre o povo, 
que é a primeira vítima deles, mas sim entre as autoridades que têm 
por incumbência defender os interesses populares. Segundo o «Vale do 
Vouga Livre», que conta o caso, os senhores que se opõem à alfabeti- 
zação dos adultos na região andam armados, com licenças fornecidas 
pelo antigo regime. O cacique local da reacção é o próprio secretário 
da Junta de Freguesia. Exerce, na prática, um «controle» absoluto sobre 
o correio e o telefone público e atende, grosseiramente, as pessoas que 
recorrem a esses serviços. Em contrapartida, nem ele nem os seus 
colegas da reacção se preocupam com o estado deplorável dos dois 
chafarizes da povoação, nem com o problema da instalação da luz 
eléctrica, para a qual o povo contribuiu, há muito, com o seu dinheiro. 

É um caso entre muitos do mesmo género a merecer a atenção 
do Ministério da Administração Interna. 

Americanos manifestam-se nas Lajes 

Os jornais noticiaram este facto insólito: na Base Aérea das Lajes, 
manifestação de americanos ali 

é «vidente que 
ct^sação com que 
demais movimentos 
tore. Mas torna-se 
do comportamento 
frentes, ela procura 
Govematfv» e es 

os acontecimentos de Angola justificam a preo- 
o Governo Provisório, e MFA, e MPLA » es 
angolanos acompanham a evolução da conjun- 
desde já possível extrair algumas conclusões 

da reacção. Atacando alternadamente em várias 
colocar as Forças Armdas portuguesas, a Junta 

movimentos angelenee — recém-Insta! «dos «m 

Açores, registou-se há dias uma 
serviço, os quais empunhavam um cartaz onde se iia «Viva o fascismo, 
viva Salazar, abaixo o 25 de Abril». Segurtdo as informações colhidas', 
a Polícia Militar portuguesa não pôde intervir, apesar da indignação e dó 
protesto que o acontecimento originou, pelo facto de existir um acordo 
entre os Governos de Portugal e dos Estads Unidos, segundo o qual nem 
« Polícia Militar norte-americana da base pode interferir com cidadãos 
portugueses, nem a Policia portuguesa pode fazê-lo relativamente aos 
militares americanos. 

Mó mfhiirtó, itm incidente que não pode repetir-»#. 

siderou que «o que imporia, no caso da C.P., não sâc uns míseros tantos 
por cento que ainda se encontram nas mãos do capitai privado. A impor- 
tância da nacionanzação é mas da carácter qualitativo que quantitativo, 
pois que ela põe em relevo o facto de se estar a seguir uma política de 
nacionalização dos transportes colectivos». 

A ANI nacionalizada 

«Transformar a ANI num órgão óe Informação antifascista, num insrn> 
mento para a consolidação da democracia em Portugal», foi o propósito 
anunciado pelo jornalista Alberto Villaverde Cabral, há dias nomeado par» 
director daquela agência noticiosa, que passou, desde a mesma data a ser 
propriedade do Estado. Refira-se que, com a nacionalização da ANi, o Estado 
terá de suportar um passivo de 2428 contos, dos quais cerca de mii cons- 
tituem um débito para com a agência norte-americana U.P.l. 

A ANI era uma sociedade por quotas, de que eram sócios dois nomes 
bem conhecidos do fascismo nacional: Barradas de Oliveira e Dutra Fari». 

Do que foi a ANI, durante a longa noite da ditadura fascista, rew* 
dam-se bem todos aqueles que, de perto ou de longe, acompanfiinin 
os problemas da Informação em Portugal. Do que será doravante, 
nova imagem que virá a dar ao mundo sobre a via democrática tps 
percorremos, só o futuro poderá dizer a última palavra. Na certeza da 
que o País novo que somos exige uma Informação renovada, ao ser- 
viço dos verdadeiros interesses do povo. 

Os escândalos da «Voz de Portugal» 

e os atrasos do saneamento 

A colónia portuguesa no Brasil contínua aguardando que medidas 
de saneamento atinjam os elementos da extrema - direita que, antes dó 
25 de Abril, faiavam abusivamente em nome dela e faziam publicamente 
a apologia do fascismo e do colonialismo. 

O caso do semanário «Voz de Portugal» é particúíarmente escan- 
daloso. O principal responsável peio jornal é António Gomes da Costa, 
presidente da Federação das Associações Luso - Brasileiras. Semana após 
semané, esse cavalheiro insuíta o Povo Português, o Governo Provisório, 
o Movimento das Forças Armadas, é um representante típico da «maio- 
ria silenciosa». Mas o homem sente-se protegido pela própria passivi- 
dade de autoridades e entidades oficiais portuguesas. A «Voz de Portu- 
gal» deve ao Centro de Turismo de Portugal, no Rio, uma elevada quan- 
tia com a qual foi efectuada a compra do jornal à sua antiga proprie- 
tária. Somente em obrigações trabalhistas não cumpridas em relação ao 
pessoal, a dívida da «Voz» excede 300 000 cruzeiros, isto é, cerca de 
mil contos. Quem está a pagar o aluguer das instalações é o Centro 
de Turismo, fiador do contrato de arrendamento. A «Voz» deve ainda 
— a dívida já venceu — 500 000 cruzeiros à Agência Financial, filial da 
Caixa Gera! de Depósitos, no Brasil. São avalistas da dívida ó próprio 
Gomes da Costa e o comendador António Alves Serda, outro adepto da 
«maioria silenciosa». 

Os democratas portugueses do Brasil têm píena razio quando 
estranham a lentidão do saneamento em certos organismos que rf 
presentam Portugal naquele país. O que se passa com a «Voz 
Portugal» é realmente inadmissível. É uma vergonha. O Centro * 
Turismo de Portugal no Rio, que sempre foi um ninho de fasem, 
continua envolvido em negócios sujos com um jornal que defenà» 
o colonialismo, que ataca o MFA e que retoma os argumentos fas- 
cistas para caluniar o processo de democratização. Uma filial dt 
Caixa Geral de Depósitos viola a lei para evitar a falência de ff 
«Voz de Portugal». 

É preciso, é urgente, que a Embaixada de Portugal abandone 
a sua atitude de passividade a forneça ao Governo todas as infor- 
mações necessárias para que seja instaurado um inquérito sobre 
as actividades do Centro de Turismo e da Agência! Financial, que 
representa a Caixa Geral de Depósitos. Os redutos fascistas portu- 
gueses que no Brasil continuam a conspirar contra Portugal não 
podem continuar a desenvolver impunemente as suas manobras pro- 
vocatória». 

O comportamento da própria TAP no Brasil é muito equivoco. 
Publica anúncios enormes na «Voz de Portugal» e recusa-se a dar 
a sua publicidade ao semanário «Portugal Democrático», um jof- 
rtel que sempre combateu o fascismo e o colonialismo. 

O saneamento não chegou ao Brasil. A rede de cumplicidadt 
que protege a «Voz de Portugal» tem de ser desmantelada. 

A descolonização avança em Moçambique 

Ne última semana, o processo de descolonização realizou avanços sen- 
síveis em Moçambique. A transferência de poderes das mãos das autorida- 
des da velha administração colonial para as novas autoridades moçambi- 
canas prossegue sem incidentes. O ministro da Administração Interna, An 
mando Guebuza, empossou já os novos governadores dos distritos de Cabõ 
Delgado, Zambézia e Beira. Os três — Raimundo Pachinuapa, Bonifácio Giv 
veta e Alberto Gangela de Mendonça — são velhos militantes da Frelim# 
temperados na luta contra o colonialismo. 

Marcelino dos Santos, vice-presidente da Frelimo, manifestou a sua satis- 
fação, em entrevista concedida na Argélia, pelo facto de a transferência dé 
poderes administrativos se fazer em estreita colaboração com as autoridades 
portuguesas ^e, particularmente, com as Forças Armadas. Salientou, porénty 
que a reacção,, interna e externa, está longe de se considerar vencida c cofr 
tinua fazendo o possível para travar a marcha pacífica do processo descolo 
mzador. Os^ colonialistas sabem que a situação económica de Moçambique 
é muito má e esforçám-sè, desesperada mente, para agravar o estado desa* 
Iroso das finanças. 

O Governo de Transição continua, dentro das suas possibilldacfcv 
a realizar um bom trabalho em Moçambique. Mas, apesar da coopera* 
ção fraternal entre a Frelimo e as Forças Armadas portuguesas, ti 
obstáculos a vencer são muito» e difíceis. A tarefa fundamental psf» 
a Frelimo é, agora, o esclarecimento da população, de modo a evitar 
que elementos desorientados sirvam de instrumento às manobras éa 
minoria colonialista e dos monopólios estrangeiros. Mas o arranque 
iniciou-se já. Como Marcelino dos Santos acentuou é preciso que aS 
massas africanas, no seu conjunto, tomem parte activa na reconstru* 
cão do país. Uma das iniciativas mais felizes é a formação de «comités» 
de trabalho. O povo está correspondendo aos apelos nesse sentido é 
as sessões de esclarecimento têm decorrido numa atmosfera de entu- 
siasmo. «É necessário — afirmou Adriano Sumbane, numa delas, re«- 
iizada no porto de Lourenço Marques — que todos compreendam que 
a formação dos «comités» está na base da aproximação entre todos os 
moçambicanos, som qualquer distinção, para melhor serem conhecidos 
** proWemes a a forme mais adequada da solução.» 
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Começou um novo ano escolar, o primeiro depois das 
importantes alterações na vida nacional iniciadas com o 
25 de Abril. Um novo ano escolar que, naturalmente, não 
vai ser fácil nem para estudantes nem para professores. 
Há toda uma estrutura a reconverter, há todo um novo 
ensino, verdadeiramente democrático, a construir. Natu- 
ralmente atento ao problema, «Avante!» decidiu abrir nas 
suas páginas um debate entre elementos representativos 
dos vários sectores interessados. Tem hoje a palavra a 
Comissão Directiva Provisória da Zona da Grande Lisboa do 
Sindicato dos Professores, através de Joaquim Pintão (pe- 
lo ensino primário), Maria Helena Palo (preparatório), 
Paulo Varela Gomes (secundário), Eduardo Paiva Rapo- 
so (superior) e Eduardo Tavares Costa (particular). Ou- 
tros depoimentos se seguirão. 

NO NOVO ANO 

Ensino primário 
A» nível de programas, hou- 

ve ligeiras modificações, mo- 
dSfcaçòes de pormenor, que 
se ftzerain sentir de manei- 
ra miais acentuda no ensino 
da História e da Geografia — 
diz Joaquim Pintão, que 
acrescenta; O programa da 
1.' classe foi totalmente re- 
itovaio. 

No entanto, a simples mo- 
dificação de programas não 
pode. por si, operar grandes 
reformas de fundo no sector 
do ensino primário. Neste 
monxnto,. o que acontece é 
que a grande maioria do pro- 
fessorado não está prepara- 
do para esse novo programa 
e isto porque os professores 
são exactamente os mesmos, 
acentua Joaquim Pintão, que 
reconhece a —ecessidade ur- 
gente de se promoverem cur- 
sos de se divulgarem infor- 
mações sobre os novos méto- 
dos usados no sector do en- 
sino primário. 

Por outro lado — acrescen- 
ta-nos este dirigente do Sindi. 
cato dos Professores — há 
que proceder ao rápido forne- 
cimento de material didácti- 
co adequado, porque as esco- 
las oonttouam, neste aspecto, 
a funcionar como dantes. 

A organização da vida es- 
colar interna também foi pro- 
fundamente alterada, desde 
o 25 de Abril, inclusivamente 
no sector do ensino primá- 
rio. Joaquim Pintão atfirma-o 
ineqnsvocamente: A possíW- 
Hdade de ama gestão demo- 
crádca das escotas afore um 
cesupu totafonente novo à ri- 
cfot raoubur. No entanto, no 

se refere ao endmu pri- 
eetamos há «m mês 

à espera que o Mfadstérto da 
Bdutasçâo e Cultura publi- 
K?aa Mm despacho •obre « 

aspectos 
• UMU proírfesnas imediBtos 
m «arPifrér no campo do eirsi- 
«gApdmíárte « estando gararv- 
tl3a a cokKeção de proíes- 

■g«e®a*>s, há q«e pro- 
à suspensão dm no- 

icofas de 
há que ptocedw igual- 
à suspensão das ro- 

dos novos fajspecto- 
**»<*5eBtadores; devem ser 
tyawalas medidas paca com- 
|»ete separação dos «asuatoa 
wiimifnthti utímg doa pedagó- 
giòàm e, shnullaneatneote, H- 

s funções dos cftrec- 
_ delegados escolares. 

A motor porte destes proWe- 
mas qtas se colocara ao ensi- 
no primário estão, no entan- 
to, dm vias de sofução. 

Pintão termina; 
um problett» bosta»- 

SKome «pie ainda não foi 
sanâoDado. £ o das regen- 
0» escolares para o qual se 

procurar uma solução 
e juste, tendo em 

que as regentes escola- 
res foram um grupo de mão 
■d&ctoe* barata ao serviço do 
teadamo e para o qual o 
Governo terá que encontrar 
uma solução urgente. 

Basino preparatório 

o secundário 
Hutrando de seguida na 

«náB«e das perspectivas do 
ensino preparatório e secun- 
dário, Maria Helena Pato 
começa por afirmar ao 
«Avante!»: O panorama que 
«ws foi legado pelo fascismo 
era altamente catástrófico e, 
ainda que não profundamen- 
te, bouve alterações que per- 
mi+ern o início do ano esco- 

ASSOCIAÇÃO 

POCTUOM-ROA 

Encoutra-se neste momen- 
to na República Democrática 
Alemã, a convite da Liga para 
a Amizade com os Povos Es- 
trangeiros daquele país, uma 
delegação da Associação 
Portugal-RDA, constituída 
pelos seguintes membros; 
Alexandre Babo, vice-presi- 
deote da Associação; Vítor 
Manuel Andrade dos Santos, 
dirigente sindical; Flávio 
Martins, engenheiro-agróno- 
mo; Fernanda Lapa, encena- 
dora e técnica de reabilitação; 
Américo Rodrigues Madeira 
Bárbara funcionário do MEC, 
e Fernando Manuel Fonseca 
da Mota, professor de Educa- 
ção Física, designado expres- 
samente pela Direccão-Geral 
dos Desportos. 

durante a sua estada na 
RDA, que se prolongará por 
10 dias, a delegação vai estu- 
dar diversos sectores da vida 
daquele país socialista. 

Entretanto, a convite da 
União de Escritores, deslocar- 
-se-ao à RDA, no próximo 
mês de Janeiro, as escritoras 
portuguesas Sophia de Mello 
Breyner e Maria Velho da 
Costa. 

lar em condições completa- 
mente indiferentes. 

E Maria Helena Pato .jus- 
tifica: Queremos destacar a 
gestão democrática. As esco- 
las do ensino preparatório 
e secundário estão todas a 
viver em regime de gestão, 
tendo à frente comissões elei- 
tas pelo pessoal docente, au- 
xiliar, administrativo e alu- 
nos. Todas essas comissões 
já foram homologadas pelo 
Ministério e aguardiamos 
para 'muito breve a saída de 
um decreto que instituciona- 
lize a gestão democrática no 
ensino preparatório e secun- 
dário. 

Depois de salientar o fac- 
to de o Sindicato participar 
na elaboração do citado de- 
creto, Maria Helena Pato faz 
questão em assinalar a liber- 
dade de associação dos estu- 
dantes em todos os estabele- 
cimentos de ensino, a particl- 
pação dos encarregados de 
educação na defesa de uma 
justa politica educativa, atra- 
vés das associações de pais, 
que são já uma realidade. 

Pára além disso — continua 
Helena Pato —, achanlos jus- 
to salientar, ainda, o direi- 
to sindical para todos os 
professores <- para o pessoal 
administrativo, estes últimos 
através das organizações sin- 
dicais do funcionalismo pú- 
blico. 

Um contributo decisivo 
para o processo de democra- 

- tizaçâo do ensino foi o sanea- 
mento: SobreUido o sanea- 
mento dos quadros superio- 
res do Ministério e dos ele- 
mentos das direcções dos es- 
tabelecimentos de ensino, to- 
dos, sem excepção, saneados 
dos cargos que ocupavam. 

E acrescenta: Há ainda que 
salientar, como outra modifi- 
cação importante, as altera- 
ções introduzidas nos está- 
gios do ensino preparatório 
e secundário, que este ano 
se realizaram já em novos 
moldes e abertos àqueles que 
não possuem o extinto cur- 
so dô Ciências Pedagógicas 
da Faculdade de Letras. Para 
além disso, há alterações que, 
embora de mais reduzida im. 
portância. modificam o esta- 
do de espírito do professora- 
do e as suas condições de tra. 
balho, coroo sejam o paga- 
mento das férias a todos os 
professores, a garantia de 
trabalho para todos os pro- 
fessores que, possuindo habi- 
litações mínimas, lecciona- 
ram no ano transacto, a re- 
dução do horário semanal 
para os delegados de turma, 
a diminuição do número de 
horas semanais de trabalho 
para os professores de traba- 
lhos manuais e mestres do 
ensino técnico — reivindica- 
ção há muito fomtulada por 
esta categoria de profes- 
sores. 

Entrando mais especifica- 
mente no conteúdo do ensi- 
no ministrado. Helena Pato 
afirma ao «■Avante!»: No que 
respeita a programas e núme- 
ro d e horas semanais por dis- 
ciplina, há que salientar a 
redução do número de ho- 
ras de Religião e Aforai, o 
maior número de horas de 
Português. Em relação aos 
programas, há alterações que, 
embora ainda não sejam as 
(desejadas, incidem pratica- 
mente sobre todas as discipli- 
nas. Devo dar especial rele- 
vância para o caso do Por- 
tuguês. da História e Geo- 
grafia, da Filosofia, da extin- 
ção da Organização Política 
e criação das disciplinas de 
Vida Política e Introdução à 
Política. 

No entanto, há ainda aspec- 
tos que estão longe de ser 
satisfatórios, no entender dos 
responsáveis do Sindicato. Há 
toda uma série de deficiên- 
cias que interessa apontar e 
que. de certo modo. têm cria- 
do uma insegurança na clas- 
se, como sejam o atraso na 
colocação dos professores e 
as deficiências — quando não 
a falta — das instalações. O 
atraso nas colocações deve-se 

ao facto de o processo de 
colocação e recondução dos 
professores ser, este ano, in- 
teiramente novo e extrema- 
mente mais justo do que nos 
anos anteriores correspon- 
dendo no essencial à propos- 
ta apresentada pelo Sindica- 
to. 

No entender de Paulo Vare- 
la Gomes os dados atrás 
apresentados traduzem uma 
situação radicalmente nova, 
qualitativa, que vêm tornar 
mais segura a situação do 
professorado. O professorado 
toma-se, assim, uma força 
extremamente importante na 
definição de mm política 
educacional efectivamente de- 
mocrática. com voz activa, 
podendo participar livremen- 
te na discussão política da 
educação, sem preocupações 
de outro tipo. 

Ensino superior 
Já algo de muito válido foi 

realizado no sector do ensi- 
no uperior — começa por 
declarar ao «Avante!» Eduar- 
do Paiva Raposo, que acres- 
centar Em primeiro lugar há 
que salientar, tal como para 
os outros graus do ensino, 
a gestão democrática das es- 
colas. Para além desse hn- 
portante factor, há outros as- 
pectos a ver, e um deles diz 
respeito a toda uma reestru- 
turação que se está a fazer 
ao nível dos cursos e que 
surge dentro das próprias es- 
colas, tendo como principal 
motor o mecanismo estudan- 
til. 

Referindo-se mais especifi- 
camente ao papel desempe- 
nhado pelos estudantes atra- 
vés das suas organizações, 
afirma Paiva Raposo: Há que 
ter em conta o importante 
papel desempenhando pelas 
organizações de estudantes 
não só sindicais, coroo tam- 
bém políticas. Quero desta- 
car a acção da Comissão Pró- 
-UNEP, que tem tido um pa- 
pel fundamental na luta por 

umn reforma geral e demo- 
crática do ensino. Pode afir- 
mar-sc que os estudantes têm 
sido o motor principal de to- 
do este processo, congregan- 
do à sua volta os professores 
progressistas. 

Paiva Raposo preconizan- 
do a colaboração dos profes- 
sores com todas as forças de- 
mocráticas estudantis adian- 
ta que, dentro desse es- 
pírito. o Sindicato dos Pro- 
fessores colabora neste mo- 
mento num seminário organi- 
zado pela Comissão Pró- 
-UNEP sobre a democratiza- 
ção do ensino. 

Referindo-se, depois, às di- 
ficuldades que o ensino su- 
perior pode encontrar neste 
início de ano adianta-nos 
Paiva Raposo; Há um enor- 
me a-u mento de alunos, 
que excede tudo o que se po- 
dia prever e, em contraparti. 
da. não há um aumento pro- 
porcional do número de pro- 
fessores. Por outro lado, as 
condições materiais são insu- 
ficientes. Parece haver no 
entanto uma política positi- 
va por parte do Ministério da 
Educação e Cultura. 

E, a finalizar, afirma E. 
Paiva Raposo; Há todo um 
trabalho de reestruturação 
da carreira docente a fazer 
e que, no caso do ensino su- 
perior, assume grande impor- 
tância. 

Ensino particular 
Pelas próprias condições de 

existência, o caso do ensino 
particular assume um carác- 
ter excepcional dentro do 
quadro mais vasto da políti- 
ca de ensino em Portugal. 
Eduardo Tavares Costa diz- 
-nos a este respeito: No ensi- 
no particular, pouco se mo- 
dificou para melhor, s® é que 
a situação não piorou. A ges- 
tão democrática é coisa que, 
neste sector e a nível geral, 
não existe, exceptuando o ca- 
so dos colégios religiosos, nos 
quais, no entanto, não sabe- 

OS ESTUDANTES COMUNISTAS 

ATENTOS ÀS PROVOCAÇÕES 

SEAfWié 

NOVA 

N-* DE NOVEMBRO 
RotoiPo th rtrania fascis- 
ta através da obra th um 

poeta operário 
por Atexanóre Cabral 

Reflexões sobre matos de 
rais 

Dor Rodrigues Lapa 
Desenvolvimento económi- co ao serviço de quem? 

por Ribeiro da Carvalho 
Um intermediário contra 

os intermediários 
por Modesto Navarro 

Para a história 
cismo 

tortura no 

A UEC (União dos Estudan 
tes Comunistas) divulgou uni 
comunicado em que, a propó- 
sito de alguns incidentes ocor- 
ridos durante os primeiros 
dias do ano lectivo, se tiram 
algumas conclusões políticas 
e se alertam os estudantes 
contra os diversos tipos de 
provocações a que têm sido 
sujeitos. Afirma-se no do- 
cumento: 

J. O PCP tem lançado o 
alerta sobre alguns factos que 
podem querer significar que 
novas manobras da reacção 
se preparam. Desta vez, o si- 
lêncio dos reaccionários índi- 
ce que estes projectam atacar 
de surpresa e em força. Daí, 
que o PCP apele de novo à 
intensificação da vigilância 
popular. 

2 — Um conjunto de factos 
que tocam de perto o sector 
estudantil são de molde a le- 
var a UEC a pôr os estudan- 
tes de sobreaviso. Referimo- 
-nos às múltiplas provoca- 
ções ao MR, que deram ori- 
gem a graves incidentes co- 
mo os ocorridos nas: instala- 
ções da AAC e no Teatro Gil 
Vicente, em Coimbra; referi- 
momos à forma aventureira 
como se processou o boicote 
aos exames de aptidão em 
Lisboa, no seguimento do 
qual se marcam concentra- 
ções junto ao MEC e em que 
aparecem comunicados não 
assinados, interessados em 
lançar o descrédito sobre as 
estruturas democráticas; re- 
ferimos o empurrar de estu- 
dantes para confrontos com 
a Igreja — caso do Liceu de 
Almada — sem medir as con- 
sequências políticas de tais 
actos; referimo-nos ainda à 
tentativa de criar um clima 
de instabilidade, aproveitan- 
do as reais dificuldades em 
que se debate o ensino. Qu- 
iros exemplos poderemos dar, 
mas queremos referir parti- 
cularmente a grave escalada 
de provocações dirigidas con- 
tra os estudantes comunistas 
e a sua organização revolucio- 
naria, a UEC. O anticomunis- 
mo feroz, à boa maneira fas- 
cista, tem sido o contraponto 
inevitável de todas essas ma- 
nobras. 

3 — O conjunto destes fac- 
tos parece demonstrar que a 
reacção se tenta aproveitar 
do estado caótico do ensino 
e das dificuldades objectivas 
para o reinício de actividades 
escolares, para agudizar con- 
flitos, incentivar o aventurei- 
rismo e a irresponsabilidade, 
lançar a perturbação e o des- 
crédito ao movimento estu- 
dantil, dividir os estudantes e 
comprometer, assim, o pro- 
cesso de democratização do 
ensino. 

Eles visam, afinal, criar con- 

te-, e outros desígnios da reac- 
ção, mostrando uma véz inaus" 
serem objectivamente um. ins- 
trumento ao seu serviço. 

Estão hoje criadas condi- 
ções, com a nova situação po- 
litica e o processo revolucio- 
nário que se vive, para encon- 
trar a,s soluções mais justas 
para os problemas do ensi- 
no. em colaboração com as 
autoridades democráticas. 

Ê o reforço desta coopera- 
ção e o trabalho conjunto que 
permitirá progredir na demo- 
cratização do ensino. E não, 
ao -contrário do que preten- 
dem os provocadores, o con- 
fronto procurado a todo o 
custo e a tentativa sistemá- 
tica de pôr em causa o Go- 
ver no Provisório. 

H UEC confia em que as 
estudantes estarão vigilantes, 
saberão opor-se a quaisquer 
tentativas de criar obstáculos 
ao avanço do processo demo- 
crático. garantirão a unidade 
dos estudantes e a unidade 
destes com o movimento po- 
pular de massas. 

mos como se processa essa 
gestão, e outros casos isola- 
dos em que Se tende para tal. 
mas com imensos escolhos e 
sem que seja possível ao Mi- 
nistério da Educação e Cul- 
tura apoiá-lo;; até agora, 

Eduardo Costa explicita o 
seu ponto de vista; O proble- 
ma é este: como é possível 
uma gestão democrática nu- 
ma empresa sujeita aos in- 
teresses da entidade patro- 
nal? Apesar de todas as di- 
ficuldades a esperança de 
que tal gestão venha a ser 
possível e a disposição da 
classe em atingir tal me- 
ta, concretizada em toda uma 
série de medidas, é um dos 
aspectos novos e positivos. 

Sobre a situação do profes- 
sorado do ensino particular, 
o nosso interlocutor afirma: 
As condições de trabalho dos 
professores do ensino parti- 
cular, extremamente mal de- 
fendidas antes do 25 de Abril 
por um contrato colectivo de 
trabalho corporativo, não se 
mostram por enquanto, me- 
lhores, uma vez que os colé- 
gios reduziram ou- despedi- 
ram muitos dos seus profes- 
sores, aumentando a instabi- 
lidade desta classe. Neste as- 
pecto. contudo, situa-se ou- 
tro dos aspectos positivos 
post-25 de Abril: a elabora- 
ção de um articulado em que 
a Associação dos Estabeleci- 
mentos do Ensino Particular 
e o nosso sindicato acorda- 
ram o imoedimento dos des- 
pedimentos neste sector até 
Setembro do próximo ano, 
instituindo uma comissão de 
inquérito com poder de de- 
cisão na qual o Sindicato es- 
tá representado. 

E Eduardo Costa pros- 
segue: O Grémio respectivo 
não aderiu a este articulado, 
mas o Ministério do Traba- 
lho encara a possibilidade de 
fazer uma portaria para re- 
gular o diferendo. Outro as- 
pecto -ositivo é a gradual 
consciencialização da classe 
para os seus problemas e a 
união em tomo de um sindi- 
cato único que os prof essores 
concretizaram uma vez mais 
no passado dia 31, extinguin- 
do o antigo sindicato corpo- 
rativo e transferindo o seu 
património para o sindicato 
único. 

Maria Helena Pato resume, 
assim, a posição dos profes- 
sores perante as novas pers- 
pectivas que se abrem ao en- 
sino em Portugal no início de 
um anó lectivo que será. sem 
dúvida, diferente de todos os 
outros: 

Temos consciência de que, 
no que diz respeito, a conteú- 
do. métodos e condições de 
ministração do ensino, nada 
de fundamental foi alterada 
ainda, se exceptuarmos o ca- 
so do ensino superior. Tam- 
bém sabemos que as melho- 
rias das condições de traba- 
lho não satisfazem totalmen- 
te a classe. A situação é alta- 
mente complexa e nãó é mui- 
tas vezes fácil ver claro no 
meio dessa complexidade. 

Contudo, todos quantos es- 
tão de algum modo empe- 
nhados na construção de uma 
escola nova, inteiramente ao 
serviço do povo português, 
estão - no profundamente. Ê 
disso reflexo concreto a ma- 
neira totalmente diferente, 
quer pelas iniciativas quer 
Peio entusiasmo posto por 
todos, o modo como se ini- 
ciou o presente ano escolar. 
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Médicos portugueses para a Guiné-Bissau 

PROVA DE SOLIDARIEDADE 

DOIS POVO: 

A solidariedade entre o po- 
vo português e o povo da 
Guiné-Bissau começa, agora, 
após a independência da ex- 
-colónia, a efectivar-se em 
novos domínios. Assim, par- 
te na próxima semana para 
Bissau uma nrimeira brigada 
de médicos portugueses que, 
naquela jovem nação africa- 
na, irão desempenhar um im- 
portante papel na reconstru- 
ção do país, abalado por qui- 
nhentos anos de domínio co- 
lonial. 

A iniciativa pertence ao 
Sindicato dos Médicos e con- 
ta com a colaboração da Se- 
cretaria de Estado da Saúde 
e do respectivo titular. Dois 
membros dos corpos geren- 
tes da Secção Regional do 
Sul do Sindicato dos Médi- 
cos, Álvaro Luz e Silva e 
Francisco George, dão conta 
ao «Avante!» de como surgiu 
esta iniciativa. 

«No próprio dia dos acor- 
dos de Argel, os corpos ge- 
rentes do Sindicato enviaram 
uma mensagem ao PAIGC, 
de regozijo peio acordo ce- 
lebrado e de solidariedade 
com o povo guineense e seu 
partido», começaram por nos 
dizer. E acrescentam; 

«Foi a partir dal que sur- 
giu a ideia de enviar médi- 
cos, mesmo antes de saber se 
o Governo guineense estaria 
interessado. Posteriormente, 
em contactos tidos com ele- 
mentos do PAIGC e com 
o secretário de Estado da 
Saúde, ficou provada a neces- 
sidade do envio de brigadas 
médicas. Desde então, a co- 
laboração entre o Sindicato 
e a Secretaria de Estado tem 
sido muito frutuosa e, sem 
ela, pouco se teria avançado 
neste processo de solidarie- 
dade.» 

No entanto, Alvaro Luz e 
Silva quer marcar bem que 
tino de solidariedade é esta: 
«O problema pode pôr-se nes- 
tes termos; os médicos que 
vão trabalhar para a Repu- 
blica da Guine-Bissau não vão 
ter nenhuma actividade cari- 
tativa nem tão-pouco, vão 
pagar nada que o povo portu- 
guês tenha feito ao povo gui- 
neense. Vamos numa pura ati- 

tude de solidariedade, com a 
qual o próprio povo portu- 
guês fica beneficiado.» 

Especificando o seu ponto 
de vista, este membro do Sin- 
dicato dos Médicos acrescen- 
ta: «O processo de descoloni- 
zação, para além de benefi- 
ciar os povos das colónias, 
contribui decisivamente pa- 
ra o processo de democratiza- 
ção do nosso país. Este não 
é possível sem aquele.» 

«Na medida em que esta- 
mos a colaborar num proces- 

cisco George — que as au- 
toridades portuguesas dei- 
xaram intacto e apto a fun- 
cionar todo o equipamento 
hospitalar. As instalações são 
bastante boas, nomeadamen- 
te o bloco operatório do Hos- 
pistal Militar, que é, talvez, 
dos melhores de toda a Afri- 
ca.» 

«Esta equipa irá funcionar 
em Bissau — acrescenta Al- 
varo Luz e Silva — enquanto 
a situação, no restante ter- 
ritório, é assegurada por 

Membros dos corpos gerentes do Sin- 

dicato dos Médicos falam ao «Avante!» 

so revolucionário num país 
novo que nasce de uma coló- 
nia portuguesa — refere Alva- 
ro^ Luz — estamos igualmente 
a impedir qualquer aventura 
de tipo neocolonialista. que 
só viria prejudicar o proces- 
so de democratização, para 
além de não corresponder 
aos legítimos anseios do povo 
guineense.» 

Apesar de tudo, este acto 
de solidariedade é susceptí- 
vel de não ser entendido por 
todos. Nomeadamente, há 
quem possa pensar que o 
facto de irem médicos traba- 
lhar para a Guiné-Bissau po- 
derá prejudicar a situação da 
medicina em Portugal. Os 
corpos gerentes da Secção 
Regional do Sul do Sindicato 
dos Médicos esclarecem: 

«Existem em Portugal cer- 
ca de 9000 médicos e vão pa- 
ra a República da Guiné-Bis- 
sau cerca de duas dezenas, o 
que não tem peso absoluta- 
mente nenhum na situação 
portuguesa. Aliás, aproveita- 
mos para esclarecer que o 
problema em Portugal não é 
a falta de médicos, mas a 
sua má distribuição.» 

Os médicos portugueses vão 
ficar na Guiné-Bissau por 
um período de. pelo menos, 
4 meses e vão assegurar, 
fundamentalmente, a estru- 
tura hospitalar de Bissau. 
«É de salientar — diz Fran- 

0 DO VAU DO VOUGA 

VOLTAR A APITAR 

Foi com um grito uníssono 
de «Vitória, Vitória» que 
aqueles milhares de pessoas 
receberam estas palavras do 
dr. António Neto Brandão, 
governador civil de Aveiro: 

— Hoje tenho a alegria, 
a honra, o prazer de vos 
anunciar que, dentro de três 
a quatro meses, vai ser rea- 
berta a linha do Vale do 
Vouga. 

E continuou: 
— É preciso que cómpreen- 

daís, no entanto, que a situa- 
ção económica do País exige 
de todos nós espírito de 
compreensão para os proble- 
mas que vos afligem e exige, 
sobretudo, a nossa colabora- 
ção (um «sim» espontâneo e 
uma voz de homem a ofere- 
cer «mil escudos» foram as 
reacções). O Governo vai rea- 
brir o Vale do Vouga. Mas 
precisa da ajuda do Povo do 
Vale do Vouga. Assim, como 
primeira tarefa, eu convido 
a população do Vale do Vou- 
ga a começar amanhã a lim- 
par a linha. O Governo pro- 
mete, dentro de três a qua- 

da Comissão Administrativa 
do Município de S. Pedro do 
Sul, que realçou: 

— Hoje é um dia extraor- 
dinariamente grande para 
nós, os do Vale do Vouga. 
Hoje. efectivamente, o «25 de 
Abril» correu peio Vale do 
Vouga acima e levou-nos uma 
notícia que há dois anos an- 
dávamos à espera. 

Tinham-nos roubado o nos- 
so comboio. E o comboio vol- 
tou, o comboio vai voltar e 
quem não vier connosco per- 
deu definitivamente o com- 
boio, 

É preciso que todos nós 
tenhamos consciência desta 
realidade e deste facto. Um 
novo comboio começou a ro- 
dar neste País. O comboio do 
Progresso! O comboio da Li- 
berdade! O comboio da De- 
mocracia! O comboio dos In- 
teresses do Povo! E só a reac- 
ção, e só os fascistas não que- 
rem vir neste comboio, que 
é o nosso comboio, que é o 
comboio do Povo. 

Em nome da Comissão Pro- 
motora da manifestação, o 
Padre Orlando Ferreira dos 

do que, unidas todas as for- 
ças democráticas, a vitória 
será de todos, concluiu dizen- 
do ter a certeza que o Vale 
do Vouga virá a ser um exem- 
plo. 

A vontade do povo 
Embora a concentração es- 

tivesse marcada para as 16 
horas, só uma hora depois é 
que o governador civil asso- 
mou à varanda do Governo 
Civil para responder ao de- 
sejo dos presentes. E foi neste 
espaço de tempo que a repor- 
tagem do «Avante!» teve onor- 
tunidade de dialogar com al- 
guns dos presentes. 

Bernardo Pinheiro, de Ma- 
cinhata do Vouga, é escritu- 
rário da CP. 

«Avante!» — Antes de mais 
pode adiantar alguma coisa 
acerca das razões que teriam 
levado à extinção do «Vale do 
Vouga»? 

— Quando do 1.* Plano de 
Fomento foi dada verba para 
comprar seis automotoras e 
o governador civil dessa al- 
tura deixou-as ir para Bra- 

«Avante!» — E acha que é 
necessário verificar o traçado 
da linha? 

— Acho que sim e até de 
preferência passar para a via 
larga, pois evitava os trans- 
bordos. E talvez não levan- 

equipas médicas soviéticas e 
cubanas.» 

A equipa médica que par- 
te, na próxima semana, para 
Bissau, oonta com médicos 
das principais especialidades 
— cirurgia, medicina, psiquia- 
tria, oftalmologia, pediatria, 
etc. Francisco George diz- 
-nos como foi recebida, en- 
tre a classe, esta iniciativa: 
«Inscreveram-se largas deze- 
nas de médicos, mesmo não 
sabendo as condições mate- 
riais em que iriam trabalhar. 
Hoje, sabe-se que o Governo 
português assegura, aos que 
são funcionários públicos, o 
mesmo ordenado que ganha- 
vam cá, além de um subsí- 
dio mensal. O alojamento e 
a alimentação são assegura- 
dos pelo PAIGC.» 

E Alvaro Luz e Silva acres- 
centa: «O Sindicato dos Mé- 
dicos assegurará este proces- 
so, em estreita colaboração 
com a Secretaria de Estado 
da Saúde, uma vez que há 
dezenas de inscrições que 
dão para mais de um ano.» 

«Na passada semana — 
afirma Francisco George — 
houve um jantar de confra- 
ternização entre os corpos 
gerentes do sindicato, o se- 
cretário de Estado da Saúde, 
os comissários da República 
da Guiné-Bissau para a Edu- 
cação e Saúde, além de um 
cirurgião guineense. Durante 
este encontro falou-se muito, 
trocaram-se bastantes e im- 
portantes informações e de- 
ve salientar-se o ambiente de 
cooperação e amizade que 
tornou possível o rápido an- 
damento deste processo.» 

A ida dos médicos portu- 
gueses, para lá da solidarie- 
dade de que é exemplo entre 
dois povos irmãos finalmen- 
te livres, é também impor- 
tante para os próprios mé- 
dicos que se deslocam. «Exis- 
te, por exemplo, na generali- 
dade do território guineense 
— informam-nos os nossos 
interlocutores — uma situa- 
ção de hipertensão arterial 
cujas causas irão ser detec- 
tadas. Esse trabalho de in- 
vestigação. dada a sua im- 
portância, será. inclusiva- 
mente, dirigida pelo presi- 

fliíos que lançam os estudan- tro meses, após a limpeza da Santos agradeceu a presença gança, onde ainda hoje an t rs c si c si« / / rs i ri /l cl tZi c Tmraci s-% i»ty ts , 1 • > . - 4-» .-T .-2 .-% ■» s--. < • -i TkS — j-.  
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tes contra as autoridades aca- 
démicas, o Governo Provisó- 
rio e o MFA, que são hoje ga- 
rantia para o avanço do pro 
cesso democrático e à volta 
dos quais é imperioso cerra* 
fileiras, para barrar o cami- 
nhe à reacção. 

Os provocadores considera- 
dos esquerdistas, cuja actua- 
ção tem estimulado estes in- 
cidentes, servem de facto es- 

linha, que ela será reaberta. 
E não com os velhos «bota- 
-fogos», mas com máquinas 
«diesel». 

«Um boto comboio 
começou 

a rodar neste País» 
Falou seguidamente o dr. 

Jaime Gralboiro, presidente 

das entidades governamentais 
que, de Lisboa, se deslocaram 
a Aveiro para dar esta notí- 
cia. 

Falou por último o secretá- 
rio de Estado das Comunica- 
ções, eng. Manuel Ferreira Li- 
ma, para referir que tudo o 

dam a circular. E aí começou 
a morte do Vale do Vouga... 

E isso foi de facto uma pe- 
na porque a viagem a vapor 
ficava bastante mais barata, 
principalmente pela diminui- 
ção de pessoal. Eles ainda an- 
daram a fazer gares para es- 

tasse tantas despesas como 
se julga, porque podia usar- 
se o material da via Norte, dente do nosso sindicato que 

carris """ ^ tirími ™ é especialista em doenças do 
coração e vasos.» 

Francisco George acrescen- 
ta: «Da equipa fará também 
Parlç um delegado sindical, 
o qual está obrigado a en- 
viar, quinzenalmente, um re- 
latório. Esse relatório pode- 
rá ser eventualmente divul- 
gado pelos órgãos de Infor- 
mação.» 

«Muitos não vão agora 
porque se sentem obrigados 
— jusitifica Alvaro Luz e Sil- 
va — a acompanhar a campa- 
nha política de massas que 
se avizinha. No entanto, to- 
dos estão interessados em ir.» 

Finalmente, perguntámos 
aos dirigentes do Sindicato 
dos Médicos se idêntico pro- 
cesso de solidariedade viria 
a ser encarado no caso de 
Angola e de Moçambique. 

«Quando a situação política 
desses territórios, no que 
toca à independência, estiver 
perfeitamente esclarecido e 
se, por outro lado, os respec- 
tivos povos manifestarem es- 

Os carris que se tiram da-via 
Norie ainda podiam durar 
uns bons dez anos. 

«Avante!» — Para já, para 
começar a funcionar, é ne- 
cessário renovar a via? 

— Bem, a via como está, 
parece-me que com uma pe- 
quena renovação ainda pode- 
rá aguentar um tempo. Bem, 
isso já é com os técnicos, mas 
estou convencido que não se- 
rá preciso renovar toda a via. 

Serviço de camionagem : 
demagogia e realidade 
«Avante!» — Sempre as au- 

toridades garantiram que o 
serviço de camionagem subs- 
tituía inteiramente o comboio. 
Que pensa relativamente a 
isto? 

— O serviço de camionagem 
não satisfaz, até porque os 
pequenos agricultores, que 
querem levar para a praça as 
hortaliças para vender, as 
suas pequenas sobras, não o 
podem fazer na camioneta. 
Isto é uma coisa que preju- 

que até ali tinha sido dito, sas automotoras, mas elas não dica toda a gente. Além disso, se desejo, com certeza que o 
nada mais era do que a jus- vieram! Eles entenderam que muitas vezes as pessoas não faremos», dizem-nos a fina- 
tiça feita às pretensões da- não. Quiseram matar o «Vou- têm lugar, e os tempos de es- lizar Alvaro Luz e Silva p 
quela# populações. Afirmaa. g«»_ per» são muito grande*. Francisco George. 
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SENTE-SE UMA VONTADE PROFUNDA 

BE PROSSEGUIR 0 PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO 

-declarou Georges Marchais ao «Avante!» 
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«AVANTE!»—Camarada Mar- 
chais, na sua opinião qual é a 
característica mais importante de 
processo democrático que se de- 
senrola em Portugal ? 

G. MARCHAIS — É, sem dú- 
vida, o entusiasmo que existe 

tado à actual situação portugue- 
sa, é condição do progresso da 
democratização. É. sem dúvida, 
porque teme isto que a reacção 
se agita, que se manifesta, que 
conspira, como alertou Álvsro 
Cunhal. Porque receia a realiza- 

só a produção não baixou como 
até cresceu. Isto quer dizer que 
os trabalhadores estão no traba- 
lho e cumprem as suas tarefas 
com vontade de ver Portugal ul- 
trapassar as suas dificuldades. É 
preciso pois restabelecer a ver- 
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0 secretário-geral do PCF com o Presidente da República, general Costa Gomes 

entre os trabalhadores e as mas- 
sas populares. Na empresa que 
visitámos, sentimos até que ponto 
as forças democráticas apoiam 
plenamente as transformações que 
ocorrem. Podemos dizer que esta 
é a característica principal. No 
entanto, será uma visão unilate- 
ral porque sentimos iqualmente 
nos homens com os quais discu- 
timos es+a profunda vontade, ouer 
no decorrer das nossas conversa- 
ções com a direcção do Partido, e 
nas entrevistas que tivemos com 
o Presidente da República, com 
o Primeiro-Ministro e com outros 
representantes do MFA. Para re- 
sumir, direi que se sente aqui 
verdadeiramente uma vontade 
profunda de prosseguir o processo 
de democratização simultanea- 
mente da vida política e da vida 
económica e o processo da des- 
colonização. 

Os comunistas, 
defrascres resolutos 

da democracia 
e da liberdade 

«AVANTí!» — Pensa que este 
processo poderia ser vitorioso sem 
a participação dos comunistas? 

G. MARCHAIS — Evidente- 
mente que não! Aliás, não há ne- 
nhum exemplo no mundo de 
nenhum país que se pessa ter 
comprometido na via de transfor- 
mações democráticas, corresoon. 
dendo profundamente aos interes- 

■ ses dos trabalhadores e das mas- 
sas populares sem a participação 
dos comunistas. E isto poraue os 
Partidos Comunistas são os defen- 
sores resolutos dos interesses dos 
trabalhadores. 0$ Partidos Comu- 
nistas são os defensores resolutos 
da liberdade, da democracia e não 
da liberdade e da democracia 
formais, mas de uma democracia 
que permite àqueles que produ- 
zem as riquezas beneficiar delas. 
Porque para nós não há democra- 
cia sem o direito para todos os 
trabailhadores de ter um empreqo, 
de ter um trabalho interessante, 
de receber salários que lhes per 
mitam viver decentemente, de 
participar na gestão dos assuntos 
a todos os níveis, de poder dar 
aos seus filhos a educação de que 
necessitam. A liberdade real á 
esta. Naturalmente, não separa- 
mos esta concepção de liberdade 
da de liberdade individual. 

Sem a participação dos comu- 
nistas não há democracia real e 
eu , acrescento que os comunistas 
são os melhores defensores da in- 
dependência nacional. Por conse- 
quência para que o processo de- 
mocrático possa desenvolver-se, 
direi mesmo para que a luta dos 
povos pelo direito a decidirem 
do seu próprio destino, o oue é 
importante para Portuaa! per 
causa do problema da descoloni- 
zação, a participação dos comu- 
nistas é jndispensável. Sem ela 
Portuga! não avançaria na via de 
mocrática. Evidentemente que 
os comunistas não pretendem o 
monopólio neste domínio mas 
a sua participação é indispensá- 
vel e acrescento que os comunis- 
tas são os combatentes mais re- 
solutos pela unidade. Senfimo- 
-lo bem no magnífico comício 
em que participámos, ouvindo o 
meu amigo Cunhal. Encontrei 
nas palavras que ele pronunciou. 

■ em nome do seu Partido, a mes- 
ma vontade que nos anima em 
França. Fazer a unidade, a uni- 
dade da classe operária, a unida- 
de das forças democráticas, a 
união do povo com o MFA. E es- 
ta unidade é também uma d^s 
condições do êxito. Creio que 
todos os acontecimentos de- 
monstram que sem os comunis- 
tas é impossível avançar. 

A realização do Programa 
do MFA 

condição do progresso 
da democracia 

«Avante!» —- Na opinião do 
camarada Marchais quais as me- 
didas indispensáveis para (con- 
duzir com êxito o processo de- 
mocrático em Portugal? 

C. Marchais — Sob esse ponto 
da vista, o que me parece capital 
é a ligação manifestada oelas for- 
ças democráticas, entre as quais 
com o maior empenho o PCP, 
•o Programa do MFA, A realiza- 
ção desse programa, que é adap- 

ção deste Programa que criará 
condições favoráveis para a inde- 
pendência e grandeza de Portu- 
gal 

Estamos resolutamente 
ao lado 

das forças democráticas 
portuguesas 

«Avante!» — A propósito das 
manobras da reacção, é evidente 
que as forças anti-revolucionárias 
agem no interior do Pais com o 
auxílio da reacção a nível inter- 
nacional, conjugadas no mesmo 
esforço para sabotar o processo 
democrático português. Temos 
tido provas concretas do apoio do 
Partido Comunista Francês e de 
outros partidos irmãos na luta 
contra a reacção no exterior. Mas 
na medida em que esta vai redo- 
brar junto dos emigrantes com a 
aproximação das eleições em Por- 
tugal e possui certo domínio nos 
meios de comunicação (rádio, 
jornais...), o PCF encara novas 
medidas para neutralizar estas 
manobras? 

C. Marchais — Como sabem, 
a solidariedade do PCF nunca ta- 
lhou em reiação às forças demo- 
cráticas que lutaram em Portu- 
gal contra a ditadura fascista. 
Desde há quase meio século, du- 
rante os quarenta e oito anos de 
fascismo, que o PCF apoia sem- 
pre resolutamente o PCP no seu 
grande combate contra o regime 
fascista. Esta solidariedade na- 
turalmente não talhará também 
na actualidade. Consideramos 
que é preciso impor o respeito 
pelo inalienável direito de cada 
povo decidir por si próprio sobre 
o regime social que mais lhe 
convém. É por isso que o nosso 
Partido prosseguirá os seus es- 
forços para que esta solidariedade 
não somente dos çomunistas, mas 
de todos os democratas france- 
ses se afirme para com Portugal 
— num momento em que a reac- 
ção prossegue a sua conspiração 
no interior e num momento em 
que no exterior se verificam 
pressões absolutamente inadmis- 
síveis e intoleráveis. A primeira 
coisa a fazer é informar sobre a 
situação real em Portugal. Há a 
tendência no exterior, para fal- 
sear esta realidade. Observamo- 
-lo na nossa Imprensa burguesa, 
a Imprensa burguesa que silen- 
ciou totalmente quando existia 
em Portuga! o governo fascista 
de Salazar-Caetano, que fez si- 
lêncio sobre os crimes, tòrluras 
de que foram vítimas os comu- 
nistas ç outros democratas por- 
tugueses. E boje, esta Impren- 
sa fala de instabilidade e mesmo 
de caos. Ora bem, já começamos 
uma campanha de informação e 
prosseguiremos dizendo que em 
Pcrtuga! á v da continua norma!- , 
mente o ^-eu curso nas novas 
condições. Per exemplo, na em- 
presa oue visitámos, explicaram- 
-nos que após o 25 de Abril não 

dade, í preciso que as forças 
reaccionárias que podem conspi- 
rar no interior e no exterior, sai- 
bam que não deixaremos de fa- 
zê-lo no que nos diz respeito 

, em França e estamos convenci- 
dos de que igualmente noutros 
países capitalistas. Estamos re- 
solutamente ao lado das forças 
portuguesas no seu combate. O 
povo português deve ser livre e 
senhor do. seu destino e é eviden- 
te, bastou vir aqui para não ter 
dúvidas, que ele dá todo o seu 
apoio à lula consequente condu- 
zida pelo PCP e pelas outras 
forças democráticas à acção do 
MFA. Nada deve entravar esse 
processo democrático. 

«Avante!»—A luta que as 
massas populares, as forças demo- 
cráticas conduzem em Portugal, 
em estreita aliança com o MFA. 
exerce uma influência positiva no 
avanço da luta dos trabalhadores 
contra o capitalismo em todo o 
Mundo. Quais são ou podem ser 
as repercussões do processo de 
democratização entre nós, na luta 
popular em França? 

C. Marchais — É evidente aue 
todos os progressos na via da de- 
mocratização politica e económi- 
ca em qualquer país uitraoassam 
as fronteiras desse pais.- As for- 
ças democráticas em França ma- 
nifestam um grande interesse pe- 
la situação em Portugal. Isto 
acontece também, sem dúvida, 
porque sempre vos manifes- 
tamos a nossa solidariedade. 
Digamos que a Vitória das 
forças democráticas em Portuga' 
representará uma derrota da reac- 
ção portuguesa e também da 
reacção internacional. E este fac- 
to trará um grande encorajamen- 
to às forcas democráticas que 
noutros países, como entre nós, 
em condições específicas comba- 
tem por uma democracia npva. 

Os comunistas franceses 
empenhados 

numa nova cooperação 
com Portugal 

«Avante!»—O camarada Mar- 
chais referiu, há pouco, as entre- 
vistas que teve com o Presidente 
da República e com o Primeiro- 
-Ministro. Abordaram-se nesses 
encontros algumas questões con- 
cretas para além das habituais 
saudações? 

C. Marchais — Em primeiro 
lugâr. eu e toda pa nossa delega- 
ção ficámos bastante sensibiliza- 
dos com o facto de o Primeiro- 
-Ministro e o Presidente da Re- 
pública nos receber. Estas recep- 
ções, aliás, decorreram num cli- 
ma muito "Cordial, direi mesmo 
amigável. Procedemos a uma lar- 
ga troca de horizontes e no de- 
correr destas conversações, em 
nome do PCF, afirmei, natura1- 
tnente, a nossa solidariedade com 
a acção que se conduz em Por- 
tugal mas avancei também a 
ideia que na nossa opinião, a 

França deveria empreender com 
o Portugal livre e independente 
uma cooperação a um nível evi- 
dentemente mais elevado do que 
o que se verifica na actualidade. 
A cooperação no plano politico, 
económico, cientifico e cultural- 

entre a França e Portugal não po- 
de ser vista como com o Portu- 
gal fascista. E é por isso que 
afirmei ao Presidente da Repú- 
blica e ao Primeiro-Ministro a 
vontade dos comunistas franceses 
de agir junto do. Governo para 
que se comprometa a proceder a . 
uma tal cooperação. 

Acordo total 
sobre as questões 

essenciais 
«Avante1» — Para terminar- 

mos, gostaríamos de saber as 
vossas impressões sobre o comí- 
cio realizado no Pavilhão dos 
Desportos. 

C. Marchais — Formidável. 
Extraordinário. Digamos que os 
qualificativos são difíceis de en- 
contrar. Foi com muita emoção 
que participámos nesse comício. 
Emoção tão mais profunda quan- 
fo foi a primeira vez que um di- 
rigente de uma delegação do 
PCF teve ocasião de se dirigir ao 
povo português em terra de Por- 
tugal. Estamos infinitamente re- 
conhecidos aos nossos amigos do 
PCP. Mas digamos que o entu- 
siasmo deste comício, entusiasmo 
tanto entre os jovens, que eram 
muito numerosos, como entre os 
velhos' em cujos rostos vimos 
bem quantos entre eles passaram 
numerosos anos na prisão, so- 
frendo torturas do regime fas- 
cista, Digamos que foi para nós 
extremamente comovente o aco- 
lhimento de que fomos objecto, 
a combatividade manifestada no 
comício, a confiança racionai e 
vigilante. Tudo isto é extrema- 
mente estimulante e por isso no 
momento em que deixamos Por- 
tugal, quero renovar ainda mais 
uma vez, os nossos agradeci- 
mentos ao Comité Central do 
PCP e ao nosso amigo Álvaro 
Cunhal por tudo o que fizeram 
durante 'a nossa visita a Portu- 
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Durante o comido no Pavilhão dos Desporto» 

A VISITA DA DELEGAÇÃO DO PCF 

EXPRESSÃO DE INTERNACIONAIISMO PROLETÁRIO 

(Continuado da 1." pág) 

de liberdade e progresso so- 
pra pelo "Mundo. 

«Os comunistas franceses 
e o nosso Povo nunca cessa- 
ram de exprimir a sua soli- 
dariedade ao Povo Português 
durante a longa noite da di- 
tadura. Desenvolvemos pode- 
rosas canvpanhas contra a re- 
nressão feroz dos regimes de 
Salazar e Caetano, apoiando 

PCF, esta visita deu lugar a 
que expuséssemos aos nossos 
camaradas portugueses a si- 
tuação em França e as gran- 
des lutas que aí se travam.» 

Referindo-se à actual situa- 
ção francesa, o camarada Mar- 
chais fez, entre outras, as se- 
guintes declarações: 

«Enquanto o grande capital 
pratica, no nosso país, uma 
política de austeridade e 
de autoritarismo o nosso 

qual o nosso povo envereda- 
rá quando, livremente e com 
toda a soberania, assim o de- 
cidir. 

«Reafirmando a nossa es- 
tratégia, o nosso XXI Con- 
gresso sublinhou a importân- 
cia que o PCF dá à união das 
forças operárias e democrá-» 
ticas. Tal política é uma 
constante na historiando nos- 
so Partido. A experiência en- 
sina-nos que, de cada vez que 
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George» Marchais durante a visita á Comcfna 

gal e 'é agradável constatarmos 
nas conversações entre as nossas 
delegações o acordo total que 
existe sobre as questões essen- 
ciais da actualidade. Iremos não 
só manter mas reforçar a amiza- 
de, a solidariedade entre os dois 
partidos no interesse do povo 
português, de Portugal, também 
no interesse do povo francês e 
de França, no Interesse do movi- 
mento operário e democrático da 
Europa e, naturalmente, de todo 
o Mundo 
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A meu que presidiu m comício do PCP em homenagem aos camarada* (rencecee 

também os democratas que 
conduziram corajosamente a 
luta contra o fascismo. 

«E •tmá das razões da 
nossa viagem é, também, a 
vontade de manifestar a nos- 
sa solidariedade nas condi- 
ções novas que o derrube da 
■ditadura criou. Essa solida- 
riedade continua a ser para 
nós -tm dever ao qual nunca 
renunciaremos.» 

A delegação francesa diri- 
giu-se seguidamente para a 
■ ede 'do nosso Partido, onde 
manteve conversações com o 
Comité Central do PCP, que 
a noile lhe ofereceu um jan 
lar num dos restaurantes de 
Lisboa. 

Na segunda-feira, dia 11, 
Georges Marchais e os seus 
acompanhantes cumpriram 
um carregado programa de 
trabalho. Depois dc terem si- 
do recebidos pelo general 
Costa Gomes c pelo brigadei- 
ro Vasco Gonçalves, com 
quem trocaram impressões 
sobre o processo de democra- 
tização em curso no nosso 
Pais, de visitarem o Munici- 
p.o de Oeiras e de terem con- 
tratemizado com os operários 
da COMETNA, onde foram 
recebidos no meio do maior 
entusiasmo, os camaradas 
franceses deram uma confe- 
rência de Imprensa, no início 
da qual Georges Marchais 
afirmou: 

«Tivemos conversações po- 
líticas com o PCP, com o qual 
mantemos, desde sempre, es- 
treitas relações de amizade e 
solidariedade. Essas conversa- 
ções confirmaram a profunda 
unidade de pontos de vista 
dos nossos dois Partidos so- 
bre os grandes problemas da 
actualidade 

«Aliás, na sequência do XXI 
Congresso extraordinário do 

Congresso lembrou que existe 
uma outra via para a França, 
que é a via das profundas re- 
formas democráticas que ata- 
quem a omnipotência dos 
grandes negócios. É a via de 
uma grande política nacional 
— a política do programa 
comum da esquerda. 

«O combate por tal política 
situamo-lo, naturalmente, na 
penspeotiva mais vasta da lu 
ta pelo socialismo um socia- 
lismo adaptado às caracterís- 
ticas da França, na via do 

essas forças se dividiram, is- 
so se traduziu, para o nosso 
povo, na repressão social, no 
atentado às _ liberdades, na 
abdicação nacional. Ao invés, 
as experiências unitárias 
c o n t r i buíram sistematica- 
mente para a melhoria da 
situação das largas massas e 
o desenvolvimento dos direi- 
tos democráticos. 

Seguidamente, Georges 
Marchais respondeu a várias 
perguntas que lhe foram di- 
rigidas. 

Respondendo a um jorna- 
lista que lhe perguntou se 
encarava a possibilidade de 
uma intervenção *da NATO 
no nosso Pais. caso a esquer- 
da viesse a tomar o Poder, 
afirmou: 

«Cabe ao Partido Comunis- 
ta Português responder » 
essa questão.-No que nos to- 
ca, somos pelo respeito abso- 
luto • do direito inalienável 
que os povos têm para ins- 
taurar o regime social que 
lhes convém, sem ingerências 
estrangeiras. Estaremos sem- 
pre ao lado do Povo Portu- 
guês no combate peio prosse- 
guimento do processo de de- 
mocratização e descoloniza- 
ção e contra qualquer inge- 
rência estrangeira.» 

A supressão do termo «diía- 
dura do proletàriado» nopi» 
grama db PCP foi o Kaiíde 
outra questão posta a te- 
ges Marchais, em , paralelo 
com a provável existência des- 
se mesmo termo no progra- 
ma do PCF. 

«Também nós não utiliza- 
mos essa expressão por uma 
razão muito simples — come- 
çou por afirmar o secretário 
geral do PCF. E continuou: 

«O termo ditadura ganhou 
um signTicado que aqui co- 
nhecem bem. O mesmo se 
passa em França. Daí que o 
tenhamos substituído por pa- 
lavras que correspondem me- 
lhor à ideia que queremos 
exprimir: poder da classe 
operária, poder dos trabalha- 
dores. Ora, os trabalhadores, 
no nosso país são a maioria, 
tepresentam 89 por cento da 
população activa. Não temos 
o «fetichismo» das palavras.» 

Sob a política desenvolvida 
pelo Partido Comunista Por- 
tuguês afirmo" Marchais; «É 
uma política que visa assegu- 
rar o sucesso da democra- 
tização portuguesa. É uma 
política realista, à qual dese- 
jamos os maiores êxitos.» 

O secretário-geral do PCF 
analisou ainda a situação dos 
trabalhadores estrangeiro 
França, a crise económica 
ropeia e o recente surtoj' 
greves verificado no seu pais. 

No comício do Pavilhão dos 
Desportos, anós os discursos 
de Georges Marchais e de Al- 
varo Cunhal, frequentemente 
interrompidos pelos aplausos 
entusiásticos da assistência, a 
delegação francesa assistiu a 
u n espectáculo de canto livre, 
em que actuaram o Coro da 
Academia dos Amadores de 
Música, dirigido por Fernan- 
do Lopes Graça, José Jorge 
Letria. Samuel, Luísa Basto, 
Júlia Babo, Adriano Correia 
de Oliveira, Dalila Rocha e 
Maria do Céu Guerra. 
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ES MARCHAIS 

Queridos amigos, 
Queridos camaradas, 
É com intensa emoção e profun- 

da alegria que vos trago, aqui, a 
Lisboa, a esta terra de Portugal en- 
fim livre, a calorosa saudação dos 

. comunistas, dos trabalhadores, do 
povo de França! 

Antes, quando se falava no vos- 
so País, era nas prisões, nas tor- 
turas, na opressão que se pensava. 
Quando nós, comunistas franceses, 
evocávamos Portugal, o nosso pen- 
samento ia para os sofrimentos, 
para as lutas do vosso povo, e para 
o combate heróico dos nossos ir- 
mãos, os comunistas portugueses. 

Hoje, a ditadura fascista encon- 
tra-se derrubada. A imagem de 
Portugal é a de um país que re- 
nasce para a liberdade. É a de 
um país que abre um caminho c-rit 
ginal para a democracia, para c 
progresso social e para a paz. 

Ao evocar esta mudança decisir 
va, este sucesso da aliança reali- 
zada entre o Movimento das For- 
ças Armadas e as massas popula- 
res do vosso país, é àqueles e àque- 
las que combateram nas duras con- 
dições da ilegalidade que eu quero 
prestar a minha homenagem frater- 
na. 

Homenagem a esses inúmeros ho- 
mens e mulheres que, nas piores 
condições, nunca se resignaram, e se 
recuserem a viver de joelhos! 

Homenagem aos operários de Sa- 
cavém e do Barreiro, aos campo- 
neses do Ribatejo, aos pescadores 
de Matosinhos e de Setúbal, acs 
operários agrícolas do Alentejo, aos 
intelectuais, aos estudantes, aos jo- 
vens. As suas heróicas lutas quebra- 
ram as grades das prisões para que 
florescessem os cravos vermelhos 
da liberdade! 

Entre eles encontravam-se nume- 
rosos comunistas. 

Permitam-me que dirija uma ho- 
menagem particularmente calorosa 
ao Partido Comunista Português qué 
travou e trava uma admirável luta, 
tendo à frente da sua direcção for- 

jaria no combale o seu secretario- 
-geral, o meu amigo Álvaro Cunhal, 
cujo nome é, em França e no mun- 
do inteiro, um símbolo da luta an- 
tifascista. 

Cs comunistas franceses, e com 
eles todos os que em França amam 
a democracia e a liberdade incli- 
na m-se com respeito perante a me- 
mória dos que não viveram as ho- 
res, o ferroviário Vieira Tomé, o 
amaram o seu povo até morrer, tais 
como o operário dos Estaleiros Al- 
fredo Dinis, o médico Ferreira Soa- 
res, o ferroviário Vieira Tomé, o 
escultor Dias Coelho, a camponesa 
Catarina Eufêmia. Sim, o Partido 
Comunista Português provou o ape- 
go apaixonado que os comunistas 
têm oeía liberdade. 

£" a sua acção corajosa e respon- 
sável, é a hábil política que con- 
duz na vanguarda das lutas do vos- 
so povo que lhe fazem ganhar a 
confiança das massas nas empre- 
sas, nos escritórios, nas aldeias e 
nas universidades. É este combate 
que hoje, fez dele a grande força . 
política ao serviço da classe operá- 
ria, do povo e da nação. 

QuerIc;os amigos e camaradas 
O que se passou em Portugal ? a 

25 de Abril e desde então, durante 
os meses que se seguiram, consti- 
tui um acontecimento de conside- 
rável alcance. 

Uma ditadura de 50 anos foi 
abolida. 
" Grandes conquistas democráticas 
foram alcançadas: o reconhecimento 
do direito de associação, do direito 
à greve e do direito de reunião, .a 
abolição da censura, a liberdade de 
actividade e expressão para as or- 
gánjzaçõss democráticas. 

Os trabalhadores portugueses obti- 
veram em algumas semanas o que 
lhes tinha sido recusado durante 
décad-ss, po-r exemplo, a estipula- 
ção de um salário mínimo, a assi- 
natura de contratos colectivos, a 
conquista de importantes vantagens 
sociais e uma substancia! subida de 
salários. 

Mes o vosso combate tem einda 
massas populares portuguesas, em 
aliança com o Movimento das For- 
ças Armadas, têm um alcance que 
ultrapassa " largamente as fronteira^ 
de Portugal. 

Os comunistas sempre o disse 
ram; um povo que oprime outro 
povo não pode ser um povo livre 

Desde há muitos anos que os po- 
vos submetidos ao jugo colonial da 
reacção portuguesa travam luta pela 
sua independência. A vitória do 
Povo Português sobre a ditadura fez 
fracassar as tentativas do colonia- 
lismo para atrasar a hora da liber- 
tação destes povos. 

Hoje, a guerra colonial acabou, 
acabou o seu cortejo de horrores, 
de lutos e de sofrimentos, 

A República da Guiné-Bissau & 
independente e soberana. Um Go- 
verno de transição foi estabeíecidc 
em Moçambique a fim de preparar 
a independência do país. Em An- 
gola, as negociações substituem os 
combates. 

Assim, um dos últimos bastiões 
do colonialismo desapareceu. Simul- 
taneamente, Portugal recupera o seu 
prestígio no mundo e vê aumen- 
tar as possibilidades de êxito dc 
seu desenvolvimento democrático. 

Mas, o vosso combate tem ainda 
outras repercussões internacionais. 

Ele é, para todos os povos em 
luta, um poderoso factor de tcon- 
fiança na batalha que travam para 
vencer as forças reaccionárias. 

A profunda mudança operada no 
vosso país ilustra um dado capital 
do nosso tempo; doravante o vento 
da história sopra mais rápido e 
mais forte sobre o mundo. 

A vida internacional pouco a 
pouco muda de ròsto. O imperia- 
lismo e a reacção são obrigados a 
recuar. Em contrapartida, as possi- 
bilidades de paz aumentam: as for- 
ças do progresso social, da demo- 
cracia e de libertação nacional avan- 
çam; o socialismo demonstra, cada 
vez mais, a sua aptidão para resol- 
ver cs grandes problemas humanos. 

Na Grécia, tal como em Portugal, 
a ditadura fascista desmoronou-se. 

Nos países capitalistas, nomeada 
mente na Europa, à classe operá- 
ria, na maior parte das vezes, re- 
cusa-se a pagar as consequências 
da crise provocadas pela política 
dos grandes monopólios. Outros sec- 
tores da população laboriosa, no- 
meadamente os camponeses, entram 
igualmente na luta pela defesa e 
melhoria das suas condições de vi- 
da e de trabalho. Isto também é 
verdade no que respeita aos "pro- 
fessores, engenheiros, funcionários. 
Ao mesmo tempo, reíorça-se a ideia 
de que é preciso que se proceda 
a uma refundição democrática da 
sociedade, tanto no domínio econó- 
mico como no político. 

Neste contexto, uma convicção 
ganha, progressivamente, as grandes 
massas da Europa: dos problemas 
que se colocam às nações, aos po- 
vos, aos trabalhadores, nenhum po- 
de ser resolvido sem os comunis- 
tas. Sendo os defensores mais de- 
cididos e mais consequentes dos in- 
teresses dos trabalhadores, que cons- 
tituem a força viva da nação, os 
comunistas são os portadores dos 
autênticos interesses da própria na- 
ção. 

Defendem a independência nacio- 
nal, porque querem a liberdade pa- 
ra o povo. 

Defendem a paz, porque, muito 
naturalmente, lutam contra o im- 
perialismo que pretende subjugar 
as nações, apropriar-se dos recur- 
sos e explorar os povos, e que 
ameaça a paz do mundo. 

Estamos tanto mais vigilantes a 
este respeito quanto, nos últimos 
tempos, a situação internacional 
apresenta um duplo carácter. Por 
um lado e este aspecto é o mais 
importante, começou uma viragem 
para o desanuviamento, para a coe- 
xistência pacífica. Esta viragem de- 
ve-se, antes de tudo, è política de 
paz prosseguida, sem tréguas, pelos 
países socialistas, nomeadamente pe- 
la União Soviética. Os povos consi- 

deram cada vez mais que a palavra 
Socialismo e a palavra Paz são si- 
nónimos 

Foram assinados acordos impor- 
tantes, que criam condições favo- 
ráveis para o estabelecimento de 
uma segurança duradoura na Fu- 
rooa 

Começaram negociações sobre a 
limitação e redução dos armamen- 
tos. Os encontros entre diriaentes 
dos países capitalistas e dos países 
socialistas tornam-se mais frequen- 
tes. £ até os dirigentes do mais 
poderoso Estado imperialista, os 
Estados Unidos, são levados a vir 
negociar no país cie Lenine acordos 
de cooperação com a União Sovié- 
tica, depois de se terem recusado 
a tal, durante meio século. 

Tudo isto é positivo, pois afasta 
o perigo de uma nova guerra mun- 
dial que seria — desta vez — nu- 
clear. Isto também favorece o de- 
senvolvimento de uma frutuosa co- 
operação internacional, sem discrimi- 
nação. na base de vantagens mú- 
tuas. E isto facilita a luta da clas- 
se operária pelo progresso social, a 
democracia e o socialismo 

Não se -pode, no entanto, escon- 
der — e é este o outro aspecto da 
situação — que certos meios diri- 
gentes do mundo imperialista se es- 
forçam hoje por travar o desanu- 
viamento, por assestar golpes à 
coexistência pacífica. Prossegue uma 
corrida frenética aos armamentos, 
Bloaueíam os trabalhos da Confe- 
rência sobre a Segurança e Coope- 
ração na Europa. Alimentam uma 
tensão perigosa no Médio Oriente 
e intervêm nos assuntos dos povos 
do Vietname e do Camboja. 

Em resumo, o imperialismo es- 
força-se, por todos os meios, por 
reencontrar algumas das posições 
que perdeu e por manter o seu do- 
mínio na parte do mundo onde 
ainda reina. 

Nós queremos 
força 

Os povos têm 
cidir livremente 

dizê-lo aqui, com 

o direito de de- 
do seu destino. 

de escolher o regime político, eco- 
nómico e social do seu agrado. 

É neste sentido que a história 
caminha. Estamos e estaremos sem- 
pre ao lado dos povos que lutam 
para conquistar e para defender a 
sua liberdade. 

Queridos amigos... Queridos c.a- 
maradasl 

Em França, vivemos há jé alguns 
anos ume período de agudização e 
de extensão da luta de classes; um 
período da ascensão do movimento 
popular contra as nefastas conse- 
quências da política do grande ca- 
pital e do seu poder; um período 
de grandes batalhas por profun- 
das mudanças democráticas. 

Em França, como no conjunto 
dos países capitalistas, a sociedade 
atravessa uma crise que afecta to- 
dos os domínios da vida social e 
que exprime a Incapacidade do ca- 
pitalismo em resolver os problemas 
do nosso tempo. 

Para encontrar para esta crise 
uma saída conforme aos interesses 
dos trabalhadores, das massas po- 
pulares e da nação, ó nosso Par- 
tido lutou durante anos para que 
se realizasse um acordo entre o 
Partido Comunista, o Partido So- 
cialista e o Movimento dos Radi- 
cais de Esquerda. Este acordo rea- 
lizou-se em Junho de 1972. 

No passado mês de Maio, por 
ocasião da eieição presidencial, 13 
milhões de franceses, ou seja mais 
de 49 por cento dos eleitores, apro- 
varam as grandes orientações deste 
programa comum. 
• Assim se criou uma nova cor- 
relação de forças no nosso país. 

É nesta situação que o nosso 
Partido acaba de realizar um Con- 
gresso Extraordinário. Aí reafirmá- 
mos e precisámos a nossa estra- 
tégia para tirar a França desta cri- 
se, para realizar grandes transfor- 
mações democráticas, para abrir a 
via ao socialismo. 

No nosso país as coisas não po- 
dem continuar a ser o que são. É 
preciso satisfazer as grandes reivin- 

dicações populares e promover uma 
política de desenvolvimento econó- 
mico e social. Para o conseguir a 
tarefa prioritária que actualmente 
se coloca aos trabalhadores e aos 
democratas franceses é a de pôr 
fim ao poder da dezena de gran- 
des grupos financeiros e industriais 
que domina, sem partilha, a eco-* 
nomla do país, e arrancar o Esta- 
do à sua influência. 

É por isso que lutámos pela ins- 
tauração em França daquilo a que 
chama nos uma democracia avan- 
çada. 

É em p-imei.-o lugar na - eco- 
nomia que preconizemos profundas 
transformações. Os trabalhadores da 
França fazem a experiência de que 
nenhuma jolítica que responda aos 
seus interesses pode ver a luz do 
dia, se as principais alavancas da 
economia permanecerem nas mãos 
do grande capital. Eis por que, por 
iniciativa do Partido Comunista 
Francês, o programa comum da es- 
querda prevê a nacionalização do 
sector bancário e financeiro e de 9 
dos principais' monopólios capita- 
listas. 

Graças a estas nacionalizações e 
à gestão democrática das empresas 
nacionalizadas, será, então, possível 
levar a cabo uma verdadeira polí- 
tica de progresso social favorável 
aos trabalhadores, ao povo; uma 
política de Independência económi- 
ca em relação ao grande capital es- 
trangeiro, designadamente americano 
e ocidental-alemão. 

Mas para que se realize esta 
importante política, popular e na- 
cional, não se pode depositar con- 
fiança nos homens políticos da 
grande burguesia. É por isso que o 
programa comum da esquerda prevê 
que tal política seja levada a cabo 
por um governo de ampla união 
democrática, no qual participarão, 
com igualdade de direitos e deveres, 
a? formações decididas a aplicá-lo. 

Os trabalhadores de todos os 
países já fizeram a experiência de 
que um poder ao serviço de uma 

minoria de exploradores baseia a 
sua acção na demagogia e no auto- 
ritarismo. Um poder ao serviço do 
povo só pode agir desenvolvendo a 
democracia incessantemente e a to- 
dos os níveis. 

É por isso que nos empenhamos 
em que- o programa comum da es- 
querda inserisse importantes medi- 
das tendentes a alargar as liberdades 
e a promover, nas empresas, nas 
aldeias, nas cidades, nas regiões e 
à escala nacional, a participação 
real dos trabalhadores, dos cidadãos, 
dos seus eleitos e das organizações 
representativas, em todas as deci- 
sões respeitantes à vida quotidiana 
e ao futuro do país. 

Nós, comunistas, inscrevemos esta 
luta por uma democracia avança- 
da numa perspectiva mais vasta, a 
do combate peio socialismo 

A aspiração ao socialismo cresce 
no nosso país, porque o socialis- 
mo é uma exigência do nosso tem- 
po. O que é perfeitamente com- 
preensível porque em 14 países e 
para mais de mil milhões de ho- 
mens ele dá, todos os dias, pro- 
vas da sua capacidade para resol- 
ver os grandes problemas do mun- 
do moderno no interesse das mas- 
sas populares. 

A etapa de democracia avança- 
da que preconizamos,, porque seria 
caracterizada por profundas refor- 
mas nas estruturas económicas • 
sociais, permitiria o reforço das 
posições da classe operária na so- 
ciedade e o enfraquecimento das 
do grande capital. Assim, seria cria- 
da uma situação favorável a que 
a maioria do povo francês decidis- 
se, livre e soberanamente, escolher 
a transformação socialista da so- 
ciedade. 

F.sta etapa, esta profunda trans- 
formação democrática de que a 
França tem necessidade, pressupõe 
um grande impulso nacional, um 
esforço do nosso povo unido. Eis 
porque a palavra de ordem central 

jContinuado da pág. anterior) 
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SCURS ALVARO CUNHAL 

Camarada Georges Marchais, 
Camaradas da delegação do Partido Comunista Francês, 
Camaradas: 
É com profunda alegria que o Partido Comunista Por- 

tuguês recebe a delegação do glorioso Partido Comunista 
Francês, em terra portuguesa, nestes dias em que não só 
brilha o belo sol de sempre da nossa pátria, como também 
o ainda mais belo sol da liberdade do novo Portugal que 
nos esforçamos por construir. 

A delegação do Partido Comunista Francês traz-nos a 
mensagem fraternal e solidária dos comunistas, da classe 
operária e do povo.de França. Estou certo de interpretar 
os sentimentos de todos os participantes neste comício e 
de expressar cs sentimentos da classe operária e do povo 
português confirmando à delegação do Partido Comunista 
Francês que os comunistas e as forças da democracia, da 
paz e do progresso da,França podem contar também com 
a fraternal solidariedade do povo de Portugal. 

A solidariedade é palavra que tem um valor inestimá- 
vel para os trabalhadores e para os povos em luta. Nós, 
os comunistas, pela nossa própria experiência, sabemos 
tudo quanto significa a solidariedade internacional dos tra- 
balhadores, inspirada pelos princípios do internacionalis- 
mo proletário; o que significa o apoio político; o que signi- 
fica a informação verídica e interessada; o que significa o 
safaer-se que, nas condições mais difíceis, irmãos de com- 
bate distantes estão activamente ao nosso lado; o que signi- 
fica receberem-se numa prisão linhas amigas vindas de 
'onge; o que significa ver crianças, que a repressão fascis- 
ta privou do amparo dos pais, serem acolhidas, acarinha- 
das e educadas .por camaradas generosos; o que significam 
as mil maneiras de apoio, ajuda e estímulo dos irmãos de 
combate. 

^ Ao recebermos pela primeira vez na legalidade uma 
delegação oficial dum partido irmão é a altura de lembrar- 
mos todo o apoio e a ajuda que a classe operária e o povo 
de Portugal, as forças democráticas e o nosso Partido re- 
ceberam ao longo de quase meio século de ditadura fas- 
císta por parte do movimento comunista internacional, da 
-Se de outros países socialistas, de partidos irmãos lu- 

tando nas mais variadas condições—todos inspirados 
pelos elevados princípios do internacionalismo proletário. 

Ao recebermos pela primeira vez, em terra portuguesa, 
e em liberdade, uma delegação do Partido Comunista Fran- 
cês é a altura de aqui, em alta voz e perante o povo por- 
tuguês que nos ouve, expressarmos a profunda gratidão 
dos comunistas portugueses pela solidariedade activa do 
Partido Comunista Francês ao longo dos anos negros da 
ditadura fascista para com os comunistas, a classe operá- 
ria e o povo de Portugal. 

Peço ao camarada Georges Marchais que transmita esta 
expressão do nosso reconhecimento ao seu Partido, e, se 
possível, a todos aqueles comunistas franceses que, de uma 
forma ou de outra, modestos e anónimos na sua preciosa 
ajuda, alguma vez directamente ajudaram os seus cama- 
radas portugueses. 

Os laços de solidariedade recíproca entre os comunis- 
tas de todos os países são indestrutíveis/Eles, constituem 
um factor da sua inabalável confiança na vitória da grande 
causa do comunismo. 

A situação objectiva exige a unidade 

Camaradas: 
É este comício dedicado ao encontro do povo de Lisboa 

com a delegação do Partido Comunista Francês. 
Convidamos os camaradas franceses a visitar o nosso 

país, e isso significa que estamos, nós e eles, interessados 
em que conheçam o que cá se passa. 

Julgo assim apropriado tratar, hoje, aqui, dos nossos 
problemas e gostaria de abordar alguns relativos à unidade 
e às alianças na actual etapa da revolução portuguesa. 

A nossa política de unidade corresponde às exigências 
da própria situação objectiva. 

Corresponde ao interesse comum da classe operária, 
do campesinato, da pequena burguesia urbana, da intelec- 
tualidade e de camadas da média -burguesia, na realiza- 
ção de modificações democráticas e carácter antimonopo- 
lista e antilatifundista. 

Todas estas ciasses s camadas, a esmagadora maioria 
da população portuguesa, estão interessadas na constru- 

ção de um Portugal democrático, pacífico, progressivo e 
independente. 

É desta aproximação de interesses de diversas classes 
e. camadas sociais que assenta a política de unidade das 
forças políticas. 

Existem naturalmente pontos de vista diferentes acerca 
da solução a dar aos grandes problemas nacionais. Mas 
não só é necessário como é possível, e não só é possível 
como é indispensável para assegurír o futuro democrático 
de Portugal, a unidade das forças democráticas e a alian- 
ça do movimento popular com o Movimento das Forças 
Armadas. 

A sobrestimação da própria força ou cálculos eleito- 
ralistas que levassem qualquer sector político democrático 
a procurar abrir caminho à custa de outros sectores de- 
mocráticos seriam extremamente perigosos, não só para 
esse sector, como para o conjunto das forças progressistas. 

A reacção tem ainda muita força. Tem posições de im- 
portância política. Tem poder económico. Tem ainda um 
amplo campo de manobra incluindo o campo eleitoral. Se- 
ria um erro pensar que o aparente silêncio e calma da 
reacção, os poucos sinais de vida que tem dado desde a sua 
grande derrota de 28 de Setembro significam que se con- 
formou com a derrota e que aceita o curso democrático. 

Não, camaradas. A reacção continua activa. Ela cons- 
pira. Eia prepara novos golpes contra as liberdades. Ela 
está utilizando largamente as armas económicas para criar 
graves dificuldades à situação democrática. Ela organiza 
revoltas e conflitos armados em Angola, Moçambique e ou- 
tros territórios, não só para entravar o processo de desco- 
lonização, como para provocar, por reflexo e por associa- 
ção, novos e graves problemas na situação política interna 
de Portugal. 

Matar o pinto da conspiração no ovo 

Impõe-se não esquecer a experiência colhida desde o 
■ 25 de Abril na luta contra a reacção. Por diversas vezes, 
quando já havia indícios de conspiração contra-revolucio- 
nária, não se deu suficiente importância a muitas infor- 
mações, não se atribuiu gravidade a certos, factos, menos- 
prezou-se o fJerigo e a consequência foi o ter-se deixado 

avançar a conspiração até se aproximar do seu ponto final. 
Isto não deve repetir-se. Tem de ser-se mai-s vigilante e 

mais operativo para desmantelar os planos de golpes de 
Estado ou de outras tentativas contra-revolucionárias. 

Há indícios, camaradas, de que se está desenvolvendo 
na sombra uma nova operação contra-revolucionária. Das 
outras vezes as manobras fizeram barulho e abortaram. 
O inimigo também aprende com a experiência. E o seu 
silêncio pode indicar que agora projecta atacar de surpresa 
e em força. 

Aqui fazemos apeio de novo à vigilância popular. Tudo 
quanto pareça suspeito deve ser imediatamente comunica- 
do ao Partido, às outras forças democráticas, ao AAovimen- 
to das-Forças Armadas. É necessário mantermos alerta as 
organizações democráticas e as massas, de forma a des- 
cobrirmos e combatermos desde já as manobras reaccio- 
nárias e estarmos prontos a agir, de forma a que, se a reac- 

•ção tentar novo golpe, seja novamente derrotada. 
Aguardar o inimigo numa posição defensiva favorável 

para partir ao contra-ataque no momento oportuno pode 
ser em certas circunstâncias a atitude que se impõe. Assim 
foi feito algumas vezes com sucesso desde o 25 de Abril. 
Mas a repetição dessa atitude noutras circunstâncias pode- 
ria ser fatal. Quando os planos contra-revolucionários pos- 
sam envolver golpes de mão e acções terroristas, não há 
que esperar que desfira o golpe. O pinto de tais conspira- 
ções deve na medida do possível ser morto no próprio ovo. 

Isto significa, camaradas, que os perigos continuam a 
existir e que, numa tai situação, são criminosas as tendên- 
cias para a divisão das forças da democracia e do progres- 
so social. 

Para derrotar definitivamente a reacção, para tornar 
irreversível o processo da revolução democrática, para po- 
der pôr em prática as medidas de política económica e so- 
cial que a situação impõe, é necessário isolar firmemente 
quaisquer actividades, posições, atitudes e tendências divi- 
sionistas e lutar firmemente, sem vacilações, pelo reforço 
da unidade de todas as forças sociais e políticas interes- 
sadas no futuro democrático de Portugal. 

Gostaria de abordar, alguns dos aspectos capitais, no 

(CONTINUAÇÃO NA PÁGINA SEGUINTE) 
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do nosso congresso foi: União do 
povo da França para â transforma- 
ção democrática! 

No nosso país, onde se situa a 
linha decisiva de separação? Situa- 
-se entre a limitada casta que do 
mina a economia e o Estado, de 
um lado, e a. imensa" massa dos 
franceses que vivem do seu traba- 
lho e servem o país, de outro lado. 
Por conseguinte, propomos a fodas 
as vítimas do grande capital, a todo 
o nosso povo (com excepção natu- 
ralmente do punhado de feudais 
dos grandes negócios e dos seus 
lacaios políticos), que se unam 

O eixo em torno do qual se pode 
reaiiz&r esta u-niâo do povo da 
França é a união dos partidos da 
esquerda na base do programa co- 
mum de governo. É por isso que 
lutamos e lutaremos firmemente 
contra tudo o que tenda a enfra- 
quecer esta união. 

A este respeito, o nosso congres- 
so assinalou como positiva a re- 
feição cada vez mais clara pelos 
trabalhadores e pela juventude do 
nosso país do nocivo sventureirís- 
mo esquerdista. 

Em França, no decorrer dos últi- 
mos anos, a auenv aproveitou .a, 
fraseoloqia pseudo-revoíucionória e 
«s acções turbulentas dos cjrupos 
esquerdistas? Unicamente às fcrçaf 
reaccionárias, que as utilizaram 
per* tentar dividir a esquerda, rara 
semear a dúvida, acerca da serie- 
dade e do espírito de responsabili- 
dade das forças realmente revolu- 
cionárias, nara tentar fazer r.r^r. ao 
nosso povo, que o futuro democrá- 

tico que nós lhe propomos cons- 
truir, seria à imagem das violên- 
cias e da desordem criadas pela 
aqitaçã; eoquerdista. 

O nosso Partido Comunista expli- 
cou aos trabalhadores a natureza 
exacta dos grup. ■$. esquerdistas e » 
sua utilização peia grande burgue- 
sia. Como o sublinhamos no nosso 
Congresso, hoje, o recuo sensível 
do aventureirismo esquerdista não 
elimina a necessidade de prosseguir 
^ combate oolítico para subtrair à 
sua influência aqueles trabalhadores 
h jovens que ele pode enganar com 
a sua fraseologia e lançar no «im- 
passe» ou na provocação. 

Aíém disso, o nosso Congresso 
acentuou a necessidade de elevar a 
qualidade da união da esquerda. 

Porque os partidos da esquerda 
— designadamente ò Partido Co- 
munista e o Partido Socialista — 
estão unidos nu programa comum 
de governo de conteúdo avançado, 
nasceu uma grande esoerança no 
nosso povo. 

Mas é preciso reforçar e alargar 
essa união para em primeiro lugar 
alcançar a vitória e, de seguida, 
para evitar que o nosso povo 
conheça a desilusão, após um curto 
pei íode de sucesso. 

Ora isso só pode fazer-se se Hou- 
ver clareza. 

Clareza ds object.vos, «m .pri- 
meiro 'ugar. Não poderíamos admi- 
tir tentativas que visassem subs- 
tiíu: ao programo comum de pro- 
fundas reformas democráticas vagas 
medidas que realmente não puses- 
sem em causa ó domínio do grande 
capital e que desse modo não per- 

mitissem a satisfação dac reivin- 
dicações dos trabalhadores, mesmo 
quç as baptizássemos com a designa- 
ção de «socialistas». 

Clareza nas alianças, depois. Quan- 
do se quer realizar transformações 
económicas e sociais conformes aos 
interesses das massas populares, não 
se pode ter como preocupação a 
conservação ou a conquista de po- 
sições eleitorais, obtidas com o 
acordo ou a benevolência do par- 
tidos da reacção. 

Por fim, clareza nas relações en- 
tre os partidos de esquerda. O Par- 
tido Comunista Francês não visa 
exercer um Poder ditatorial. Hoje 
como amanhã, em todas as etapas, 
a ambição do nosso Partido é de- 
sempenhar o papel de vanguarda da 
classe operária e do povo. No cam- 
po da luta pela democracia e oelo 
socialismo, os comunistas não te- 
mem a emulação. Mas esta emula- 
ção não pode ter como objectivo o 
reforço de um dos aliados em detri- 
mento do outro, para depois impor 
a sua vontade. É a reacção que é 
necessário bater. É a ela que é pre- 
ciso derrotar. 

A acção e a influência do Partido 
Comunista Francês foi o factor de- 
terminante para arrancar as outras 
forças de esquerda à política de co- 
laboração de classe. Esta acção e 
esta influência são necessárias para 
impedir que elas sejam desencami- 
nhadas, sob a pressão das dificulda- 
des, das manobras ou das ameaças 
da direita. 

Por isso, o nosso Congresso rea- 
firmou, veementemente, que um Par- 
tido Comunista mais influente é a 
segurança para o futuro dos traba- 

lhadores, é a garantia da manuten- 
ção e do reforço da união da es- 
querda, da união do povo francês, 
para que triunfe em França uma po 
lítica de progresso social, democrá 
tico e nacional. 

Tal é a nossa política. Tais são 
os nososs objectivos. E, tal como a 
vossa vitória sobre o fascismo tem 
um alcance que utrapassa as frontei- 
ras do vosso país, assim a concre- 
tização de profundas transforma- 
ções democráticas em França não 
deixará de contribuir para o sucesso 
do vosso combate 

Queridos amigos e camaradas! 
Os nossos dois povos são solidá- 

rios na luta que travamos em Fran- 
ça e que vós travais em Portugal, 
por formas e meios que correspon- 
dem às características próprias de 
ceda um dos nossos países, peia 
democracia e contra as forças do 
grande capital. 

Os nossos dois partidos sempre 
foram e continuam a ser os mais 
activos por ta-estandartes desta soli- 
dariedade. Como acabam de o con- 
firmar as nossas conversações, os 
nossos dois partidos encontranvse 
unidos por uma profunda identidade 
de pontos de vista em todos os 
grandes problemas do momento. 
Essa identidade manifôstou-se aquan- 
do da Conferência de Bruxelas dos 
partidos comunistas dos países capi- 
talistas da Europa. Manífesta-se ha 
preparação da próxima conferência 
dos partidos comunistas e operários 
de toda a Europa, pela segurança, 
a cooperação e o progresso social. 
Manifesta-se na ' cooperação que eles 
dão à unidade do Movimento Comu- 
nista Internacional. 

Esta noire, pela primeira vez na 
história, o representante de um Par 
tido Comunista irmão tala, ao iadc 
dos comunistas portugueses, no soic 
do vosso País. É uma -imensa honra 
para o Partido Comunista Francês. 
Vemos nisso a expressão da profun- 
da afeição que'sempre uniu os nos- 
sos dois partidos, ligados não sc 
pela amizade, como também por 
uma profunda e activa solidariedade, 
à qual o npsso Partido se orgulha 
de nunca ter faltado nos momentos 
em que o Partido Comunista Por 
tuguês lutava heroicamente, nas du 
ras condições da clandestinidade. 

Existem em França duas tradições 
em relação a Portugal. Uma consis- 
tia em car!ar a realidade do fascis- 
mo, em silenciar a natureza e os 
crimes da ditadura, em apoiar as 
guerras coloniais que esta conduzia. 
É a tradição da burguesia francesa, 
dos monopólios franceses, que par- 
ticiparam tanto na exploração do 
povo português com© na pilhagem 
dos povos coloniais. 

Pelo contrário, a outra tradição 
consistia em dar a conhecer a rea- 
lidade portuguesa, em exigir a liber- 
tação dos presos políticos, em orga- 
nizar a solidariedade dos trabalha- 
dores para com as lutas do povo 
português e pelo fim da guerra colo- 
nial. Esta é a tradição do Partido 
Comunista Francês. 

Também sempre dedicámos (e 
contiuamos a fazê-lo) uma parti- 
cular importância à situação dos tra- 
balhadores portugueses que, expulsos 
da sua pátria pela miséria e o de- 
semprego, vieram trabalhar para 
França. Eles dão uma contribuição 
preciosa à economia francesa. Mas 

eles têm condições de vida a de ira 
oahic deploráveis. São frequente 
mente vítimas de discriminações t 
algumas vezes também de violên 
cias racistas Foram durante muitc 
tempo perseguidos pelos agentes da 
PIDE O nosso Partido luta pelo re- 
conhecimento dos seus direitos eco- 
nómicos. sociais e culturais, peia 
satisfação das suas justas reivindi- 
cações, por um estatuto democráti- 
co para os trabalhadores imigrados. 
Ao mesmo tempo ele esforça-sé por 
ajudá-los a participar nas transfor- 
mações democráticas que se dão em 
Portugal. 

Esta noite, aqui, quero mais uma 
^ez assegurar-vos que o Partido Co- 
munista Francês continuará a mani- 
festar a sua solidariedade à ciasse 
operária e ao povo português que, 
em novas condições, têm ainda du- 
ras batalhas a travar. 

Já no mês de Setembro lançá- 
mos em França uma ampia cam- 
panha contra os elementos reaccio- 
nários que no nosso país tentavam 
lançar a confusão acerca dos acon- 
tecimentos que se desenrolavam no 
vosso país e desacreditar as forças 
democráticas portuguesas. 

Continuaremos por este caminho. 
Os trabalhadores, o povo, os demo- 
cratas portugueses devem saber que 
os comunistas franceses estão a seu 
lado contra ss manobras da reac- 
ção, contra aqueles que, no inte- 
rior coom no exterior do vosso país, 
sonham esmagar o renascer demo- 
crático de Portugal. 

Mas. ao falar aqui, ao lado do 
meu amigo Álvaro Cunhal, queria 
acrescentar que o nosso Partido 
encara com profunda atenção as 

questões relacionadas com as rela- 
ções entre os nossos dois países. 
Lom efeito, o Partido Comunista 
Francês é o grande partido da 
classe operária, portadora dos in- 
teresses da própria nação. Cada 
uma das nossas iniciativas é, pois, 
marcada pela preocupação do in- 
teresse nacional. 

A este respeito consideramos que 
é do interesse dos nossos dois po- 
vos e das nossas duas nações que 
se desenvolvam relações frutuosas 
entre os nossos dois países. Tais 
relações não têm nada a ver com 
os laços que uniam a ditadura de 
Caetano à reacção francesa. 

O renascer democrático de Portu- 
gal torna possível e necessário o 
desenvolv. mento pela França de re- 
lações com o vosso país, num es- 
pírito desprovido de qualquer ideia 
política preconcebida. 

Nesta base exister largas possi- 
bilidades para uma ampla coopera- 
ção entre a França e Portugal em 
numerosos domínios. 

Isto é verdade no campo polí- 
tico, em que a França e Portugal 
poderam ^ooperar juntos na ins- 
tauração da segurança na Europa, 
na construção de uma Europa pací- 
fica, democrática e independente. 
E verdade no campo económico, em 
que se poderia desenvolver uma ver- 
dadeira cooperação entre os nossos 
dois países, na base do interesse re- 
cíproco, no respeito pela soberania 
de cada nação. Verdade ainda 
nn campo cultural e tanto mais 
quanto as felizes transformações 
que se .'eram em Portugal suscita- 
ram em frança um grande inte- 
resse pelo vosso país. A nossa co- 

HAIS 
operaçâc cultural poderia, . pois, 
-orhecer um gmnde desenvolvimen- 
to, que viria reforçar ainda mais 
ps çus iá antigos e-\rr as nossas 
duas culturas. 

A concepção que temos das reía- 
çõe- d amizade e cooperação entre 
os nossos dois países inscreve-se 
na nosas denifição de uma dinâ- 
mica politica francesa de coexistên- 
cia pacífica e de cooperação irvter. 
nacional. É oarr esta política que 
agimos. 

Queridos amigos e camaradas! 
Agradecemos de todo o coração 

ac Psrtido Comunista Português por 
ler convidado para participar neste exaltante comício. 

Desejamo-vos de todo © coração, 
desejamos ao povo português novos 
êxitos na via das conquistas so- 
ciais e democráticas. 

Ncs vossas lutas d9 hoi« • da 
amanhã, tal como. nos vossos com- 
bates oe ontem, os comunista» 
franceses estão e esterio semont 
ao vosso lado. 

Viva Portuaal livre . democrá- 
tico! 

Vivam a ciass- operária, o» tri- 
bal hadores e o povo português, «rn 
marcha para um futuro de 
gresso social, de -'emocrtdi e d» 
liberdade! 

Viva o glorioso Partido Comu- 
nista Português! 

Viva a amizade e a solídariedftde 
entre o Partido Comunista Francês 
- o Partido Comunista Português! 

Viva o internacionalismo pro- 
letário! 

Viva a amizade e a solidariedade 
entre o- povos da França e Portu- 
gal! 

O DISCURSO DE ALVARO CUNHAL 

(CONTINUADO DA PAGINA ANTERIOR) 
momento presente, do problema da unidade e das alian- 
ças: a unidade da classe operária e dos trabalhadores em 
geral; a aliança com o campesinato; a unidade das forças 
democráticas; e a aliança entre o movimento popular com 
o Movimento das Forças Armadas. 

A unidade da classe operária 
incompatível com o «pluralismo sindical» 

A unidade da classe operária tem de reforear-se nas 
fábricas, nas empresas, em todos'os locais de trabalho, na 
base das aspirações comuns e da defesa dos interesses 
comuns, através de acções e de formas de organização que 
abranjam todos os trabalhadores qualquer que seja a 
sua orientação política ou o seu credo religioso. 

Devemos opor-nos firmemente a que factores de divi- 
são e de intriga antiunitária consigam penetrar nas fábri- 
cas e outros locais de trabalho. A classe operária portu- 
guesa tem uma larga tradição de unidade na luta peios 
seus interesses vitais. Tudo devemos fazer que no presente 
confirme essa magnífica tradição. 

Um aspecto da unidade dos trabalhadores ganha parti- 
cular relevo no momento actual: a unidade sindical. 

Como sé sabe, está em preparação a lei que estabelece 
os princípios da organização sindicai. Pois bem. O PCP, 
com todo o sentido da sua responsabilidade, afirma que, 
nas condições actuais, a chamada pluralidade sindical só 
poderia servir o patronato e a reacção. 

Não é por acaso que as forças mais reaccionárias ou 
formações políticas que nada têm a ver com os trabalha- 
dores ou forças externas ao serviço do imperialismo sejam 
os mais apaixonados defensores do que dizem ser a «liber- 
dade sindical», o «pluralismo sindical». 

O pluralismo sindical não significaria, nas condições 
presentes, outra coisa senão a divisão dos trabalhadores, 
o seu enfraquecimento, a criação de pseudo-sindicatos dó- 
ceis ao patronato, a criação de outros que seriam meros 
instrumentos de acção sectária de formações partidárias 
e, ainda, a criação de um ambiente confuso nos conflitos 
sociais altamente desfavorável à defesa dos interesses dos 
trabalhadores, a consolidação das liberdades e ao prosse- 
guimento da democratização. 

Não é por acaso que os sindicatos se têm pronunciado 
firmemente pela unidade sindicai. Nós saudamos calorosa- 
mente a Intersindical e todos os numerosos sindicatos que, 
em defesa dos interesses dos trabalhadores e do processo 
democrático, têm defendido a unidade sindical. 

A liberdade sindical, nas condições presentes, significa 
antes de tudo, a liberdade para os trabalhadores organiza- 
rem os seus sindicatos, gerirem livremente os seus sindica- 
tos, elegerem livremente os seus dirigentes, estarem livres 
das ingerências do patronato ou do Estado na sua vida in- 
terna. É este, e não o pluralismo, o conteúdo fundamental 
da liberdade sindical nas condições actuais. 

O PCP apoia decididamente uma tal orientação, defende 
um movimento sindical unido e unificado e defende que a 
lei a publicar estabeleça o princípio dos sindicatos únicos 
e de uma única central sindical nacional. 

Apelamos para que os trabalhadores desenvolvam am- 
plas acções de massas com este objectivo s estamos con- 
fiantes em que, se soubeçmos lutar, ele será alcançado. 

Revoluções vitoriosas na cidade 
podem perder-se nos campos 

O segundo aspecto da política de unidade e aliança que 
gostaria de referir respeita à aliança com o campesinato. 

É conhecido que, em amplas regiões do Centro e Norte 
do país, os reaccionários continuam a dominar as popula-, 
ções, predominantemente camponesas, através da coação 
económica e espiritual, da desinformação sistemática acer- 
ca das realidades nacionais, do anticomunismo mais oni- 
mitivo e grosseiro, da campanha tendenciosa e caluniosa 
contra as forças democráticas. 

Esta situação tem de acabar e, como reclamam os ho- 
mens mais esclarecidos dessas zonas, é necessário que lá 
chegue o mais brevemente possível o 25 de Abril. 

Deve além do mais pensar-se que, a prolongar-se uma 
tal situação, as populações dessas regiões, enganadas ou 
coagidas, podem ser arrastadas a votar peta reacção, fi- 
cando assim falseadas as eleições como eleições verdadeira- 
mente livres por que sempre lutámos. Para que as eleições 
sejam verdadeiramente fivres é urgente modificar radical- 
mente a situação nessas regiões. 

A propaganda, a informação e o esforço de esclareci- 
mento podem c devem fazer muito. Mais importante será 
a indicação das medidas concretas que respondam aos pro- 
blemas do campesinato dessas regiões e que contribuam 
par» resolvê-los e a capacidade para, pela acção das massas 
e pela acção no Governo levar a adoptar e a realizar tais 
medidas. 

A situação do campesinato e a solução dos seus pro- 
blemas não interessam apenas ao próprio campesinato. São 

um problema que interessa à revolução democrática no 
seu conjunto. 

A experiência histórica mostrou já que revoluções vito- 
riosas nas cidades podem perdêr-se nos campos. 

É tarefa ds mais alta importância, em certas circuns- 
tâncias decisivas, ganhar o campesinato para a causa da 
revolução democrática. 

Se as forças democráticas compreenderem a importân- 
cia desta tarefa ela será levada a bom termo. Confiamos 
em que o será. 

Unidade entre os partidos 
— estímulo de acção popular 

O terceiro aspecto da política de unidade e alianças 
que gostaríamos de abordar é o que respeita à cooperação 
e unidade entre os partidos. 

Esta cooperação e unidade é um elemento muito impor- 
tante para a unidade da luta popular de massas. O enfra- 
quecimento dessa unidade não deixará 'de ter resultados 
negativos na acção popular assim como o reforço dessa 
unidade constituiria um estímulo para o seu desêrivòlvi- 
mento. 

A cooperação de três partidos (PCP, PS e PPD) na coli- 
gação governamental é um factor positivo, que nos esfor- 
çaremos por reforçar. 

Não devemos ocultar (e'de nada serviria ocultar por- 
que toda a gente sabe) que têm surgido algumas dificulda- 
des nas relações com o Partido Socialista. No fundamental 
essas dificuldades resultam de tendências anticomunistas e 
divisionistas e da sobreposição de cálculos eleitoralistas 
aos profundos interesses do prosseguimento com êxito do 
processo democrático pelo conjunto das forças que neste 
estão interessadas. 

Não queremos dramatizar essas dificuldades pois elas 
podem ser superadas. 

Mas isso exige que os amigos socialistas escolham me- 
lhor o alvo dos seus ataques. 

Nós apreciamos verdadeiramente os abraços que os 
nossos amigos socialistas de vez em quando nos dão, em 
privado e em público, mas ípreciamos ainda mais quando 
não fazem campanha anticomunista e quando, pelos actos, 
manifestam vontade e determinação para atitudes comuns 
e acções comuns, que pela nossa parte estamos sempre 
prontos a tomar e a empreender. 

Se fôssemos responder no tom que aparentemente se 
impunha a certas acusações (de certeza, de absoluta cer- 
teza, camaradas), cairia o Carmo e a Trindade. Não embar- 
caremos porém em tal nau, que não navegaria ao sabor 
dos interesses do nosso povo e afirmamo-nos dispostos, 
hoje como sempre, a debater pontos de divergência ou 
litígio e a encontrar em comum os termos de uma coope- 
ração franca e leal, ligada às aspirações do nosso povo e 
aos objectivos e exigências da luta pela democracia. 

Tudo depende do Partido Socialista. Se ele quiser, po- 
deremos ir muito longe na acção comum com o Partido 
Socialista e com outras forças democráticas,, unidos até às 
eleições e após as eleições, unidos (com outras forças de- 
mocráticas) na elaboração duma Constituição democrática, 
unidos nas transformações ulteriores e na edificação dum 
novo Portugal democrático. 

Todo um amplo caminho de cooperação e unidade no 
Governo e fora dele está portanto aberto e desejamos ca- 
minhar por ele. 

0 MDP transfonna-se em partido 
Na vida política portuguesa, um acontecimento recente 

teve o maior relevo; a transformação do Movimento De- 
mocrático Português em partido político. 

Pela nossa parte, consideramos que teria sido desejá- 
vel que o MDP mantivesse as suas características anterio- 
res, como grande movimento unitário, como grande asso- 
ciação política de carácter unitário, em que continuariam 
a participar pessoas das mais diversas formações políticas. 

A continuidade dessa forma de organização tornou-se 
impraticável no dia em que, por considerações eieitoralis 
tas, e com vistas a afastar um concorrente, alguns conse- 
guiram que novas Íeis estabalecessem que só os partidos 
políticos podem concorrer às eleições. 

Para que o MDP pudesse continuar a desempenhar na 
vida política portuguesa o papel que legitimamente ihe 
cabe, incluindo através da apresentação de candidatos às 
eleições, não tinha outra saída que não fosse a sua trans- 
formação num novo partido político. 

Daqui queremos saudar o novo partido e fazer sinceros 
votos para que, na continuidade das gloriosas tradições 
do movimento democrático, dê a preciosa contribuição que 
está em condições de dar ao processo revolucionário. 

A transformação do MDP em partido põe alguns pro- 
blemas relativos aos membros de outros partidos, designa- 
damente do PCP, que têm militado no movimento unitário. 

Como o nosso Partido já declarou, os membros do Par- 
tido que participavam no MDP têm uma opção; ou resol- 
vem continuar sendo membros do PCP e, em tal caso, ces- 

sam toda a sua actividade no MDP e passarão a desempe- 
nhar outras tarefas que lhes sejam atribuídas. Ou resol- 
vem militar no novo partido e, em tal caso, deixam de ser 
membros do PCP. 

Já esclarecemos que se trata de uma opção real, de 
acordo com a ética comunista e os princípios consignados 
nos Estatutos do PCP. 

É completamente legítima essa opção livre. Aqueles 
que, tendo sido membros do PCP, resolvem ficar militando 
no novo partido, nós, comunistas, que temos sido até hoje 
seus camaradas e companheiros de combate, fazemos sin- 
ceros votos para que contribuam pelo seu trabalho para 
que o novo partido alcance grandes êxitos na sua activi- 
dade. 

Ontem com o movimento unitário, hoje com o novo 
partido, queremos manter estreitas relações de amizade e 
cooperação e estamos certos de que isso acontecerá. 

Aliança do movimento popular com o MfA 

para hoje e para amanhã 

O quarto aspecto da política de unidade e alianças que 
gostaria de abordar respeita à aliança entre o movimento 
popular e o Movimento das Forças Armadas. 

Da consolidação e do reforço desta aliança depende 
não apenas o desenvolvimento mas a própria sobrevivên- 
cia da jovem democracia portuguesa. 

Trabalhar para o reforço desta aliança tem sido uma 
constante da actividade do PCP. 

Pela sua histórica realização do 25 de Abril e pela sua 
acção desde então em defesa das liberdades, o MFA ganhou 
extraordinário prestígio ante o povo português, que vê nele 
uma das melhores garantias da vitória na luta contra a 
reacção e do prosseguimento da democratização e da des- 
colonização. 

Dificilmente pode ser aceite que o movimento que tez 
o 25 de Abril e que tem tido o papel que todos sabemos 
na marcha para a democracia, não tenha voz na elaboração 
da futura Constituição. 

A lei eleitoral corta praticamente essa possibilidade 
uma vez que exclui candidaturas independentes ou de asso- 
ciações políticas e tjue, segundo ela, só os partidos políticos 
podem apresentar candidatos às eleições. Entendemos po- 
rém que tal ausência seria uma grave falta e que é necessá- 
rio encontrar uma saída para uma tal situação. 

Tem-se falado muito no futuro do MFA e o nosso povo 
preocupa-se muito justamente por este problema. Caberá 
naturalmente ao MFA decidir da orientação a seguir a este 
respeito. Uma coisa porém é certa. A aliança Povo-Forças 
Armadas continuará a ser indispensável para assegurar as 
transformações democráticas do nosso país. 

A aliança povo-Forças Armadas é também para hoje e 
para amanhã. 

Precisamente pela importância que tem esta aliança no 
Portugal de hoje, a reacção faz tudo quanto pode para atin- 
gir esta aliança, para socavar a confiança do povo nas For- 
ças Armadas e a confiança das Forças Armadas no movi- 
mento popular. 

Provocar choques e conflitos com as Forças Armadas, 
provocar a intervenção repressiva das Forças Armadas para 
levantar a opinião popular contra elas, tem sido a orienta- 
ção pertinazmente seguida pela reacção. 

A divisão do movimento popular ou no Movimento das 
Forças Armadas e a quebra da aliança entre um e outro 
seria o princípio do fim da jovem democracia que estamos 
procurando construir. 

Os provocadores considerados esquerdistas que no dia 
4 de Novembro ocasionaram violentos distúrbios servem 
de facto este e outros desígnios da reacção, mostrando 
uma vez mais serem objectivamente um instrumento ao 
seu serviço. 

Estamos porém certos de que a aliança do movimento 
popular e do Movimento das Forças Armadas continuará 
a reforçar-se e a ser um factor decisivo para o prossegui- 
mento da política actual e para a vitória definitiva da de- 
mocracia. 

Tais são, camaradas, os problemas ds unidade e das 
alianças que gostaria hoje de referir. 

A unidade é necessária para hoje, para fazermos frente 
à reacção que de novo se organiza para o ataque; para 
vencermos o caminho curto mas complexo que nos separa 
das eleições para a Assembleia Constituinte. É necessária 
para se poderem preparar e realizar eleições verdadeira- 
mente livres, é necessária para assegurar uma vitória 
eleitoral das forças progressistas. É necessária para elabo- 
rar e aprovar uma Constituição de um Portugal democrá- 
tico e independente. É necessária para realizar ulteriormen- 
te as profundas transformações democráticas que a reali- 
dade económica e social portuguesa torna indispensáveis. 

A reacção portuguesa e internacional agita a «ameaça 
comunista» em Portugal como se os comunistas portugue- 
ses pretendessem assaltar o Poder (são eles que o dizem) 
e eliminar as outras forças políticas. 

Nós insistimos em afirmar que o PCP permanecerá fiel 
a sua política de unidade das forças democráticas e de 
aliança entre o povo e as Forças Armadas, qualquer que 
venha a ser a correlação de forças revelada pelas eleições. 

Lutamos por um Portugal em que tenham lugar todos 
os portugueses, um Portugal onde existam as mais amplas 
liberdades, um Portugal onde possam expressar livremente 
a sua opinião, onde possam organizar-se e intervir na vida 
poiítica, todos quantos queiram que o povo viva em liber- 
dade e estejam sinceramente dispostos a resoeitar e a de- 
fender as instituições democráticas. 

Se soubermos manter e reforçar a unidade das forças 
empenhadas neste objectivo, a reacção que até hoje não 
passou, também no futuro não passará, e asseguraremos 
um futuro democrático e indepente na nossa oátria. 

Influência dos factores externos 
na situação portuguesa 

Camaradas; 
A nossa confiança., no futuro da democracia em Portu- 

gal resulta da avaliação das forças capazes de assegurar 
a defesa das liberdades e o prosseguimento do actual curso 
político. Resulta da profunda confiança que temos no mo- 
vimento popular e no Movimento das Forças Armadas e na 
continuação da sua aliança. 

O futuro da democracia em Portugal depende funda- 
mentalmente das nossas próprias forças internas. Assegu- 
rar a superioridade das forças da democracia (populares 
e militares) sobre as forças da reacção é tarefa essencial 
de todos os portugueses. 

Não se podem porém menosprezar os factores externos 
e a sua influência na situação portuguesa. 

Não se pode, por exemplo, esquecer que a nossa jovem 
democracia portuguesa tem amigos e inimigos no estran- 
geiro e que a acção de uns e de outros pode influenciar 
no sentido positivo ou negativo a situação poiítica por- 
tuguesa. 

E do maior interesse para a consolidação e o reforço 
da democracia em Portugal o alargamento e intensificação 
das relações de amizade e cooperação com todos os povos. 
Relações entre os Estados, no quadro da nova política 
externa portuguesa. E relações entre as forças democráti- 
cas e populares. 

A este respeito, a visita da delegação do Partido Comu- 
nista Françês dirigida pelo camarada Georges Marchais é 
particularmente significativa. 

Ela constitui um importante passo para o reforço dos 
laços tradicionais de amizade e cooperação entre os nossos 
dois partidos, tendo em conta a nova situação criada pela 
liquidação da ditadura fascista e a instauração de uma or- 
dem democrática em Portugal. 

Ela constitui uma importante contribuição para o es- 
treitamento dos laços de amizade e solidariedade recípro- 
cas entre a classe operária portuguesa e a ciasse operária 
francesa, entre o povo português e o povo francês, entre 
as forças democráticas » progressistas da França e de Por- 
tugal. 

Ela constitui finalmente uma contribuição para o de- 
senvolvimento das relações de amizade entre a Frença e 
Portugal, relações de cooperação no domínio económico,, 
cultural, científico e técnico. 

O facto de que vivem e trabalham em França multas 
centenas de milhar de trabalhadores portugueses coloca 
problemas diversos ao nível das relações estatais, assim 
como da actividade política e sindical. 

Nós, comunistas portugueses, temos em alto apreço a 
actividade do Partido Comunista Francês em defesa dos 
interesses dos trabalhadores emigrados e pela satisfação 
das suas justas reivindicações. 

Os nossos dois partidos são grandes partidos operá- 
rios e grandes partidos nacionais, que defendem e encar- 
nam simultaneamente os interesses da classe operária e os 
interesses das respectivas nações. Ambos os partidos agirão 
para que se desenvolvam as relações mutuamente vantajo- 
sas entre os dois países, fundadas nos princípios de igual- 
dade, da não ingerência nas questões internas, do respeito 
pelos interesses recíprocos e pela soberania. 

Com a classe operária e o povo trabalhador, com as 
outras forças da democracia c do progresso social, tudo 
faremos para estreitar a amizade e a cooperação do povo 
dé Portugal com o povo da França. 

Fazemos sinceros votos de melhores êxitos na activi- 
dade do Partido Comunista Francês para as mudanças de- 
mocráticas profundas na sua própria pátria, pela instaura- 
ção em França daquilo a que chama uma democracia 
avançada. 

Viva o glorioso Partido Comunista Francês! 
Viva a amizade e a solidariedade entre o Partido Comu- 

nista Português e o Partido Comunista Francês, entre a 
classe operária portuguesa e a classe operária francesa, 
entre o povo de Portugal e o povo de França! 

Viva a liberdade e o progresso dos povos! 
Viva a grande causa do comupismo! 
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• O csmarsdí Nikola Poógorny, presi-den!« do .Sovo!* Supremo 
da União Soviética visitará, oficialmente, a Taíizãoia «m De- 
zembro, 

• Em Bogotá, um deputado Colomb ano, Gilberto Zspet, exigiu 
a abertura de um inquérito para apurar a veracidade de de- 

. njjncias segundo ai quais médicos «estramge rós, prcrvaveimen- 
te americanos», utiiizam os soldados do país como cobaias, 
ao: cando-liies vacinas a medicamento! em fase exper mental. 

• O Par ido Rspub-cano dos Estados Unidos parece estar à beira 
de uma grave cisão. Alguns dos mais destacados dirigentes da 
s a direita, como o senador Barry Goidv/ater « Ronald Reagan, 
encerem a possíbi: dade de fundar um nervo partido com os 
republicanos ma s conservadores. 

• O Governo argentino declerou o «estado d» dt'o» pera «eri- 
ffeníar a escalada terrorista da extrema-direita e da ultra-es- 
querda». Cerca de .150 pessoas foram assassinadas desde a 
morte de Perón. 

0 Mo dscfrso que pronunciou no dia 7 de Novembro, na Praça 
Vermelha, de Moscovo, perante as tropas em parada, o mare- 
cha Grechkc manifestou a sua satisfação a ' dos seus cama- 
radas de armas peio derruba.rnenío do fascismo no nosso 

I paia. «Em Portugal —disse — está aberto o cerrvjibo para a 
a democratização.» 
■ # Durante a semana, o movimento grevista em Prança ampliou- 

-$e com a adesão de novas categorias profissionais. 
• As cóteções do açúcar no mercado de Londres voltaram a su- 

bir. Prerve-se que o preço da tonelada de açúcar, actuai-m&n!e 
de 559 llbráS, aíinfa dentro de pouco tempo 900 l-.bras. 

• A força aérea de Israel realizou ataques terroristas contra al- 
deias libanesas na règ ão de Arqoub. 

• O prés dente Carlos Andrés Perez/da Venezuela, anunciou que 
aquele país lat:no-amer:cano está elaborando um projecto para 
a ■ aclonalização das indústrias bas cas. Os sectores do ferro 
e do petró eó ser em os primeiros a ser recuperados para a 
nação. 

• Segundo a Corn ssão de Peritos da Comunidade Económica Eu- 
ropeia, rhais de quatro m/hões de trabalhadores dos países do 
Mercado Comum estarão desempregados em Abril do próximo 
ano. 

• O presidente Tito, ds Jugoslávia, discutirá em Berlim, durante 
a sua actual visita ã República Democrátca Alemã, temas re- 
de ohãdos com o desenvoivimentõ político da Europa a o au- 
ménto do intercâmbio comercial entre o$ dois países. 

a Ern França foi criado um novo partido de direita: o Partido 
das Forças Novas. A maioria dos seus militantes são antigos 
activistas da Ordem Nova, movimerrto dissolvido am ,K»r-f>o da 
1973 a que tinha um carácter viooadamenta f»sc:st«. 

• Após uma reunião no emirado da Abw Dbebi, foi ammeado 
um plano dé vários Estados árabes <*) Golfo pérsico per# re- 
duzir os lucros coiossais obtidos peias grandes companhias 

petrolíferas estrangeiras que operam nesse área. A medlde facía 
baixar' o custo do petróleo nos mercados iníemacioftaia. 

• Os bispos espanhóis, em documento ptéoiicedo num órgSo de 
Informação da Igreja, pediram o reconhécimerKo do direito de 
associação e uma maior abertura, como méi© de «revitalzar aft 
rífituições actuarmente em crise». 

• Ó Supremo Tribunal de Atenas pubticou um decreto nos ter- 
mos do qual a «Esquerda Unida» terá de obter um mínimo de 
30 por cento dos votos emitidos para poder participar da divi- 
são de lugares n» Assembleia t^Je aerá elei.St no próximo 
domingo. 

• A sedo da erfilona! «Goadlsne de Puádíoaçfie»», «á» Mecfc-id, 
foi assaltada por um comando que Idecvfrfioou como fascista, 
pintando cruzes suásticas nas paredes, A referida editorial publi- 
cou numa revista soe, um artigo aebr» os acontecimerrtos de 
Portugal. 

• O Governo da República da Guiné - Bissau inícioo eomactos 
com o do Senegal para discutir o problema do repatriamento 
de 60 a 80 mii guineenses refugiados naquele país. 

• Um. inquérito oficial instaurado em Nova York levou ã desco- 
berta de uma rede de corrupção em que estão comprometidos 
mais de duzentos funcionários do Estado. 

• A República Federal da Alemanha decidiu suspender todas as 
formas de ajuda financeira ao Chile de Plnochet. 

• Em Itália, a eita de preços acentuou-ae nas últimas semana». 
O custo de vida aubfu 24 %, em mérfs, em retação aos pri- 
meiros dez meses do ano passado. 

• Juanita Castro, irmã transviada do camarada Fidel Castro, foi 
detida em Quito, quando »e esforçava por entrar, ã força, no 
edifício onde se realizava a Conferência d# OEA para fazer 
uma provocação. Dona Juanita é um dos membros mais des- 

(rocoóos do grupo efe térroristás Aira 66, com sede em Mia- 
mi, nos Estados Unidos, formado por exilados cubanos anti- 

/ comunistas. 
• O chancelar do Tesouro brftSnico, Oenis Healey. afVrmos) na 

Câmara dos Comuns que os países octdontei» serão atingido» 
por uma recessão tão grave como a crise de 1930, se os 
Estados árabes não emprestarem aos europeu», 60 biliSes de 
dólares que têm em seu poder. 

• A União Soviética ultrapassou o» Estado» Unido» como produ- 
tor de petróleo e ocupa, actualmente, o primeiro lugar no 
mundo nesse domínio. A informação foi dada em Moscovo, 
pelo ministro d» Indústria do Petróleo, Valentin Cachine, Em 
1975, a URSS produzirá 490 milhões de tonelada» de petróleo, 

o que cobrirá todas as suas necessidades. 
• O camarada Alexei Kofyguin, primeiro - ministro da União So- 

viética, voltou « defender a necessidade de um pacto do segu- 
rança ooleotiva para a Asi», proposta i qual o Governo da 
República Popular da Chme se tem oposto tenazmente. 

• A proclamação do «estado de sítio» ne Argentina, suscitou 
imediatos protestos das força» progressistas. Uma das primei- 
ra» medidas da» autoridades foi a proibição de um comício 
que o Partido Comunista Argentino ia realizar na cidade in- 
dustrial de Córdoba. 

• A polícia de Franco dispersou, com vioíenta» cargas, «eroe de 
2500 trabalhadores d» fábrica de automóveis Seat, que se 
manifestavam no centro de Barcelona eontra uma vaga de 
despedimon tos. 

• O ministre britânico dos Negócios Estrangeiros, James Cal- 
laghan, advertiu a África do Sul, em discurso pronunciado na 
Câmara dos Comuns, de que poderá ser envolvida numa guer- 
ra semelhan-fe i do Víetnam, se não retirar as tropas que 
mantém na Rodésia. 

• Até a direita espanhola mais tradicional pede a Franco orna 
abertura política. O jornal católico «Ya» defende em editorial 
a criação de associações políticas em Espanha, «ante» que seja 
demasiado tarde*. 

• Cinquenta professores da Universidade de Montevideu negeram- 
-ie a assinar uma declaração, intitulada de «fé democrática» 
exigida pelo Governo a que na prática é uma adesão ao regime 
ditatorial vigente no país. Todos preferiram demitir-se a cum- 
prir uma exigência que envolvia um acto de capitulação. 

• Portugal e a Tunísia assinaram um acordo tendente ao aumento 
do intercâmbio comercial entre os dois países. O presidente 
Bourguiba foi convidado a visitar o nosso país. 

Í# Ao receber uma comissão de dirigentes sindicais, o presidente 
da República do Brasil reafirmou o ponto de vista oficial sobre 
o papel dos sindicatos. O Governo apenas tolerará aquilo a que 
chama o «sindicalismo são», isto é, o funcionamento dos sindi- 
catos como instrumento da política da ditadura brasileira. 

• Em 1975 a ONU realizará em Dakar uma conferência para dis- 
cutir o futuro da Namíbia (antigo Sudoeste Africano) cuja in- 
dependência, exigida pela Assembleia Geral « pelo Conselho de 
Segurança, não se concretizou ainda devido às manobras da 
Africa do Sul, 

• Segundo o presidente Leopold Senghor, do Senegal, o Governo 
francês estaria finafmente disposto a «conceder» a independência 
ao Território dos Afars e Issas (ex-Somáiia francesa). A fórmula 
s«ria um referencio. 

• AAais de 120 000 mineiros das hulheiras americanas entraram 
em greve devido às manobras patronais tendentes a protelar a 
assinatura de um novo contrato colectivo de trabalho. A greve 
afectará a indústria do aço e a produção de energia eléctrica. 

• O presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas, Abdelaziz 
Bouteflika, acusou as grandes potências capitalistas de «viverem 
acima dos seus meios», forçando os países do Terceiro Mundo 
«a pagarem perpetuamente o preço da inflação». 

• Médicos de 16 nações que participaram na Conferência Interna- 
cional da Asma, em Havana, enviaram uma mensagem ao gene- 
ral Augusto Pi-nochet, exigindo a libertação de 60 colegas chilenos 
presos pela ditadura fascista que oprime o povo do Chile. 

• Os Estados Unidos venderam a Marrocos várias dezenas de tan- 
ques. Algumas das principais indústrias de armamento america- 
nas criaram depariamentos para formação de funcionários espe- 
cializados em técnicas de persuasão de vendas de armas a gover- 
nos estrangeiros. 

• A convite do ministro dos Negócios Estrangeiros chegará a Por- 
tugal no dia 19 o senador Edward Kennedy. 

• Por 310 votos contra 268, a Câmara dos Comuns aprovou o 
Programa do Partido Trabalhista britânico apresentado hâ dias 
no discurso da rainha Isabel. O programa prevê a nacionaliza- 
ção dé importantes indústrias, 

• O presidente Idi Amin, de Uganda, fiel à sua ânsia de exibicio- 
nismo, pediu ao presidente ds Organização da Unidade Africana 
que sugira aos países membros daquela organização que não 
mantenham relações diplomáticas com Portugal.„ 

• O número de desempregados na República Federal da Alema- 
nha aumentou 20 por cento no mês passado, atingindo agora 
672 000, o total mais elevado dos úlíimos seis anos. Por outro 
lado, 369 000 operários e empregados trabalharam em Outubro 
em regime de horário reduzido, 

• Na Bolsa de Londres o preço do ouro voltou a ultrapassar o 
preço de 180 dólares por onça, estabelecendo um recoçde para 
o» últimos oito meses. A corrida ao ouro é um reflexo da perda 
de confiança no papel moeda em todos ea paísea eapltalíslaa. 

I 

Cardeal brasileiro denuncia 

a repressão e a tortura 

Para deniKiclar a ascaiada da repressão, o cardeal, arcebispo de São 
Paulo convocou u>ma conferência de Imprensa, duranle a qual revelou que 
protestara ji>nto do chefe da Casa Civil da Presidência da República (cargo 
equivalente ao de prifneiro-ministro) contra a prisão recente de 21 pessoas. 
Recebera garantias de'que os detidos seriam em breve libertados. Mas as 
autoridades não cumpriram a promessa. «Até hoje — declarou o cardeal — 
não foram localizados nem soltos.> Posteriormente, a Polícia prendeu dois 
professores do Centro Brasileiro de Pesquisas Aplicadas — CEBRAP, L>m 
médico e. um operário metalúrgico: os profs. Paulo Singer « Vlníci-us Brant, 
Régis Castro de Andrade e Aurélio Peres. «Falo apenas de nomes confirma- 
dos» — sublinhou o cardeal. A censura não perrrvitru que os jornais p-u- 
biicassem as declarações de D. Paulo Evaristo Arns. 

Não há também notícias sobre 14 antifascistas tequestrados peia po- 
lícia política há oito meses. Provavelmente, foram todos assassinados. 
Advogados, parlamentares e familiares dos sequestrados recebem sempre 
na Polícia a mesma resposta: «Não sabemos nada sobre esse gente.» 

Enquanto factos como esses ocorrem no Bresll, o Governo «lo 
general Ernesto Geisel insiste em proclamar o v»u respeito pelos cM- 
reifos da pessoa humana, e, através dos seus porta-vores, díz-se coo* 
traria cio pelos «pequenos abusos» cometidos pelas forças da repressão. 
Na realidade, como salienta «Voz Operária», órgão do Partido Corm»' 

* «ista Brasileiro, «a máquina de tortura e assassínio continua funcio- 
nando a .todo o vapor em todo o país, sem que o Governo, que todos 
os dias nomeia e demite comandantes militares, sem qualquer restri- 
ção, apresente sequer om esclarecimento sobre as numerosas denún- 
cias de eeqwestro» e tortures da presos políticos pelos quais é respon- 

Cuba perde uma votação 

e ganha uma batalha 

m M 
Jill 

fM M 

4 

ponderKet Estrangeiros em La Par, capita! do país. 
Posteriormente, o presidente Hugo Ba-nzer dirigiu uma mensagem à 

nação, responsabilizando a ext-rema-direita pela intentona militar. Declarou 
ainda que vai governar o país com mão de ferro e revelou que até 1900 
não haverá eleições. 

Na Bolívia os golpes militares sáo acontecimentos qoase triviais. 
Desde 1824, ano da independência, ocorreram no país 198 rebeliões 
armadas. Sobre a última, as poucas informações recebidas são confu- 
sas, contraditórias c de fontes oficiais. O presidente Banzer apressou- 
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Quito espitaá do Equador, foi, ckjrsnte sígur» étrrn, qetoe de um* 
wsernfalei» qua pretende ser continentsl, ms» qu* nunca representou *s 
aspirações e sentimentos dos povos d» América. 

A IX Reamião de Consulta da Organização dos Estados Americano» 
— OCA fora convocada para dobster o levantamento do bloqueio econó- 
mico imposto à República Socialista de Cuba, em Junho de 1964, »ob 
pressão do imperialismo americano. 

Ainda na véspera da abertura dos trabalhos, o ministro dos Negó- 
cio» Estrangeiro» da Costa Rica afirmava estar Certo de que a política 
da cerco a Cuba seria definitivamente enterrada, pois recebera á garan- 

tia de que pelo menos 15 das 21 delegações presentes votariam a 
favor do fim do bloqueio. Ma» a» pressões do» Estado* Unido» muda- 
ram o quadro. Na votação final, 12 paíse» pronunclaram-se * favor 
do levantamento, três — Chile, Uruguai a Paraguai — votaram contra 
e os restantes seis — EUA, Brasii, Guatemala, Bolívia, Nicarágua e Hai- 
ti — afo»tiver»m-se. Como era necessária uma maioria da doi» terços, 
14 votos, a política do bloqueio mantém-se. 

A Reunião da OEA, como todas as anterior*», foi uma farsa. 
Em primeira lugar Kissinger não apareceu. Mandou funcionário* 
subalternos efe Departamento da Estado. O Governo de Washington 
já tinha decidido previamente qual seria o resultado de sessão e 
Kistinger não quis expor-se ao ridículo a ao desgasta político resul- 
tante* de um jogo com cartas marcadas. Forçando a abstenção de 
dois ou três países que haviam prometido votar contra o bloqueio, 
es EUA conseguiram o que pretendiam. Mas apenas no plano formal. 
Encerrada a Reunião, es representantes da Costa Rica, da Colômbia 
a da Venezuela anunciaram que os seus peites passarão por cima 
da decisão da OEA e restabelecerão relações diplomáticas e comer- 
ciais com Cuba. 

Tudo leva a crer que outros países latino - americanos seguirão 
a mesmo caminho. A OEA, como muito bem disse e eamerade Fidel 
Castra, não passa de om circo de «marionettes» onde, em termos 
da votação, prevalece sempre a vontade do Imperialismo norte-ame- 

-ee e danonciar oe rebeldes como elementos ao srvlço da extrama-df- 
feita a pertieularmenta da chamada Falange Socialbla Boliviana, par- 
tido qva defenda publicamente teses fascista*. Mas ele próprio é velho 
simpatlzanta de Falange e a tua mensagem confirma que a ditadura 
boliviana decidiu enterrar todas as promessas de liberalização. As elei- 
ções, que Inicialmente estavam previstas para esto ano, foram suces- 
sivamente adiadas, e agora desapareceram do calendário político. O 
facto de estar envolvido no golpe o batalhão de «rangers» de Santa 
Cruz apenas demonstra que as bases de sustentação militar de Banzer 
entraram em processo de desagregação. Essas tropas especiais foram 
organizadas a treinadas pela CIA para combater a guerrilha de Che Gue- 
vara, em 1967, e, em 1971, desempenharam um importante papel no 
golpe fascista que derrubou o Governo progressista do general Juan 
José Torres. Agora, a própria direita militar apresenta-s« dividida. 
Comandando pessoalmente as unidades que dominaram a intentona, 
Banzer procura dar ao mundo a aparência de uma unidade das Forças 
Armadas que, na realidade, não existe. O descontentamento no seio 
do Exército é cada vex maior e nos últimos meses o Governo foi for- 
çado, para controlar a situação, a prender e deportar numerosos ofi- 
ciais. Apesar das suas imensas riquezas em minérios e petróleo, a Bolí- 
via é o país mais pobre e atrasado da América do Sul (170 dólares 
de renda «per capita»). Os Estados Unidos exercem um «controle» abso- 
luto sobre a vida económica e política e o presidente Banzer e os altos 
comandos das Forças Armadas desempenham o papel de simples inter- 
mediários das vontades da Casa Branca e do Pentágono. Em Janeiro, 
para enfrentar uma revolta de camponeses no Departamento de Cocha- 
bamba, o Governo desencadeou uma sangrenta repressão militar. 

As pretensões de Banzer a tornar a actual ditadura fascista aind* 
mais dura não diminuem, entretanto, a combatividade da classe ope- 
rária boliviana — cujo núcleo principal são os mineiros de Oruro e 
Catavi — que é uma das mais organizadas e heróicas da América La- 
tina. Por outro lado, a divisão das Forças Armadas aprofunda-se. Os 
manifestos dos jovens oficiais patriotas contra o domínio imperialista 
correm de mão em mão pelo país. 

De assassino a herói 
O tenônh» William Cafley ]á está em Hberdade. O único oficial noríe- 

-amencano condenado peia sua participação no histórico massacre do My 
Lai, no Víetnam, em que participaram muitos camaradas seus, foi liber- 
tado, cumprindo apenas três dos dez anos da pena. fnici aí mente, fora con- 
denado a prisão perpétua, E no tribunal ficou claro que os responsáveis 
crem muitos. Mas a sentença foi reduzida. Primeiro, a 20 anos; depois, a 
10. Milhões de americanos da «maioria silenciosa» local começaram a pro- 

Cubi nSo pretende nada da OEA, não quer voltar è OEA. São 
oo países membros da OEA que, unilateralmente, decidem, om após 
outro, restabelecer relações com Cuba. O México nunca rompeu com 
Harana. O Peru, o Panamá e a Argentina mantêm as mais cordiais 
relações com a pátria de Marti. Agora, são a Costa Rica, a Colômbia 
e a Venezuela que se rebelam eontra as ordens de Washington, • con- 
denam o bloqueio e se preparam para designar embaixadores para 
Havana. 

Quem saiu derrotado da farsa de Quito foi o imperialismo ame- 
ricano. 

Comunistas indianos vítimas da violência 

e do ódio das direitas 

Cinco comboios qu« transportavam trabalhadores para um grande 
comício no Norte da índia foram atacados por grupos de provocadores 
mobilizados por um movimento direitista, chefiado por Yaprakash Narayan. 
Mais de cem simpatizantes do Partido Comunista da índia ficaram feridos 
e 20 foram internados em hospitais. 

O pretexto para a agressão foi a contramanifestação promovida pelo 
PCI para responder à campanha que visa a dissolução da assembleia legis- 
lativa do Estado de Bihsr. 

Os comunistas são com frequência acusados peia reacção de se- 
rem intolerantes e pouco abertos ao diálogo. Os factos demonstram 

* diariamente o contrário em todo o mundo capitalista. Na índia, por 
exemplo. Narayan pretende ser um «pacifista». Mas quer dissolver, pela 
força, uma assembleia legislativa que foi eleita constitucionalmente. 
Quando aqueles que na índia aceitam o pluralismo ideológico quise- 
ram, ordeiramente, exprimir a sua discordância quanto aos métodos 
desse estranho movimento pacifista, o que se viu? Foram agredidos 
ã navalhada e à paulada pelos adeptos das soluções de força ditadas 
por uma minoria. Mais sintomático, ainda, é o facto da as principais 
vitimas da violência irracional dos pseudopacifistas terem sido comu- 
nistas e simpatizantes. 

Mais depressa se apanha um mentiroso 

do que um coxo... 

A Royai Dutch Shell anunciou em Londres que o seu lucro liquido 
quase duplicou no terceiro trimestre do ano em relação ao mesmo perío- 
do de 1973. De 167 milhões de libras esterlinas passou para 304 mi- 
lhões. 

As grandes sociedades multinacionais que controlam a extrac- 
ção a distribuição cio petróleo fora do mundo socialista continuam 
a queixar-se dos prejuízos que estariam sofrendo devido ao aumen- 
to dos preços imposto pelos países produtores de hidrocarbonetos. 
Mas os números desmentem essas lamúrias. O volume de vendas 
anuais da Exxon (Standard Oil), da Shell, da Texaco, da Gulf Oil, da 
Brltish Petrof e da Mobil supera presentemente a casa dos 40 bi- 
liões de dólares. Nunca ganharam tanto dinheiro, à custa da explo- 
ração das riquezas dos povos de Terceira Mundo, O balanço da Shell 
é esclarecedor. A chorosa Shell cujas vendas anuais correspondem a 
mais do dobro do rendimento nacional bruto °e povo português. 

A demagogia do presidente Banzer 

e a resposta do povo boliviano 

No dia 7 registou-se na Bolívia mais uma tentativa de golpe de Estado. 
Um batalhão de «rangers» rebelou-se na cidade de Santa Cruz de la Sierra, 
na zona oriental do país, e, com o apoio do civis armados, conseguiu 
controlar a região durante sete horas. 

Segundo as agências noticiosas, o Governo teve de mobilizar importan- 
tes forças para dominar os rebeldes. O número de mortos e feridos é des- 
conhecido porque as autoridades impuseram uma rigorosa censura à Im- 
prensa, facto que motivou um enérgico protesto da Associação dos Corres- 

VÍY íxxSSSÍS 

mover campanhas de solidariedade a Calley a milhares de cartas principia- 
ram a chegar à Casa Branca e o Supremo Tribunal Federal dos EUA. Calley 
recebeu ofertas fabulosas para escrever as suas memórias, para fazer filmes, 
para discursar perante organizações conservadoras. Torriou-se um herói para 
certo tipo de americanos da classe média. 

O» Estados Unidos são um país onde a opinião pública, ou pelo 
menos grande parto dela, tem memória fraca. Quando os horrores da 
My Lai foram divulgados, a nação reagiu com indignação contra o» 
responsáveis. O povo percebeu que My Lai não era um incidente iso- 
lado, ma» uma verdadeira radiografia da guerra criminosa do Vietnam. 
Exigia-so uma punição exemplar para os autores da chacina. 

Hoje, Calley está em liberdade. O assassino foi transformado em 
herói. Os s«us cúmplices nunca foram punidos. Mas, as crianças, as 
mulheres, os homens da aldeia de My Lai estão mortos. Os Estados 
Unidos esqueceram tudo... 

Ditaduras iatino-amerícanas interessadas 

na formação de um «eixo antícomunista» 
A visita ao Brasil de um grupo de oficiais do serviço de «inteligência» 

do Exército chileno está preocupando vários governos latino-americanos e 
é assunto de comentários críticos para a Imprensa democrática de toda a 
América. 

A missão chilena teria como tarefa principal estudar com os seus colegas 
brasileiros a formação de um «eixo antícomunista» no chamado cone sul 
do Continente, projecto exposto pelo general Augusto Pinochet durante a 
sua recente visita ao Brasil. Os jornais de São Paulo e do Rio de Janeiro 
não ousam Ir tão longe, mas revelaram que os oficiais chilenos discutirão 
problemas relacionados com o treino de colegas seus no Brasil, como parte 
de um plano comum efe combate às forças populares que se opõem, inter- 
namente, aos respectivos regimes ditatoriais. 

Entre as ditaduras chilena e brasileira existe uma cooperação íntima 
que nasceu logo após o golpe de Estado que derrubou o Governo popu- 
lar de Salvador Allende. O Brasil apressou-se, nessa altura, a enviar 
para Santiago os seus melhores especialistas em técnicas repressivas 
para ajudar os generais fascistas chilenos na tortura é interrogatório 
dos patriotas amontoados no Estádio Nacional. 

A actual missão parece, porém, ter objectivos mais ambiciosos do 
que a simples troca de experiências entre militares fascistas. Segundo 
a agência Prensa Latina, o Governo brasileiro está fornecendo armas 
ao Chile e prepara-se para vender ao Exército de Pinochet tanques anfí- 
bios Urutu e Cascavel, capazes de desenvolver uma velocidade superior 
a 110 quilómetros por hora. O subímperíalísmo brasileiro não está, 
apenas, interessado em assumir o «controle» de uma parcela das rique- 
zas naturais do Chile e particularmente do cobre. A venda de tanques 
e outras armas teria um fim essencialmente político-militar: estimular 
es militares chilenos a lançarem-se numa aventura que contaria com 
o patrocínio do imperialismo americano. 

Provocar om conflito entre o Chile e o Peru seria a meta última 
de todas essas manobras. 

O camarada Fidel Castro, primeiro-ministro de Cuba, vem repeti- 
damente denunciando os perigos da política expansionista do Brasil 
em toda a América do Sol e lembrou já que a solidariedade à revolução 
peruana é, no momento, uma tarefa prioritária para todas as forças 

democráticas e progressistas do Continente americano. 
O projecto brasileiro de formar um «eixo antícomunista» que en- 

globaria, sob o comando do Brasil, a Bolívia, o Paraguai, o Chile e ô 
Uruguai constitui uma ameaça para toda a América Latina. É sob as 
bandeiras do anticomunismo mais primário que a reacção age naquele 
Continente. 

A crise económica em Israel 

e a situação dos trabalhadores 
O hóvo programa «cónórrtico anuriciacfo pelo Governe de tírael provo- 

cou um» vaga d* descontentamento popular. A libr» israelita sofreu uma 

desvalorização de "42 por cento, o que se traduziu numa subida generaliza- 
da dos preços. O pão passa a custar o dobro é o açúcar o triplo. 

O Governo afirma estar disposto a aplicar ume politica de austeridade 
e a reduzir drasticamente as importações, mas os trabalhadores reagiram 
imediatarnente às primeíiras medidas oficiais o manifestaram-se ruidosamen- 
te em frente dos seus sindicatos, reivindicando aumentos salariais imediatos. 

Israel está • começar * pagar o preço da sua politica de agressão 
e aventureirismo. Um pai* que gasta biliões de dólares em armamentos 
e que não dispõe de reoursos próprios para sustentar a política beli- 
cista dos seus governantes tem por força da enfrentar situações cri- 
ticas como a actual. A solução que o Estado Israelita procura para os 
seus problemas financeiros é uma solução contrária aos interesses 
do povo. Fala em austeridade, mas quem terá de suportar as conse- 
quências dessa política será o povo. Os preços sobem assustadoramente, 
ma» o Governo de Telavive pretende manter os actuais níveis sala- 
riais. Ignora os protestos dos trabalhadores e reafirma o propósito 
colonialista de não se retirar das terra* árabes conquistadas pelas 
armas. 

é um facto positivo que o povo manifesto hoje com veemência 
cada vez maior a tua oposição ã politica suicida do grupo sionista 
que controla o Poder. Num colóquio realizado na Universidade da 
Telavive vário* parlamentares exigiram negociações directas eòm a Or- 
ganização da Libertação da Palestina. Um deputado, Malr Payil, desceu 
ao fendo do problema. «Os americanos — disse — talvez sejam quem 
tem mais interesse em perpetuar o estado ds guerra na região.* 

África do Sul 

expulsa (da Assembleia da ONU 
A Africa do Sul foi expulsa no dia 12 da actual íessão da Assem- 

bleia Geral das Nações Unidas. A decisão partiu do próprio presidente, 
o ergelino Abdelazis Bouteflika, sendo o desfecho lógico dos debate» 
travado» sobre o problema. Ma» o embaixador do» EUA, John Scell, 
impugnou a medida, exigindo uma votação Imédiatà sobre o assunto. 
O resultado foi de 91 voto» a favor, 22 eontra e 19 abstenções. 
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A expulsão da 29.* Assembleia não significa, contudo, a expulsão 
da Africa do Sul das Nações Unidas. 

A atitude assumida pela Assembleia Geral da ONU não provocou 
surpresa. As promessas da «reabilitação», as garantias de grandes 
transformações na Africa do Sul dadas pêlo primeiro-ministro 
Balthasar Vorster não iludiram a Comunidade das Nações. Poucos 
dias após fazer Iodas essas bela» promessas, Vorster apressou-se, 
aliás, a desmenti-las, indirectamente, numa entrevista ao «Daily 
Express», da Londres. Foi categórico ao afirmar que a Africa do 
Sul não tem a menor Intenção de eeabar cem a política do «apar- 
theid», Isto á, com a segregação racial, com a opressão criminosa 
da maioria africana por uma minoria agrupada em torno de om 
partido fascista. 

A fome causa mais vítimas 

do que as piores guerras 
Os trabalhos da Conferência Mundial da Alimentação, promovida em 

Roma pela FAO, a organização especializada das Nações Unidas, caracteri- 
záram-se por severas crítica» dos países do Terceiro Mundo à política do 
egoísmo « insensibilidade das grandes potências capitalistas. Foram formu- 
ladas acusações particularmente duras aos países imperialistas que realizam 
investimentos colosseis para produzir e vender anualmente (por biliões de 
dólares) às pequenas nações latino-americanas, asiáticas a africanas, armas 
destinadas à repressão e e guerras fratricidas. 

O director-geral da FAO, Addeke Boerma, alodiu à realização de 
consultas entre os principais países importadores e exportadores de 
cereais, no sentido da constituição de uma reserva de emergência de 
10 a 12 milhões de toneladas de trigo, destinada a fazer frente a 
situações de dramática escassez no» próximos meses. Essas esperan- 
ças, pare serem concretizadas, exigiriam uma cooperação sincera das 
grandes potências capitalistas. E Isso não parece provável. O próprio 
senador norte-americano Hubert Humphrey, presente em Roma, colocou 
em posição insustentável a delegação do seu pais, ao lamentar quo 
não tivesse sequer garantido o auxílio de 4 milhões de tonelada» de 
cereais aprovado pelo Congresso dos Estados Unidos. Como muito 
oportunamente sublinhou a delegação peruana, «a garantia de uma 
segurança alimentar mundial é da responsabilidade da comunidade 
internacional». Não menos esclarecedora, foi a intervenção do chefe 
da delegação colombiana, quando lembrou que, actualmente, morrem 
todo» o» dias, de fome tantas pessoas como as que pereciam cada 24 
horas durante a Segunda Guerra Mundial, 

A «curiosidade» de Willy Brandt 

e a arrogância dos Estados Unidos 
A bordo da um avião, entre Lisboa e Porto, o jornalista francês Jean 

Daniel manteve, há dias, uma breve troca de impressões sobre Portugal 
com Willy Brandt, presidente do Partido Social Democrata da República 
Federal da Alemanha. Escreveu, depois, na revista que dirige — o «Nouval 
Observateur», de Paris — algumas linhas a respeito do que ouviu nesse 
encontro, proporcionado pelo ministro Mário Soares. 

Segundo Daniel, Brandt informou-o de qu« recebeu «garantias» das 
autoridades norte-emericanas do que não haverá em Portugal uma inter- 
venção «è chilena», excepto no caso de uma situação «excepcional». O jor- 
nalista francês quis saber o significado preciso da palavra excepcionai na 
opinião dos norte-émericanos. Brandt não revelou quais os seus interlocuto- 
res. «Mas que significa situação excepcional? Quem decidirá dp carácter 
excepcional da situação?» O ex-chanceler germano ocidental teria abanado 
a cabeça e respondido: «Pressente-se sempre até onde se pode ir e os riscos 
que se correm.» 

Estranha conversa essa, mantida entre Lisboa e o Porto pelo jorna- 
lista francês o Willy Brandt. Em primeira lugar é surpreendente, cho- 
cante mesmo, que o ex-chanceler da RFA sa invista a si próprio, sem 
procuração, na missão de intermediário, de embaixador do Povo Por- 
tuguês Junto da «autoridades» americanas de alto nível, cujos nomes 
não quis revelar. Igualmente chocante é a sua preocupação com a hipó- 
tese da uma «intervenção» militar dos Estados Unidos, destinada a 
chilenizar Portugal. Não se entende melhor o que quer dizer ao aludir 
«até onde se pode Ir» e aos «riscos que se corre». Mais estranhável, 
ainda e mais chocante é, porém, a arrogância do» seu» interlocutores 
norte-americanoa. Portugal é uma nação soberana a é ao seu povo 
e apenas a ele que compete construir o futuro, num contexto demo- 
crático, em íntima aliança da» massas populares com as Forças Armadas, 
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no rumo fixado pelo Programa do MFA. Qs Estados Unidos nada têm 
a ver com as decisões do Povo Português, e oferecem uma triste prova 
da sua prepotência quando marcam limites para o que cada povo 
pode ou não fazer, pacificamente, no tocante ã escolha do seu próprio ca- 
minho. O qua significa realmente esse «excepcional»? A avaliar pelos 
antecedentes, o Departamento de Estado, o Pentágono e a Casa Branca 
consideram sempre excepcionais todas as tentativas de qualquer pequeno 

■país para resolver o» seus problemas num sehtido democrático, pro- 
gressista o independente, sem consultas e actos de vassalagem perante 
Washington. O Imperialismo americano deveria ler aprendido as lições 
de uma infindável série de intervenções em todos os continentes que 
provocaram a repulsa de toda a Humanidade. Ma» continua falando 
como se os EUA fossem o «gendarme» do mundo. 

Não existe a ameaça de uma intervenção norte-americana em Por- 
tugal. Mas é sempre oportuno recordar que o nosso País prescinde 
de Intermediários pera dialogar com o* EUA * não aceita tutelas seja 
do quem for. 
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NO MONDO 00 TRABALH 

No âmbito da política de 
dinamização das tarefas de 
reconstrução económica e de 
democratização, o ministro 
do Trabalho, can. Costa Mar- 
tins, teve no dia 11, uma 
reunião com as direcções das 
associações estudantis do en- 
sino médio, secundário e su- 
perior de Lisboa e do secre- 
tariado da Comissão Pró- 
-UNEP (União Nacional dos 
Estudantes Portugueses). 

Na reunião, a segunda no 
intervalo de cerca de uma 
semana, participou o secre- 
tário de Estado do Trabalho, 
dr. Carlos Carvalhas, e o sub- 
director-geral do Ensino Su- 
perior. 

Dirigindo-se aos delegados 
dos estudantes, empenhados 
em participar na tarefa de 
reconstrução nacional, o titu- 
lar da pasta do Trabalho lem- 
brou que existe um número 
elevado de alunos inscritos 
nas escolas, nas faculdades 
e liceus que excede largamen- 
te a capacidade das salas de 
aula, problema que o Gover- 
no quer resolver da forma 
mais conveniente, «absorven- 
do o maior número possível 
de alunos nos estabelecimen- 
tos de ensino e procurando 
outras soluções que sirvam 
da melhor forma os Interes- 
ses dos estudantes, os inte- 
resses do País e do Povo Por- 
tuguês». 

Referindo-se à míngua de 
instalações herdada do fas- 
cismo, o ministro disse estar 
certo de que os jovens, mo- 
mentaneamente impossibili- 
tados de assistir às aulas, 
corresponderão ao apelo no 
sentido de se ocuparem na 
reconstrução do País, em vá- 
rios sectores de . actividade, 
designadamente, na constru- 
ção de bairros de renda eco- 
nómica, edificação de esco- 
las. electrificação das povoa- 
ções mais desfavorecidas, nas 
campanhas de alfabetização, 
higienização, esclarecimento, 
etc. 

«Poderíamos utilizar para 
concentração dos estudantes, 
em algumas zonas do País, 
as instalações da FNAT» — 
disse ainda o ministro Costa 
Martins, acrescentando: «pro- 
curarei que sejam consegui- 
dos os meios necessários às 
vossas deslocações e dar- 
■vos-ei ainda todo o apoio ne- 
cessário para a vossa perfeita 
actuação.» 

Concretizando a distribui- 
ção de tarefas, o estudante 
João Franklin, da Faculdade 
de Medicina, leu uma resolu- 
ção aprovada, no último fim- 
-de-semana, em Coimbra, no 
Encontro Nacional das Direc- 
ções das Associações Estudan- 
tis. na qual o convite do Mi- 
nistério do Trabalho à mas- 
sa estudantil é aceite unani- 
memente. 

À iniciativa em curso vai 
ser dada a maior e mais en- 
tusiástica divulgação, a fim 
de se mobilizar o maior nú- 
mero possível de estudantes, 
dirigindo esse convite espe- 
cialmente aos alunos que vão 
entrar pela primeira vez nas 
escolas, disse ainda aquele 
estudante. 

• Pela unidade 

contra 

as represálias 
«Oi trabalhadores estão aten- 

tos e não concederão luz verde 
ã reacção» — afirmam os Sindi- 
catos dos Empregados de Escritó- 
rio e Caixeiros de Aveiro, dos Me- 
talúrgicos do mesmo distrito e 
dos Marceneiros do Porto, num 
comunicado conjunto, em que de- 
nunciam publicamente as mano- 
bras reaccionárias da administra- 
çSo da Molaflex, de S. João da 

Madeira e, especialmente, de cum 
dos seus elementos mais bem pa- 
gos». Segundo aquele comunicado, 
esse elemento tem tentado lançar 
a divisão entre os trabalhado- 
res, utilizando processos indignos, 
como promoções, aumenttos sala- 
riais, etc. É, além disso, respon- 
sável pela não reintegração de um 
trab5'hador despedido e por re- 
presálias contra a unidade dos 
trtabalhadores, impondo-lhes mul- 
tas de um dia de salário por 
mês. 

• Necessidade 

de saneamento 
Os oitocentos e cinquenta tra- 

balhadores dos Serviços Munici- 
palizados de Gás e Electricidade, 
do Porto, que através da sua Co- 
missão Sindical, têm tentado, por 
todos os meios justos, acabar com 
as injustiças de que são vítimas, 
estão apreensivos com a demora 
que se está a verificar no sanea- 
mento de dois directores e de um 
outro elemento, já afastados da- 
quele organismo, mas ainda a 
assinarem as folhas de pagamen- 
to, contra as decisões dos traba- 
lhadores aprovadas em assembleias 
plenárias. 

Os trabalhadores mantêm-se in- 
transigentes . nas suas reivindica- 
ções e, por seu lado, a Comissão 
Sindical afirma que os problemas 
dos trabalhadores e, neste caso, 
dos trabalhadores dos SMGE, nun- 
ca serão resolvidos nas suas costas. 

• Contra 

prepotências 
e arbitrariedades 

nos Serviços 

de Transportes 

Colectivos 

do Porto 
«O 25 de Abril parece não ter 

conseguido ainda transpor estes 
portões» — afirmam os trabalha- 
dores da célula do nosso Partido 
nos Serviços de Transportes Colec- 
tivos do Porto, denunciando as 
manobras repressivas e de intimi- 
dação a que a administração ore- 
tende submetê-ios 

«Nós. trabalhadores dos STCP, 
temos sido impedidos de viver aqui 
o clima de liberdade que nos per- 
mita tratar seriamente dos graves 
problemas herdados do fascismo 
e que permanecem sem alterações» 
— afirmam os nossos camaradas. 

«Quando os trabalhadores dos 
STCP pretenderam criar uma co- 
missão que defendesse os seus 
interesses, a Comissão de Gerên- 
cia antecipou-se, lançando-se apres- 
sadamente na constituição de um 
«Conselho do Pessoal» a funcionar 
junto do Conselho de Administra- 
ção ou de Gerência. A manobra 
tornou-se bem evidente ao ser pu- 
blicado o regulamento desse con- 
selho, feito sem a menor partici- 
pação dos trabalhadores. Esse ór- 
gão tem apenas funções consulti- 
vas e informativas em relação a 
todos os assuntos, excepto no que 
diz respeito a «matéria discipli- 
nar». 

Porquê esta excepção para a 
matéria disciplinar? «Porque, com- 
prometendo os trebalhadores na 
fiscalização disciplinar dos seus 
colegas e pondo-es a colaborar 
directamente com a Administração 
e a Gerência, será extremamente 
fácil criar a divisão e, implicita- 
mente, reduzir a forçt dos traba- 
lhadores» — respondem os nossos 
camaradas dos STCP. 

Denunciando uma actividade re- 
pressiva de tipo policial, incluin- 
do destruição de cartazes do PCP, 
nosso Partido, e «investigação so- 
bra a possível filiação partidária 
da trabalhadores», os nossos ca- 
maradas afirmam . que esta cam- 
panha tem, pelo menos, um pro- 
pósito imediato de intimidação 
«que nos faz lembrar os métodos 
de que o patronato mais reaccio- 
nário do nosso País se mostra 
saudoso». 

Acrescentando que a situação 

reflecte bem a ausência de sanea- 
mento nos STCP e a necessidade 
urgente de que ele se verifique, 
os nossos camaradas do Porto ter- 
minam exigindo «medidas sérias 
contra as prepotências e as arbi- 
trariedades que temos continuado 
a suportar» e a concretização de 
«um rigoroso e urgente saneamen- 
to» nos Serviços de Transportes 
Colectivos do Porto. 

• Quarenta mil 

trabalhadores 

abrangidos 

por um novo 

acordo colectivo 
Com aumentos de salários que, 

relativamente ao Contrato Colecti> 
vo anterior (28/2/71) chegam a 
atingir 100 por cento, vai entrar 
em vigor uma nova convençSo 
colectiva para 40 000 trabalhado- 
res da indústria de bolachas « 
chocolates. 

O acordo, que resultou de rv*- 
gociações directas dos Sindicatos 
dos Operários Confeiteiros do Dis- 
trito do Porto e do Pessoal d» 
Indústria de Doçaria do Distrito 
de Lisboa com o Grémio dos In- 
dustriais do sector, contou com 
o apoio técnico dos Serviços de 
Acção Social do Ministério do 
Trabalho e tem força de lei, sen- 
do obrigatório o seu cumprimen- 
to Integral pelas partes contra- 
tantes. 

Os despedimentos sem justa 
causa ficam proibidos e nenhum 
trabalhador poderá ser despedido 
com justa causa, sem previamen- 
te lhe ter sido movido um proces- 
so disciplinar 

As férias atingem trinta dias 
úteis (no contrato anterior não 
iam além de vinte) e são remune- 
radas com um subsídio de 100 por 
cento do salário mensal. 

Há ainda vantagens apreciáveis 
para os trabalhadores no que res- 
peita a horas extraordinárias, tra- 
balho em dias feriados, subsídio 
de alimentação e cantina-refeltó- 
rio. 

A nova tabela salarial varia en- 
tre 8000$00 (mestre ou técnico) 
e 3700500 (operária de 2.•). 
Para os aprendizes, os salários vão 
de 2200S00 a 2800$00. 

• Continuam 

a existir 

dois sindicatos: 

um 

para os químicos, 

outro 

para as moagens 
Os trabalhadores devem estar 

vigilantes e ser constantemente 
alertados contra as manobras divi- 
sionistas de grupos sem represen- 
tatividade que procuram infiltrar- 
-se e ganhar adesões, utilizando 
um palavriado falsamente revolu- 
cionário e invocando, por vezes, 
a unidade para melhor a desfruí- 
rem. 

Os Incidentes entre alguns ele- 
mentos dos Sindicatos dos Quími- 
cos e dos Plásticos, que estão a 
ser objecto de inquérito, vieram 
recentemente chamar a atenção 
(vide artigo no nosso número an- 
terior) para a necessidade de re- 
forçar sem quebras a verdadeira 
unidade dos trabalhadores e des- 
mascarar as manobras em contrá- 
rio que, no caso citado, chegaram 
até à agressão física e a outras 
violências. 

Relacionado com o Sindicato 
dos Químicos, o Ministério do 
Trabalho publicava, entretanto, um 
esclarecimento que, pelo seu valor 
de advertência, se transcreve na 
íntegra; 

1. Algumas empresas moageiras 
têm-se dirigido ao Ministério do 
Trabalho a fim de averiguarem 
para quem devem dirigir os des- 
contos dos seus trabalhadores, se 

para o Sindicato das Moagens, se 
para o dos Químicos. 

2. Este Ministério informa que 
continuam a existir dois organis- 
mos sindicais: um dos Químicos, 
outro das Moagens. A alteração 
desta realidade dependerá da von- 
tade expressa pelos respectivos 
trabalhadores sindicalizados, em 
assembleias gerais convocadas 
para esse efeito e realizadas de- 
mocraticamente por cada um dos 
Sindicatos. 

3. Se da parte dos corpos ge- 
rentes de um daqueles organismos 
está em curso uma tentativa de 
integração, ou fusão, o Ministério 
do Trabalho nada pode sugerir, 
propor, ou legalizar, enquanto não 
tiver em seu poder os elementos 
necessários, o que actualmente 
não sucede. 

4. Assim, as empresas moagei- 
ras que tenham dúvidas acerca 
do Sindicato para onde devem 
efectuar os descontos dos seus 
trabalhadores são por este meio 
informadas de que devem conti- 
nuar a descontar para o Sindicato 
das Moagens. 

No dia 13 do corrente, o Sin- 
dicato dos Profissionais das In- 
dústrias de Moagens, Massas e 
Similares do Distrito de Lisboa, 
anunciou para o dia 17, na Voz 
do Operário, a realização de uma 
assembleia geral dos seus associa- 
dos. 

Nela se denunciará «publica- 
mente a manobra antidemocrática 
e completamente ilegal de uma 
comissão intitulada Comissão Di- 
rectiva do Sindicato de Moagem, 
Massas e Similares», que havia 
marcado «abusivamente» a citada 
assembleia para «ratificação» da 
integração do Sindicato das Moa- 
gens no Sindicato dos Químicos. 

Num comunicado, de que aca- 
bamos de citar algumas palavras, 
o Sindicato das Moagens avisa os 
trabalhadores que a entrada para 
essa assembleia será rigorosamen- 
te controlada e os únicos corpos 
gerentes em exercício serão aque- 
les que os trabalhadores associa- 
dos reconhecerem como tal. 

• Novas convenções 

colectivas 

para 

trabalhadores 

agrícolas 

um estímulo 

para a organização 

sindical 
Com salários de 160$00 (ho- 

mens) e 120500 (mulheres) e 
validade po- t^ês e seis meses, 
foram assinadas recentemente 
convenções colectivas para os tra- 
balhadores e^-ícola. do Crato e 
de Alter do Chão. 

Conseguiram-se ainda outras 
regalias importantes quanto a ga- 
rantia de trabalho, proibição de 
despedimentos, feriados e trans- 
portes. 

Com regalias e salários idên- 
ticos, foram ainda assinadas con- 
venções colectivas de trabalho 
para Pinheiro Grande (Chamus- 
ca), Lagoa (Faro), Ulme (Cha- 
musca), Azambuja, Vila Nova da 
Rainha e Val Paraíso (Santa- 
rém). 

Resultado da combatividade dos 
trabalhadores agrícolas, que, atra- 
vés dos seus delegados e comis- 
sões, negoceiam directamente com 
os proprietários e enfrentam as 
dificuldades com que constante- 
mente deparam quando defendem 
os seus direitos mais elementa- 
res, os acordos colectivos são 
insubstituíveis na tarefa de or- 
ganizar e consciencializar os tra- 
balhadores agrícolas, cujós inte- 
resses eram sistematicamente des- 
prezados ou atacados no tempo 
do fascismo. 

A organização sindical dos tra- 
balhadores dos campos é uma ta- 
refa imprescindível na democra- 
tização da vida nacional. 

IMPORTANTE VITORIA DA CIASSE OPERÁRIA 

Resolveu-se finalmente um 
dos mais prolongados con- 
flitos de trabalho desenca- 
deado desde o 25 de Abril: o 
que durante cinco meses 
opôs os trabalhadores e o pa- 
tronato da Empresa António 
Alves, de Torres Novas. Já 
no último número do «Avan- 
te!» nos referimos a esta im- 
portanté vitória dos trabalha- 
dores; é também dela que 
nos fala um documento da 
Comissão Concelhia de Tor- 
res Novas do PCP, divulgado 
logo no dia seguinte à reso- 
lução do conflito. Nele se afir- 
ma, nomeadamente: 

Recordemos que tudo co- 
meçou quando a entidade pa- 
tronal, em 5 de Junho, alegan 
do má situação financeira, 
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dos trabalhadores. 

despediu onze trabalhadores 
tendo feito igualmente saber 
que outros despedimentos se 
seguiriam. 

Os trabalhadores tomaram, 
de imediato, posição contra 
esta medida e encetaram um 
processo de luta traduzida no 
aesmascaramento das posi- 
ções da entidade patronal de- 
nunciando a administração 
fraudulenta da direcção da 
empresa, reclamando a read- 
missão dos trabalhadores 
despedidos e o saneamento 
dos colaboradores da direc- 
ção. 

Várias negociações foram 
feitas primeiro pelas Forças 
Armadas e depois pelo Minis 
terio do Trabalho, mas a des- 
peito da boa vontade sempre 
demonstrada pelos trabalha- 
dores o conflito caiu num 
«impasse» frente à intransi- 
gência da direcção. 

Perante tais factos e esgo- 
tadas todas as outras formas 
de luta os trabalhadores de- 
cretaram a paralisação total 
da empresa enquanto o con- 
flito não fosse resolvido. 

A luta atingiu então o seu 
apogeu. 

Mais unidos do que nunca 
em torno da Comissão dos 
Trabalhadores, por eles elei- 
ta, os operários deram provas 
de uma elevada maturidade 
política e de uma grande 
consciência de classe. Apesar 
4c não receberem salários há 
muito tempo e de não se 
apresentar fácil a resolução 
do conflito, os trabalhadores 
nunca deixaram de acreditar 
na vitória final. . 

Estes acontecimentos pro- 

piciaram também que a soli- 
dariedade do Povo de Torres 
Novas e da classe operária 
U luta dos trabalhadores da 
António Alves se manifestas- 
se amplamente através do 
apoio não só moral mas tam- 
bém financeiro. 

O conflito terminou ontem 
com uma estrondosa vitória 
dos trabalhadores ao serem 
aceites pela direcção todas as 
reivindicações daqueles.. 

Assim, foi acordada a anu 
lação dos despedimentos, a 
obrigatoriedade de pagamen 
'o de todos os salários devi- 
dos, quer os referentes a tra 
balho prestado quer os refe 
rentes ao tempo de greve, o 
saneamento dos colaborado 
res da direcção que tinham 
traído a lula operária e a 
proibição de despedimentos 
sem justa causa, sendo esta 
apreciada pela direcção e pe 
'a comissão dos trabalhado- 
res. 

O Partido Comunista Por- 
tuguês que, desde o início, 
acompanhou o desenrolar do 
conflito, já oportunamente 
criticara certos erros cometi- 
dos pelos trabalhadores na 
primeira fase daquele e que 
podem ter retardado a reso 
lução do mesmo, no entanto, 
tal facto de modo algum in 
valida a justeza da sua luta e 
a forma correcta como ela foi 
dirigida a partir da declara- 
ção de greve em 22 de Agosto 
e que culminou agora com 
esta grande vitória, 

O PÇP, vanguarda revolu- 
cionária da classe operária, 
neste momento alto da vida 
dos trabalhadores da António 

Alves, saúda-os calorosamente 
pela grande vitória alcançada 
e aponta a importância desta 
como contribuição para a lu- 
ta que a classe operária tra 
va. neste momento, em Por tu 
gal. contra o poder capita 
lista. 

AfillOIZA-SE A SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES 

NÃO SINSICALIZADOS DQ PORTO DE LISBOA 

Para o porto de Lisboa, onde 
os problemas se agudizam, foi 
nomeado um grupo de trabalho 
com a missão de estudar, no mais 
breve prazo, a reorganização dos 
serviços portuários, dg ' modo a 
acabar com situações de flagran- 
te injustiça herdadas do fascismo. 

Num importante despacho de 
8 do corrente, a Secretaria de 
Estado do Trabalho encara fron- 
talmente uma das questões mais 
graves que afectam diariamente 
grande parte dos trabalhadores 
portuários não sindicalizados, 
(Todas as madrugadas aparecem 
na Casa do Conto do porto de 
Lisboa 1400 homens para os tra- 
balhos do dia. Muitas centenas 
voltam para trás.) 

O facto de ser o Sindicato 
que dirige o recrutamento de 
mão-de-obra, para além de lhe 
retirar o carácter representativo 
da classe e o transformar num 
intermediário entre entidades pa- 
tronais e trabalhadores, apresenta 
o grave inconveniente de fo- 
mentar um clima de cisão entre 
sócios e «trabalhadores da rua», 
para além de estabelecer restri- 
ções à sindicalização, incompa- 
tíveis com a via democrática que 
segue o seu curso em Portugal, 
e ilegais mesmo em relação ao 
próprio diploma legal que regula 
a formação dos sindicatos criados 
pelo regime fascista — assinala 
aquele despacho, assinado pelo 

secretário de Estado do Trabalho, 
dr. Carlos Carvalhas, determi- 
nando que; 

Todos os indivíduos maiores 
de 18 anos que exerçam a pro- 
fissão de estivador ou profissio- 
nal de tráfego portuário, como 
«homem da rua», com carácter 
de continuidade, há mais de um 
ano, terão direito á inscrição no 
respectiva Sindicato. 

Acentuando que as funções de 
recrutamento do pessoal neces- 
■sario aos serviços de estiva e 
tráfego do porto de Lisboa con- 
ferem aos sindicatos não a natu- 
reza de organismos representa- 
tivos da classe, mas de uma au- 
têntica agência de recrutamento, 
o aludido despacho acrescenta 
que tal situação, constituindo 
uma aberração sindical, vai con. 
tra a letra e o espirito do Pro- 
grama do MFA, que é também 
o Programa do Governo Provi- 
sório, o qual, pretendendo garan- 
tir o livre exercício da actividade 
sindicai, terá de pressupor, como 
direito inalienável do trabalha, 
dor, a sua livre sindicalização. 

Organismos dotados de qua- 
dros, como qualquer entidade 
patronal, os Sindicatos dos Esti- 
vadores e do Tráfego Portuário 
fazem depender a admissão de 
novos sócios da existência de 
vagas nesses quadros e não do 
exercicio da profissão, situação 
aberrante que não poderá man- 
ter-se. ê inimaginável um orga- 
nismo sindical em que na admis- 
são como sócio os próprios laços 
de sangue conferem prioridade 
sobre o exercício da profissão, 
em que — como restrições abso- 
lutamente inadmissíveis —• se 

INOI 

S MOTORISTAS 

O clima de agitação e, no avanço para a negociação 
sobretudo, de divisão, exis- de nova>3 convenções coleoti- 
tente no seio das motoriistas vas de trabalho, 
do distrito do Perto, culmi- 
nou com os incidentes gra- 
ves registados na assembleia 
geral do passado dia 11, que 
levaram ao eincerramento dos 
serviços do sindicato pelas 
autoridades. 

Os actos de agressão su- 
cedidos naquela assembleia, 
conduzindo à sua dissolução, 
impediram que fosse concre- 
tizada a ordem dos traba- 
lhos, a qual incluía a discus- 
são e aprovação do Regula- 
mento Eleitoral e a marca- . 
Cao da data das eleições, 
com que se pretendia nor- 
malizar a vida do sindicato 
n dotá-lo de corpos gerentes 
representativos. 

Como pretexto para a cria- 
ção deste clima, que se tem 
vindo a agudizar desde hâ 
meses, está o problema do 
modo de atribuição de 125 
licenças de táxi para a cida- 
de do Porto e a decisão to- 
mada em anterior assembleia 
geral, após diversas reuniões 
e contactes com motoristas 
de todos os sectores, de atri- 
buição prioritária das licen- 
ças aos motoristas de táxi. 

Togando na divisão dos 
motoristas em torno do pro- 
blema das licenças, o que 
alguns procuram fundamen- 
talmente é desviar o sindi- 
cato do seu objectivo prin- 
cipal — a defesa dos inte- 
resses de classe de todos os 
motoristas e a sua partici- 
pação na defesa e constru- 
ção da democracia. 

Esta situação dificulta 
igualmente o funcionamento 
normal do sindicato, num 
momento em que os despedi- 
mentos e o não cumprimento 
dos contraltos por parte das 
entidades patronais se suce- 
dem, em que se está a nego- 
ciar um novo horário de tra- 
balho para os motoristas dos 
transportes públicos de pas- 
sageiros. 

É evidente que a agitação 
e as manobras de divisão que 
se sucedem, criando um es- 
tado de confusão entre mul- 
tes motoristas, em nada fa- 
vorece a unidade da classe, 
e, consequentemente, enfra- 
quece a posição do sindicato 
face ao patronato na reso- 
lução daqueles problemas e 

exige om registo ortminal limpo, 
es-colaridade obrigatória e idade 
maxma de 35 anos. 

Crave sequela óo regime der- 
rubado em 25 ds Abril — assi- 
nala aquele despacho — as con- 
dições de trabalho no porto 4e 
Lisboa têm de ser urgentemente 
libertas de processos desumanos 
e das decisões unilaterais óe 
quem recruta. 

Não se pode continuar a per- 
mitir que interesses adquiridos 
prejudiquem o direito ao traba- 
lho e retirem a centenas de tra- 
balhadores o único meio de an- 
\gariar o seu sustento e o das 
suas famílias. A existência de 
estatutos alegadamente sindicais 
que autorizam essas situações 
discriminatórias não .pode hoje 
evitar que sejam defendidos os 
direitos mais elementares dos 
trabalhadores. 

Foi para fazer valer esses di- 
reitos que a comissão dos traba- 
lhadores portuários não sindica- 
lizados do porto de Lisboa'esteve, 
em 12 do corrente, no Ministé- 
rio do Trabalho, sendo recebida 
juntamente com membros das 
direcções dos Sindicatos dos Es- 
tivadores, Tráfego e Conferentes, 
pelo Ministro do Trabalho, cap. 
Costa Martins, e pelo secretário 
de Estado da mesma pasta, dr. 
Carlos Carvalhas. Como se com- 
prova pelo teor do despacho a 
que temos vindo a aludir, a po- 
sição do Ministério do Trabalho 
é a de salvaguardar os direitos 
irrecusáveis dos trabalhadores 
portuários, lembrando a neces- 
sidade de conciliar interesses 
não antagónicos para que não se 
quebre a unidade dos trabalha- 
dores, para que não se lancem 
trabalhadores contra trabalhado- 
res, como referiu o secretário de 
Estado daquela pasta. 

Enquanto se aguardam as con- 
clusões de um grupo de trabalho 
que estuda os mecanismos ne- 
cessários a uma disciplina por- 
tuária organizada e à regula- 
mentação da actividade nos por- 
tos, aquele secretário de Estado, 
que teve, em 12 do corrente, 
uma reunião com os elementos 
dos corpos gerentes dos Sindi- 

catos dos Estivadores, dos Prof, 
sionais do Tráfego e dos Conh- 
rentes, chamou a atenção dessas 
direcções para o estudo atento 
dos termos do citado despacho 
que reconhece o direito de sin- 
dicalização aos «homens da rua». 
Pediu que o referido documento 
seja analisado cem tempo a cal- 
ma para apresentarem por es- 
crito, dentro de uma semana, as 
objecções que o mesmo lhes su- 
gerir e que certamente não pode. rão ir contra o Programa do Mo- 
vimento das Forças Armadas e 
do Governo Provisório, quando, 
ao garantir o livre exercício da 
actividade, sindical, pressupõe, 
corno direito inalienável, a livre 
sindicalização dos trabalhadores. 

Também no que respeita aos 
portos do Douro e Leixões, se 
tem procurado reparar situações 
difíceis, herdadas do fascismo. 
O Ministério do Trabalho tem 
tomado uma série de medidas 
provisórias para minorar algumas 
injustiças ■ mais flagrantes, en- 
quanto não entra em vigor um» 
regulamentação do trabalho por- 
tuário. 

Essas medidas, aplicáveis «m 
circunstâncias diferentes das de 
Lisboa, estão relacionadas com 
a actuação do grupo de trabalho 
constituído para estudar as con- 
dições de recrutamento dos es- 
tivadores e outros profissionais 
dos portos do Douro e Leixões, 
que deve apresentar as conclu- 
sões do seu estudo nos primeiro» 
dias de janeiro. 

Entretanto, através do Fundo 
de Desenvolvimento de Mão-de- 
-Obra, era garantido o salário 
mínimo nacional até 31 de De- 
zembro próximo aos carregado- 
res e descarregadores de terra • 
mar que façam parfe das escalas 
de efectivos e auxiliares e que 
não encontrem trabalho. 

Apoiemos os estivadores e 
profissionais Ce tráfego que se 
movimentam para verem satis- 
feita, entre outras reivindicações 
legítimas e urgentes, uma garan- 
tia de trabalho que actualmente 
não existe e cria diariamente si. 
tuações dramáticas para centenas 
de trabalhadores. 

OS TRABALHADORES DA SACOR 

CONTRÁRIOS A ADMISSÃO 

INJUSTIFICADA BE ESTRAUSEIROS 
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Enquanto o mercado de 
trabalho nacional continua a 
apresentar um elevado índice 
de desemprego (ainda que 
Agosto para Setembro), em 
situação tenha melhorado) e 
crescem os pedidos de em- 
prego registadós no SNE (11 
por cento de. acréscimo de 
Agosto para Setembro) em 
alguns sectores assistimos a 
tentativas desenfreadas de 
despedimentos colectivos. 

A intenção é clara. Basta 
analisarmos os sectores de 
onde partem estas manobras 
que se compreendem num 
desmascarado plano de sabo- 
tagem económica. Já por di- 
versas vezes apontámos a 
raiz desta perturbação desen- 
volvida no mercado de traba- 
lho. 

Na plataforma de Emer- 
gência, aprovada por unani- 
m i d a d e e aclamação no 
VII Congresso do nosso parti- 
do, mais uma vez se salienta 
que os grandes grupos mono- 
polistas e os latifundiários, 
os «que foram reis e senho- 
res do Portugal fascista, con- 
firmaram desde o 25 de Abril 
serem o principal entrave ao 
progresso do País, ao desen- 
volvimento económico, à me- 
lhoria do nível de vida do po- 
vo, à construção de ura regi- 
me de liberdade». 

A resposta firme dos tra- 
balhadores tem constituído, 
na generalidade dos casos, a 
arma mais eficaz contra o 
avanço do boicote económi- 
co de parte destes sectores 
de que a expansão do de- 
semprego é um dos meios. 

É neste contexto que se in- 
serem os recentes aconteci- 
mentos nas obras de amplia- 
ção da Sacor, no Porto. O 
processo que conduziu a uma 
grave situação de tensão, ini- 
ciou-se com o despedimento 
de seis trabalhadores portu- 
gueses por parte de uma das 
várias empresas estrangeiras 
que possuem a empreitada 
destas obras, seguindo-se a 
tentativa de contratar mais 
vinte trabalhadores estran- 
geiros. 

Os trabalhadores portugue- 
ses, com o apoio do Sindica- 
to dos Metalúrgicos, mos- 
traram-se firmes na luta pelo 
direito ao trabalho, cujas vio- 
lações, no actual contexto eco- 
nómico e político, represen- 
tam tentativas do grande ca- 
pital para entravarem o pro- 
cesso democrático e o empe- 
nho dos trabalhadores na 
construção de um novo País. 

Admissão de'trabalhadores 

estrangeiros 

não obedece à lei 
Ainda que legalmente «as 

entidades nacionais ou es- 
trangeiras que exerçam a sua 
actividade em qualquer parte 
do território do Continente e 
Ilhas Adjacentes podem ter 
ao seu serviço indivíduos de 
nacionalidade estrangeira me- 
diante autorização do INTP, 
mas só em situação de com- 
provada emergência», as Íeis 

criadas pelo governo fascista 
não só nunca tinham como 
objectivo o benefício do tra- 
balhador como a violação 
das mesmas, ao sabor das 
conveniências do grande ca- 
pital. foram condescendente- 
mente ignoradas. Assim, en- 
quanto se abria cada vez 
mais o mercado de trabalho 
à mão-de-obra estrangeira, 
sem que a não «comprovada 
emergência» constituísse o 
mínimo obstáculo, a situação 
dos trabalhadores portugue- 
ses agravava-se: de 1967 para 
1972, os pedidos de emprego 
aumentaram de 7390 para 
74 227. Paralelamente os des- 
pedimentos colectivos au- 
mentaram de 4889 para 11 216 
no mesmo período. Note-se 
que o aumento do número 
de trabalhadores estrangei- 
ros, na maioria das vezes não 
foi justificado, por falta de 
preparação profissional da 
mão-de-obra nacional. No 
cajSo das obras de ampliação 
da refinaria da Sacor não só 
a admissão do pessoal es- 
trangeiro não obedecem a im- 
perativos de necessidade de 
mão-de-obra qualificada co- 
mo grande parte dos estran- 
geiros contratados entraram 
no País com o passaporte de 
turista, encontrando-se, por- 
tanto. em situação de ilega- 
lidade. Actualmente, nestas 
obras deparamos com mais 
de 25Ó trabalhadores estran- 
geiros e cerca de 150 nacio- 
nais. Esta realidade, já de si 
anómala em face das dispo- 
nibilidades de mão-de-obra 
nacional, agravar-se-ia agora 
se os trabalhadores portu- 
gueses da refinaria não agis- 
sem decididamente contra o 
despedimento dos colegas. 

Esta acçao de protesto le- 
vou à paralisação total do 
trabalho durante três dias, 
com a organização de pique- 
tes que impediram o acesso 
dos trabalhadores estrangei- 
ros às instalações e frustra- 
ram a admissão de mais vinte 
trabalhadores estrangeiros. 

Os trabalhadores portugue- 
ses não confundem o verda- 
deiro inimigo e têm consciên- 
cia de que os colegas estran- 
geiros, ainda que recebendo 
salários superiores pelo mes- 
mo trabalho, sa© igualmente 
objecto da exploração capita- 
lista. que tenta dividir a clas- 
se trabalhadora no seu con- 
junto, Aliás os trabalhadores 
estrangeiros aderiram em blo- 
co à paralização do trabalho 
iniciada pelos colegas portu- 
gueses. Por outro lado, sabe- 
mos que os investimentos es- 
trangeiros, na actual fase da 
economia nacional, são neces- 
sários. Uma das determinan- 
tes desta necessidade é o fra- 
co índice de industrialização 
a nível nacional e a conse- 
quente cârência de postos de 
trabalho. 

Porém, a esta necessidade 
imposta pelas cirounstâncias 
r.âo podem sacrificar-se os 
mais elementares direitos dos 
trabalhadores. Não se pode 
continuar a verificar a mes- 
ma vergonhosa exploração, o 

mesmo declarado desprezo 
pelas leis e deveres. 

Impõe-se 

o avanço da estratégia 

antimonopoiista 
Numa primeira fase do 

processo, a Comissão dos 
Trabalhadores da refinaria 
viu fracassadas as negocia- 
ções estabelecidas com o di- 
rector eng.0 Rodolfo de Al- 
meida, nas quais participa- 
ram o presidente do Sindi- 
cato dos Metalúrgicos e um 
inspector do Ministério do 
Trabalho. O ponto de discór- 
dia consistia na reivindica- 
ção posta pela Comissão dos 
Trabalhadores, pela qual «os 
trabalhadores dispensados, 
antes da cessação dos con- 
tratos e antes de serem cum- 
pridas as prorrogações pre- 
vistas nos mesmos, serão 
transferidos para a oficina 
mecânica da Sacor, com di- 
reito ao trabalho total». Se- 
gundo a administração, re- 
presentada pelo eng." Rodol- 
fo de Almeida, não havia lu- 
gar para os seis trabalhado- 
res na Sacor, empresa in- 
dustrial de que são princi- 
pais accionistas o grupo Es- 
pírito Santo, o grupo Por- 
tuguês do Atlântico e o grupo 
Borges e Irmão; empresa 
que, convém acrescentar, en- 
globa as maiores receitas de 
toda a indústria transforma- 
dora, sendo o seu peso enor- 
me na economia nacional, 
pois associa perto de vinte 
empresas de diversos secto- 
res. 

A determinação dos traba- 
lhadores em permanecer com 
a laboração paralisada condu- 
ziu a novas negociações, das 
quais resultou não só a ad- 
missão dos colegas despedi- 
dos como ainda a garantia de 
que não se verificará o esta- 
belecimento de novos contra- 
tos de trabalho com mão-de- 
-obra estrangeira, podendo a 
Comissão dos Trabalhadores 
deslocar-se a Lisboa, a expen- 
sas da administração, a fim 
de contratar mão-de-obra 
portuguesa qualificada, sem- 
pre que as necessidades o 
imponham. 

Mais uma vez a experiên- 
cia demonstra que a unidade 
dos trabalhadores é um ele- 
mento indispensável na luta 
contra os atentados de que 
são objecto, os quais visam 
criar dificuldades de ordens 
económica com as repercu» 
sões políticas que daí deri- 
vam. Mas não basta. Ê neces 
sário que os trabalhadores sr 
sintam apoiados e estimula 
dos no seu esforço de cons 
truçâo de um Portugal demo 
crático. E isso implica c 

avanço da estratégia antimo 
nopolista definida no Pro 
grama do MFA. implica 
a concretização de «uma no- 
va política social, que em to- 
dos os domínios terá essen- 
cialmente como objectivo a 
defesa dos interesses das 
classes trabalhadoras». 
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LISBOA — Nas Jornadas Demo- 
cráticas que se realizaram em Lis- 
boa, nos dias 1, 2 e 3 de Novem- 
bro, promovidas peio MDP, parti- 
ciparam milhares de democratas 
debatendo, em livre confronto 
ideológico, as suas posições sobre 
a agenda de trabalhos de cada 
uma das 7 secções em que se 
agruparam os grandes problemas 
da actualidade politica portuguesa. 

Na 3." Secção — Custo de vide, 
Despedimentos ® Democratização 
  foi abordada, em detalhe, a 
questão da Emigração, suas causas 
« consequências. No entanto, na 
maioria das outras secções, esta 

questão foi discutida, nomeada- 
mente no que diz respeito ao sa- 
neamento dos Consulados e Em- 
baixadas. Nestes debates partici- 
param, activamente, democratas 
da Bélgica, Alemanha e França, 
representando Associações Demo- 
cráticas uns, em seu nome pes- 
soal outros. 

Do conjunto de intervenções 
ressaltam preocupações comuns e 
posições de fundo que podemos 
sintetizar nos seguintes pontos: 
\.m — A solução do problema emi- 

gra tório português, passa 
pelo desenvolvimento socio- 
económico do nosso País, 
peia criação de postos de 
trabalho num número cres- 
cente e cie melhores condi- 
ções de vida. 

2,* — As eleições livrei estão for- 
temente condicionadas peia 
impossibilidade de, no es- 
trangeiro, se poder exercer 
actividade política e tam- 
bém por poder vir a ser 
atribuída aos Consulados 
(ainda não saneados), a 
responsabilidade das opera- 
ções de recenseamento, es- 
clarecimento e «controle» 
da votação. 

3.® — A necessidade de combater 
a sabotagem económica, atra- 
vés da Caixa Geral de De- 
pósitos, intensificando a sua 
acção junto da Emigração, 
esclarecendo-a sobre o que 
as remessas de dinheiro 
significam para o País e 
abrindo novas secções nos 
loca:s de maior concentra- 

ção de Emigrantes. E tam- 
bém, através da acção dos 
trabalhadores bancários "e 
das respectivas organizações 
bancárias, quer esclarecendo 
os seus companheiros-dele- 
gados no estrangeiro, sobre 
as manobras de sabotagem, 
quer exercendo activa vigi- 
lância sobre a admissão do 
pessoal dessas delegações. 

4.® — A criação e manutenção de 
laços culturais com o País, 
começando pela homologa- 
ção do ensino já dispensa- 
do pelas Associações Demo- 
cráticas, criando escolas, ne- 
cessárias para os filhos dos 
emigrantes, e oficializando 
comissões encarregadas de 
reestruturar, melhorar e de- 
senvolver o ensino do por- 
tuguês na emigração. 

5.® — A constituição de Comissões 
de Emigrantes, eleitas de- 
mocraticamente, reconheci- 
das no mesmo âmbito de 
comissões idênticas que se 
constituam, ou se tenham 
constituído, no País, que te- 
rão uma função múltipla 
sobre o «contrôle» e orien- 
tação dos organismos, asso- 
ciações ou mesmo indiví- 
duos que exerçam activida- 
des, directamente e local- 
mente, junto da Emigração. 
A elas competiriam o «con- 
trole» do processo eleitora! 
caso não se venha a efec- 
tuar o saneamento dos Con- 
sulados e se persista na tro- 
ca de funcionários entre si, 
mera camuflagem de uma 
política dè tibieza acerca do 
saneamento do Aparelho Es- 
tatal no Estrangeiro. 

6.® — A necessidade do MFA de- 
senvolver, à semelhança do 
que vem fazendo no País, 
uma campanha de esclare- 
cimento junto da emigração, 
quer através da difusão 
obrigatória dos seus bole- 
tins pelos Consulados e Em- 
baladas, quer através da 
ida de equipas itinerantes 
aos locais de maior concen- 
tração de emigrantes portu- 
aueses. 

Os emigrantes presentes nestas 
Jornadas Democráticas constituí- 
ram-se em Comissão, que se des- 
locou junto do Primeiro-Ministro, 
brigadeiro Vasco Gonçalves, do 
ministro de Trabalho, capitão 
Costa Martins, e do Movimento 
das Forças Armadas, aos quais 
fizeram um relato da situação da 
emigração e a entrega de documen- 
tos sobre os seus problemas mais 
prementes. 

Os mesmos documentos, segun- 
do nos informaram, serão entre- 
gues também nos organismos do 
Estado mais directamente ligados, 
na sua actividade, às questões da 
Emigração. 

As manobras do MEP 
RFA — Onde as forças de- 

mocráticas estiveram menos orga- 
nizadas, a reacção encontra terre- 
no mais favorável para a conspi- 
ração contra-revolucionária, avan- 
çando pela tentativa de mobiliza- 
ção (e organização) das massas 
menos esclarecidas politicamente 

Este facto, bastantes vezes com- 
provado na prática, aplica-se tam- 
bém, e agora, à emigração. 

Para que tal fosse possível, para 
que a reacção se organizasse, 
muitos meios foram mobilizados e 
postos ao seu dispor. Desde os 
sectores mais reaccionários da 
Igreja, ao grande capitai bancário 
são amplos e poderosos os apoios 
à minoria que pretende destruir 
as conquistas democráticas alcan- 
çadas em Portugal. 

Em certas situações concretas, 
a reacção veste os disfarces ha- 
bilidosos que só uma grande vi- 
gilância democrática poderão obri- 
gar a desmascarar. 

Assim, na emigração, surgiu, 
após o 25 de Abril o MEP (Mo- 
vimento Emigrante Português). 

Para além da intensa campanha 
que desenvolve para desacreditar 
o Governo Português e criar o 
descontentamento e mau-estar jun- 
to dos emigrantes, pretendem rea- 
lizar manifestações para o dia 29 
de Dezembro, em Lisboa e outras 
junto dos consulados e embaixa- 
das. 

E o que quer o MEP? 
Dizendo defender os interesses 

dos trabalhadores emigrantes, o 
MEP pretende que seja atribuído 
sem condicionalismos o voto aos 
emigrantes. O MEP pretende igno- 
rar que o voto, como opção poli- 
tica consciente do cidadão, é um 
acto que ganha a sua justificação 
pela actividade política, pelo con- 
fronto ideológico, pela prática diá- 
ria, pela luta de interesses con- 
traditórios. O MEP pretende igno- 
rar que os emigrantes estão fora 
dessa actividade política directa- 
mente relacionada com o nosso 
País. Nestas circunstâncias o voto 
de um trabalhador emigrante é 
uma opção desenraizada aue não 
pode ter o mesmo vaior da opção 
a do voto de um cidadão portu- 
guês que na sua terra tem vivido 
intensamente os avanços e os 
recuos da construção da Demo- 
cracia. 

Por outro lado, o esclarecimen- 
to sobre a lei eleitoral, o recen- 
seamento e o «contrôle» da vota- 
ção estão em projecto, a cargo, no 
estrangeiro, dos consulados. Ape- 
sar do bailado a que temos assis- 
tido — o cônsul daqui vai para 
acolá e více-versa — não oferece 
quaisquer garantias o actual Cor- 
po Consular. 

O MEP, de mãos dadas com a 
reacção internacional, exploradora 
dos trabalhadores emigrantes por- 
tugueses, está também ao serviço 
das forças que pretendem, no 
País, manter a exploração do 
Homem pelo Hòmem. 

Ao MEP pouco importa que as 
eleições sejam realmente livres. 
Pelas posições que toma, torna-se 
claro que pretende manter na 
emigração a farsa eleitoral mon- 
tada periodicamente pele ditadura 
fascista, para assim reforçar a 
reacção que no interior do País 
quer levantar de novo a cabeça. 

As forças democráticas e os 
trabalhadores emigrantes de facto 
interessados na construção da 
Democracia em Portugal saberão 
estar atentos a estas manobras. 

O MEP pode estar certo, e tam- 
bém quem se esconde por detrás 
dele, que a reacção não passará 

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS 

A COMISSÃO ADMINISTRATIVA 

ENFRENTA UMA PESADA HERANÇA 

A Câmara Municipal de Oeiras tem hoje uma fisio- 
nomia nova e o bulício que se verifica nos átrios e cor- 
redores é bem o sintoma de que a burocracia sonolenta 
da administração fascista foi definitivamente arredada. 
Presentemente, o movimento de pessoas nos Paços do 
Concelho é constante, umas tomam conhecimento das 
casas que existem para alugar, outras resolvem os pro- 
blemas mais diversos. 

Mas o ambiente que se vi- 
ve — que manifesta a crença 
profunda no futuro democrá- 
tico do País — não significa 
que todos os problemas do 
concelho de Oeiras tenham 
sido solucionados. 

Todo o trabalho desinteres- 
sado e em benefício das po- 
pulações, promovido pela ac- 
tua) Comissão Administrati- 
va da Câmara, tem dado ori- 
gem a que problemas novos 
se coloquem e para os quais 
se torna urgente arranjar so- 
luções. Simplesmente, quando 
agora se dá conhecimento pú- 
blico das dificuldades e ha a 
preocupação de as resolver, 
no tempo do fascismo' eram 
pura e simplesmente esqueci- 
das e tudo corria como se 
estivéssemos no melhor dos 
mundos, com festins e visitas 
oficiais de espavento que 
apenas serviam para escon- 
der atrás de uma fachada to- 
do o podre da organização. 

As dificuldades, pois. são 
enormes no concelho de Oei- 
ras, onde vivem cerca de 
280 000 pessoas, e a Comissão 
Administrativa tem plena 
consciência desse panorama. 
Aliás, o incêndio recente num 
bairro de barracas da Fala- 
gueira veio apontar para um 
problema que de há muito 
se fazia sentir: os habitantes 
das barracas. Sobre este as- 
sunto, Orlando Gonçalves, 
presidente da Comissão Ad- 
ministrativa, declarou-nos; 

TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO IM 

EXIGEM E1EIC0ES SINDICAIS IMEDIATAS 

Analisando a situação 
actual do Sindicato Nacional 
da Construção Civil do Dis- 
trito de Lisboa, onde em 9 de 
Maio a Comissão Pró-Sindica- 
to foi afastada pela presente 
Comissão Provisória, os dele- 
gados sindicais da construção 
civil na empresa J. Pimenta 
interrogam-se quanto à sua 
representatividade junto da 
ciasse. 

A Comissão Pró-Sindicato, 
quando começou a gerir os 
interesses dos trabalhadores, 
promoveu uma assembleia 
geral apontando a necessida- 
de de estruturar a organiza- 
ção dos operários para, a par- 
tir dessa base, as reivindica- 
ções assentarem em factos 
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concretos e não em atitudes 
aventureiristas que apenas po- 
deriam beneficiar certos sec- 
tores da profissão. A par dessa 
organização a Comissão Pró- 
-Sindicato realçava também a 
necessidade de assegurar re- 
galias para os trabalhadores 
que não fossem exclusivamen- 
te as monetárias. No entanto, 
a referida Comissão Provisó- 
ria, que ocupou nessa reunião 
a mesa da assembleia argu- 
mentou que os trabalhadores 
precisavam era de mais di- 
nheiro e a partir desse mo- 
mento ficaram a tomar conta 
dos interesses de 120 000 asso- 
ciados da construção civil. 

A propósito das anomalias 
que até agora se verificaram 
os delegados sindicais da em- 
presa J. Pimenta, num comu- 
nicado difundido, declarara: 

«Considerando que desde 
essa data (Í9 de Maio) até a 
esta parte, a Comissão Direc- 
tiva Provisória ainda não fez 
nenhuma Assembleia Geral, 
no sentido de esclarecer os 
trabalhadores que pretende 
representar chegando ao ex- 
tremo de justificar tal atitu- 
de, perante os delegados sin- 
dicais signatários, por «terem 
medo de serem corridos pelos 
trabalhadores durante o de- 
correr de uma assembleia». 

Considerando que a Comis- 
são Directiva Provisória do 
Sindicato da Construção Ci- 
vil do Distrito de Lisboa se 
permitir atitudes, sem consul- 
tar os trabalhadores, tais 
como: compra de um veículo 
marca Peugeot 404 misto; 
abrir uma delegação do Sin- 
dicato em Vila Franca de Xi- 
ra; negociar inconscientemen- 
te e assinar acordos de tra- 
balho que só têm criado pro- 
blemas aos trabalhadores, de- 
signadamente a viabilidade 
da sua divisão, esquecendo 
totalmente qualquer tipo de 
regalias sociais; dispor a seu 
bel-prazer dos fundos do Sin- 
dicato. 

Considerando ainda que a 
Comissão Directiva Provisó- 

ria, inicialmente composta por 
nove elementos e ter presen- 
temente apenas três (Fortu- 
nato, Parente e Duarte) nos 
quais os trabalhadores não 
depositam o mínimo de con- 
fiança; 

Os delegados sindicais da 
construção civil na empresa 
J. Pimenta, SAR.L, com o in- 
condicional apoio da Comis 
são Coordenadora de Deleaa- 
dos dos Trabalhadores da 
mesma empresa e ainda dos 
trabalhadores (através dos 
seus delegados) de numero- 
sas empresas do sector, tais 
como: LusoSuíça: Habitat; 
Renel; Construções Técnicas; 
Enohra e Icosal, vêm publica- 
mente comunicar a todos os 
trabalhadores da construção 
civil o seguinte: 

1. Que exigiu da Comissão 
Directiva Provisória do Sin- 
dicato da Construção Civil do 
Distrito de Lisboa a marca- 
ção de eleições até ao próxi- 
mo dia 23, 

2. Que não vindo a verifi- 
car-se essa marcação de elei- 
ções, os trabalhadores de J. 
Pimenta, SARL, e das empre- 
sas aderentes a esta tomada 
de posição, ver-se-ão na con- 
tingência de ocuparem as ins- 
talações do Sindicato Nacio- 
nal da Construção Civil do 
Distrito de Lisboa, no próxi- 
mo dia 25, para poderem le- 
var avante as referidas elei- 
ções, contribuindo, assim de 
uma forma concreta para a 
consolidação da democracia 
em Portugal.» 

Entretanto, para melhor es- 
clarecimento do que se está 
a passar alguns elementos 
daquela empresa contaota- 
ram-nos apontando o facto 
de no mês passado cerca de 
800 trabalhadores da constru- 
ção civil se terem concentra- 
do em frente das instalações 
do Sindicato exigindo a mar- 
cação de eleições. Como os 
três elementos oue restam da 
Comissão Provisória argu- 
mentassem que o seu núme- 

ro era exíguo foi sugerido o 
alargamento com mais dez 
elementos e que seriam elei- 
tos pelos delegados sindicais 
(a maior parte dos quais fo- 
ram pura e simplesmente no 
meados pelos membros da re- 
ferida comissão). Depois de 
constituída a nova Comissão 
Provisória esta seria dividida 
em três grupos para as se- 
guintes funções: o primeiro 
organizaria as eleições; o se- 
gundo debruçar-se-ia sobre a 
revisão do CCT; e o terceiro 
grupo teria por missão fisca- 
lizar as condições de traba- 
lho dos associados. 

Na data da eleição os três 
elementos da Comissão Direc- 
tiva traziam já uma lista que 
foi aprovada sem dificulda- 
des e, presentemente, os no- 
vos elementos em vez de es- 
tarem destacados para as fun- 
ções previstas limitara-se a 
prestar informações aos só- 
cios na sede do Sindicato, 
segundo a informação que 
nos deram os trabalhadores 
da empresa J. Pimenta. 

Por outro lado, referem os 
mesmos trabalhadores que no 
respeitante a regalias sociais 
aqueles dirigentes sindicais 
nada têm feito, tanto nos con- 
tratos que negoceiam como 
nos serviços prestados pelo 
sindicato, onde anularam a 
oferta de livros escolares para 
o ensino primário aos filhos 
dos sócios, e a assistência mé- 
dica que por seu intermédio 
era prestada. Regalias que 
existiam já no tempo da di- 
recção anterior ao 25 de Abril 
e que agora foram suprimi- 
das com o argumento de falta 

de verbas. No entanto, acres- 
centaram os trabalhadores 
que nos visitaram, alguns dos 
elementos da Comissão Provi- 
sória não se inibem em rece- 
ber do Sindicato (portanto 
do dinheiro que os sócios des- 
contam todos os meses) orde- 
nados superiores aos que ga- 
nhavam nos seus empregos. 

Também na negociação de 
contratos de trabalho os ope- 
rários manifestam o seu pro- 
fundo descontentamento. As- 
sim depois de a Comissão 
Provisória ter apresentado ao 
Grémio um projecto de CCT 
com um leque salarial de 7 
a 9 contos e que nunca foi 
posto à discussão dos associa- 
dos, acabou por negociar uma 
tabela de salários substancial- 
mente inferior à primitiva, 
onde as desigualdades são fla- 
grantes. Como exemplo, anti- 
gamente a diferença de orde- 
nados de um servente para 
um primeiro oficial era de 
I200SO0, e no presente eleva- 
-se para o dobro. Paralela- 
mente os escalões A e D não 
foram abrangidos e do esca- soas tem dè ser reparada! 

" 'A Comissão Administrativa 
pensa que a resolução defini 

— È uma pesada herança! 
Existem presentemente per- 
to de 50 000 pessoas a vive- 
rem em 57 núcleos de barra- 
cas distribuídos por todas as 
freguesias do concelho. No 
entanto, onde o problema 
mais se faz sentir é na Ama- 
dora e em Carnaxide. 

Paralelamente à construção 
de habitações sociais anun- 
ciada pelo Governo Provisó- 
rio, o município tem procura- 
do dotar os bairros de bar- 
racas com as condições mí- 
nimas de higiene e conforto. 
Neste sentido, foram já ins- 
talados colectores de es- 
goto e fontanários em al- 
guns locais e tem-se procedi- 
do à remoção dos lixos, que 
nalguns casos passou a ser 
feita diariamente, e dada au- 
torização para a instalação 
de luz eléctrica nos bairros 
de barracas que ofereçam 
condições de segurança. Por 
último, tem existido a preo- 
cupação de promover sessões 
de educação sanitáira e de 
esclarecimento junto dos mo- 
radores, 

0 incêndio da Falagueira 
O incêndio na Faiagueira 

que destruiu 75 barracas e 
deixou sem abrigo cerca de 
3ó0 pessoas, a maior parte 
das quais perdeu todos os 
seus haveres, obrigou a Co- 
missão Administrativa, e não 
só, a uma movimentação no 
sentido de solucionar o pro- 
blema, muito embora não 
existissem estruturas ade- 
quadas. O movimento de so- 
lidariedade foi grande e che- 
garam donativos de roupa, 
sapatos, comida, mobília e 
dinheiro, cuja quantia anda 
próximo dos 100 contos. 
Contudo, ao apelo feito P©'3 

Câmara aos senhorios para 
que pusessem à disposição 
dos sinistrados casas even- 
tualmente vagas e que seriam 
arrendadas segundo os pre- 
ceitos legais, apenas dois res- 
ponderam. 

Mal tomou conhecimento 
dos estragos provocados pelo 
incêndio, a Comissão Admi- 
nistrativa contactou o Exér- 
cito, o Governo Civil, o Fun- 
do de Fomento de Habitação 
e outras entidades de molde 
a procurar a melhor solução 
para o acidente. Numa pri- 
meira fase o Exército mon- 
tou lendas e estabeleceu as 
condições mínimas de habita- 
bilidade com a instalação de 
retretes, chuveiros e cozi- 
nhas, ao mesmo tempo que 
garantia a assistência. Poste- 
riormente, foi criado um se- 
cretariado constituído pot 
representantes do PCP, PS, 
MDP, Cruz Vermelha Portu- 
guesa e representantes dos 
sinistrados, a quem caberá a 
resolução dos numerosos pro- 
blemas imediatos que surgem 
e a quem foram entregues os 
fundos recolhidos. 

Apesar dos cuidados dis- 
pensados têm-nse verificado al- 
guns casos .de doença, princi- 
palmente pneumonias e gri- 
pes, pelo que tendo em conta 
a aproximação do mau tem- 
po a situação daquelas pes- 

lão E apenas os serventes 
foram focados, resultando daí 
que muitos operários especia- 
lizados estão a ganhar menos 
do que os serventes, o que 
causa profunda discórdias 
entre a classe. 

Por toda esta situação os 
trabalhadores da empresa J. 
Pimenta e muitos outros 
aguardam que as eleições se- 
jam marcadas de molde a 
que a classe se possa pronun- 
ciar em relação aos elemen- 
tos que futuramente irão de- 
fender os seus interesses. 
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A ORIENTAR A MINA 

Col«cçSo Pré*is n.' 
Pr«ço 40500 

8 

CRITICA 
DA IDEOLOGIA 

CONTEMPORÂNEA 

6»Twto Dell» Volpe 
ColecçSo Teoris n.a 23 

Pf^o S0$00 

EDITORIAL ESTAMPA 
Rv« da Escol» do Exérci- 

to, 9, r/c., d to. 
Wofsoe 555463 Lisbo» 1 

INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 

Aceitam-se candidétwres per» aesistenée mi monitor nas 
seguintes disciplina*: 

— Preparação da Minérios H 
— Hidráulica 
— Organizaçgo d* Produçâa 

Os interessados deverá o comparecer na Speretaria do 
I.S. T. para preencheram uma ficha da inscrição como Assis- 
tente (ou Monitor), apresentando na altura um pequeno eur- 
nculum, no praxo de 8 dias a partir da data da publicação. 

O "AVANTE!" É DE TODOS NÓS; 
ENVIA-NOS CRITICAS E SUGESTÕES 

Em Vaiuugo, os tratminadores 
aa Empresa de Exploração de 
Lousa do Susão — «Ervidal». 
por falta de pagamento de sa- 
lários. cujo montante atinge 
cerca de cinquenta centos, 
ocuparam as instalações no sá- 
oaoo passado. Esta decisão foi 
tomada por todos os trabalha- 
dores, dado que a empresa ga- 
rante não ter nada com o pa- 
gamento. visto esta mina dé 
Lousa se ter fundido com outras 
congéneres. Assim. 40 trabalna- 
dores estão a braços com um 
grave problema, dado que não 
têm outro meio de subsistência 

Este gesto do sr. Augusto Pin- 
to Soromenho, principal accio- 
nista, com 90 por cento do ca- 
pital, é, não só pelo aspecto hu- 
mano de que se reveste, um acto 
de sabotagem á economia nacio- 
nal- De facto, fora acordado en- 
tre as firmas Companhia cte Ar- 
dósias, Exportadora de Ardósias, 
Alberto Osório, Baiterrejo, Sam- 
paio & C." e a firma em ques- 
tão, reunirem-se e com o apoio 
estatal explorarem com ourios 
recursos técnicos as novas fór- 
mulas de aproveitamento do 
produto. 

Mas aqueis lodustriaJ d:sse 
aos trabalhadores que a empre- 

sa passava a pertencer também 
ao Estado devendo ser, pois. ele 
a efectuar os pagamentos. Este 
acto de fuga à responsabilidade 
material e moral pretende ain- 
da levar o Estado a pagar des- 
pesas de empresários que sabo- 
tam a economia nacional. 

Ê de acrescentar ainda que 
no decorrer dessa semana os 
trabalhadores extraíram da mi- 
na mais de 80 centos de mate- 
rial que foram recebidos pelo st". 
Augusto Soromenho. Na altura 
em que estes factos tiveram 
início, enccntrava-se material 
por sair no valor de meia cen- 
tena de contos, que se dirigia a 
exportação, e que os trabalha- 
dores retiveram. 

Mas os trabalhadores têm ple- 
na certeza que a consciência 
que têm para trabalhar também 
lhes servirá para se dirigirem. 
Segundo os próprios mineiros, 
«encomendas não faltam» 

De facto, este acto do patrão 
não é multo de admirar, dado 
que nunca se preocupou melho- 
rar as condições de trabalho 
dos seus operários. "Um exem- 
plo: na «Êmivaí» ou pedreira 
«Baloa» r.áo existe a mínima 
protecção da silicose para os 
trabalhadores. 

tiva será um facto dentro de 
mês e meio através da acção 
dc Serviço Ambulatório de 
Acção Loca! (SAAL). Com 
esse intuito a Câmara arran- 
jou um terreno em Alforne- 
ícs, nas traseiras do cemité- 
rio de Benfica com capacida- 
de para 80 casas onde o 
SAAL vai pôr em prática um 
plano-piloto de realojamento 
dou sinistrados, que consiste 
na construção imediata de 
módulos (uma divisão, cozi- 
nha e casa de banho), onde 
as pessoas se possam insta- 
lar. Em seguida são os pró- 
prios moradores que colabo- 
ram no alargamento das suas 
residências, segundo o pro- 
cesso evolutivo de habitação, 
como é designado. 

Deste modo o município 
aguarda que a situação dos 
sinistrados pelo incêndio rs 
tará definitivamente resolvi- 
da dentro de mês e meio ou 
pouco mais. passando a be- 
neficiar. a partir dessa altura 
de residência própria. Além 
do mais, a experiência leva- 
da a cabo poderá ser adop- 
tada noutros casos se se ve- 
rificar proveitosa. 

Falta de estruturas 
Anteriormente ao 25 de 

Abril a Câmara Municipal de 
Oeiras era uma máquina pre- 
parada para passar licenças 
e primava por toda uma falta 
de estruturas no que dizia 
respeito aos assuntos muni- 
cipais. Por outro lado foi pe- 
dida uma sindicância à acti- 
vidade da anterior adminis- 
tração para se constatar mais 
em concreto os casos de cor- 
rupção existentes, muito em- 
bora cheguem por vezes à 
Comissão Administrativa 
cartas dando conta de factos 
menos correctos. 

No entanto a falta de es- 
truturas adequadas tanto no 

aspecto social, cultural polí- 
tico e outros é um entrave 
para a nova administração, 
que quando pretende promo- 
ver qualquer actividade de- 
para com enormes dificulda- 
des para as levar à prática. 
Como caso concreto desta 
carência apontam-nos os ele- 
mentos da Comissão Admi- 
nistrativa, com quem falámos 
a inexistência de um gabine- 
te de planeamento urbanís- 
tico, agora em fase de cria- 
ção, o facto dos aspectos 
culturais e desportivos não 
estarem previstos nos esta- 
tutos da Câmara Municipal 
de Oeiras e certos pelouros 
agruparem as secções mais 
diversas (caso de estar reu- 
nido no mesmo pelouro a 
secção de trânsito, toponí- 
mia, incêndios e outras) 
donde resultava que o res- 
ponsável via-se impossibili- 
tado de corresponder de uma 
maneira eficaz. Presentemen- 
te, está em estudo uma divi- 
são coerente das secções que 
são da atribuição do muni- 
cípio. 

2000 contos 
para a recolha do lixo 
Com cerca de 100 000 habi- 

tantes é na freguesia da Ama- 
dora que os nroblemas se 
apresentam com a maior am- 
plitude. No caso da recolha 
do lixo, onde a deficiência é 
notória, tem-se procurado re- 
solvê-lo, mas a sua dificulda- 
de é manifesta porquanto se 
torna necessário todo um ape- 
trechamento técnico e huma- 
no que o município não tinha 
montado.. 

Assim, a Comissão Adminis- 
trativa contactou uma empre- 
sa especializada que se pro- 
põe fazer a recolha de lixo na 
Amadora nas seguintes con- 
dições: o contrato será por 
cinco anos, rènovável ou não: 
a empresa compromete-se a 
fornecer todo o equipamento 
necessário, contrata o pessoal 
e paga os salários; no caso de 
no final do contrato a Câma- 
ra decidir prescindir dos ser- 
viços da empresa todo o ma- 
terial reverte para o mu- 
nípio. 

Esta solução que acarreta 
uma despesa a rondar os trin- 
ta mil contos anuais represen- 
ta um benefício na medida em 
que no momento presente a 
Câmâra de Oeiras não dispõe 
de possibilidades para meího- 
rár eficazmente a recolha do 
lixo e, por outro lado, permite 
melhorar a limpeza no resto 
do concelho na medida em 
que o material e os homens 
em serviço naquela zona po- 
dem ser deslocados para as 
outras freguesias. 

Outro assunto que neste 
momento aflige a Comissão 
Administrativa, segundo as 
palavras do seu presidente, é 
o que diz respeito aos quatro 
cemitérios do concelho, em 
vias de ficarem completamen- 
te lotados. Em relação ao da 
Amadora a situação é mesmo 
caótica. Entretanto, o de Bar- 
carena possui um terreno 
doado há Cerca de sete anos 
e que até agora não foi utili- 
zado. Portanto, quanto a es- 
te, o assunto está praticamen- 
te resolvido, restam apenas os 
cemitérios da Amadora, Oei- 
ras e Carnaxide, para os quais 
se torna urgente encontrar 
uma solução do seu alarga- 
mento o que até agora tem 
esbarrado perante a intran- 
sigência das entidades parti- 
culares, proprietárias dos ter- 
renos vizinhos que não acor- 
dam num preço razoável com 
a Câmara. 

O problema educacional é 
melindroso. A maior parte 
das escolas existentes esta- 
vam em péssimas condições 
e foi necessário criar condi- 
ções para que este ano lecti- 
vo se tornassem habitáveis. 

Relativamente ao ensino 
primário, que é da competên- 
cia municipal existem cinco 
escolas na Amadora com ca- 
pacidade para 320 alunos ca- 
da e para se poder responder 
às necessidades actuais terão 
de conseguir, a médio prazo, 
480 alunos e uma de 240 alu- 
nos. O. panorama de carência 
de instalações educacionais é 
idêntico no ensino pré-primá- 
rio, preparatório e secundário 
da referida freguesia. 

Face a esta situação a Co- 
missão Administrativa preten- 
de conseguir a médio prazo 
uma certa autonomia descen- 
tralizadora para arranjar ela 
própria uma solução eficiente, 
procurando inserir um pro- 
grama de emergência para os 
próximos dois a três anos e, 
a longo prazo, estabelecer um 
plano de construção de equi- 
pamento escolar que integre 
todos os aspectos possíveis. 

50 parques infantis 
No aspecto do equipamento 

de recreação comunitária foi 
inaugurado, em meados de 
Outubro um parque infantil 
-piloto localizado na zona re- 
sidencial de Nova Oeiras, o 
qual foi instalado em 48 ho- 
ras sem qualquer encargo pa- 
ra a Câmara, que desde logo 
entrou na sua posse. 

O equipamento utilizado re- 
nresenta uma tentativa de 
conjugar os seguintes objec- 
tivos: pedagógico, funcional 
e económico. Os aparelhos 
são, na sua generalidade, fi- 
xos ou semifixos, constituin- 
do, para a criança, um exercí- 
cio-problema e a própria na- 
tureza dos materiais e do 

equipamento utilizados e a 
sua dispersão por zonas, em 
vez de estarem concentrados 
num só local, obrigam a 
criança a movimentar-se e 
tentar novas exneriências e a 
conviver com outros grupos. 

Este esquema permitirá 
contemplar cerca de 50 locali- 
dades do concelho com par- 
ques infantis em vez dos 15 
a 20 do tipo clássico previs- 
tos para idêntica verba no 
início das actividades da Co- 
missão Administrativa. Deste 
modo, a construção dos refe- 
ridos parques infantis que 
irá custar perto de 1500 con- 
tos deverá estar em funciona- 
mento, segundo as previsões, 
dentro de três a quatro me- 
ses. 

A animação cultural 
no concelho v 

Quanto à animação socio- 
cultural do concelho, foi pro- 
posto às diversas colectivida- 
des das freguesias que se as- 
sociassem, criando em cada 
freguesia, de acordo com as 
suas realidades, um órgão 
coordenador das actividades 
socioculturais, com estatutos 
próprios, para o qual se po- 
derão, numa rápida explora- 
ção, perspectivar objectivos 
como: fomentar as activida- 
des socioculturais na fregue- 
sia; apoiar as iniciativas das 
colectividades das freguesias; 
coordenar os planos de acção 
das colectividades das fregue- 
sias; proniover a cooperação 
entre as colectividades das 
freguesias: _ e gerir o equipa- 
mento sociocultural, proprie- 
dade do município, existente 
nas freguesias. 

Cada um destes organismos 
deverá eleger representantes 
para um órgão de coordena- 
ção ao nível do concelho, que 
poderá designar-se por Con- 
selho Municipal das Activida- 
des Socioculturais e ao qual 
poderão competir, entre ou- 
tros, os seguintes objectivos; 
representar perante a Câma- 
ra Municipal de Oeiras todas 
as colectividades do concelho; 
coordenar os planos e accão 
dos órgãos coordenadores das 
cinco freguesias; apresentar à 
Câmara Municipal de Oeiras 
o plano global de actividades, 
assim como a relação dós 
apoios que carece para a sua 
realização e os critérios de 
prioridade na sua satisfação. 

No final das impressões 
trocadas, o presidente da Ctv 
missão Administrativa, cuja 
actividade não permite uma 
conversa prolongada sem in- 
terrupções quase permanen- 
tes, afirmou que, presente- 
mente, a Câmara está virada 
para a organização dos mora- 
dores do concelho em comis- 
sões, que se deseja venham a 
ser institucionalizada, de 
molde a tornar irreversível o 
processo de democratização 
em curso e para que as popu- 
lações possam de futuro ter 
um controlo directo sobre 
quem os dirige, a fim de se 
evitarem os desmandos e as 
situações de favor. 

No respeitante à falta de 
água, que aflige presentemen- 
te certas zonas do concelho, 
nomeadamente a Reboleira, a 
situação resulta de nunca ter 
existido um planeamento de 
acordo com as necessidades 
do núcleo habitacional, que 
cresceu desmesuradamente 
sempre com as estruturas pri- 
mitivas. 

Assim, a falta de água de- 
pende única e exclusivamente 
da Companhia das Aguas de 
Lisboa e os serviços muni- 
cipalizados apenas distribuem 
a quantidade de ásua que re- 
cebe. Para resolver os casos 
mais prementes têm sido uti- 
lizados os bombeiros através 
dos seus autotanques, mas 
isso de modo nenhum satis- 
faz as populações. 

A u ít 

COMO GARANTIA 

DO DIREITO 

AO TRABALHO 
Os trabalhadores da Socieda- 

de de Construções de Joaquim 
Francisco dos Santos. Lda., ma- 
nifestam-se contra as soluções 
que a administração propõe pa- 
ra fazer face às dificuldades 
existentes e que se resumem 
nos despedimentos. Assim, a 
Comissão de Trabalhadores da 
empresa tem tentado desde 
sempre evitar esta solução fá- 
cil para o patronato más difí- 
cil para os trabalhadores.. 

Frisando que a administração 
sempre viu a Comissão de Tra- 
balhadores «como um bando de 
malfeitores, sendo seu dever 
tratá-los como tal», esta escla- 
rece num comunicado que as 
dificuldades da empresa não 
surgiram agora e muito menos 
se devem à actuação da Comis- 
«ão. 

Manifestando a sua firmeza 
e unidade a Comissão de Tra- 
balhadores conseguiu, durante 
uma reunião no Ministério do 
Trabalho, no passado dia 6. e 
na qual participaram elemen- 
tos da Intersindical e de outros 
sindicatos, que a administração, 
concordasse em retirar todas as 
tentativas de despedimento e 
suspensões de pessoal. Apesar 
disso, um trabalhador continua 
ainda na situação de despedi- 
do e a referida Comissão apela 
para a unidade de todos os tra- 
balhadores de molde a que a 
sua força garanta o direito ao 
trabalho. 
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Proletários de todo o mundo, UNI-VOS! , 

EM LISBOA 
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ENTUSIÁSTICO COMÍCIO 

COM LARGA PARTICIPAÇÃO POPULAR 

GRANDIOSA FESTA DOS TRABALHADORES DO PORTO! 

Milhares de comunistas e trabalhadores do Porto acorreram ao Pavilhão do Académico para participarem nos festejos realizados em 
comemoração do 7 de Novembro. O programa, simples, constou principalmente de uma festa-convívio, para a qual se dirigiram em 
cortejo peias ruas da cidade numerosos comunistas e trabalhadores, agitando bandeiras do Partido e cantando a Internacional. O vasto 
pavilhão, engalanado de cartazes («Viva a Revolução de Outubro», «Viva a Amizade Portugal-URSS») e bandeiras vermelhas, foi 
reenchendo rapidamente, conforme iam chegando os manifestantes, acolhidos pelos muitos que já lá se encontravam aos gritos .caden- 
ciados do «PCP! PCP!». O entusiasmo avolumou-se a um ponto extraordinário, as bancadas repletas e o recinto interior completa- 
mente coberto de trabalhadores, muitas mulheres e crianças, intelectuais, estudantes, gritando «URSS! URSS!». Margarida Tengar- 
rinha falou. Voz trémula, num crescendo de emoção. Margarida, a indómita combatente do nosso Partido, os muitos anos de clan- 
destinidade na justeza das suas palavras, nos aplausos vibrantes q'ue as recebiam. A profunda amizade que une o nosso povo ao povo 
soviético ficou patente nas exclamações fortes de admiração peias suas gloriosas conquistas. Cantou Júlia Babo. Com ela todos can- 
taram o hino do MUD e «Catarina». E depois escutaram-se belas canções de Lopes Graça, pelas vozes jovens do Coral de Letras. No 
final, centenas de jovens (e muitos velhos comunistas!) deram-se as mãos e fizeram rodas corridas de alegria, cantando, vitoriando 

o Partido da Classe Operária, dos trabalhadores, dos intelectuais 

1917: AS REPERCUSSÕES EM PORTUGAL 

A conquista do Poder pela classe 
ooerária russa, a 7 de Novembn 
d® 1917 (25 de Outubro no ar 
tigo calendário), surge como i 
maior acontecimento histórico d 
nossa era, assinalando o comegr 
da destruição do sistema capití? 
lista mundial pelo proletariado re 
volucionário e o triunfo das ideiat 
do socialismo científico. 

Destruindo a base económica dc- 

capitalismo, pondo fim ao regim» 
de miséria e de exploração, a Rí^ 
volução Socialista de Outubro colo- 
cou nas mãos da classe operária 
e dos trabalhadores os meios de 
produção, entregou a terra aos 
camponeses, libertou as nações 
oprimidas do velho império czarista 
e elevou-as à categoria de naç'ies 
livres, soberanas e iguais em di- 
reitos, instaurou a ditadura do 

BBSSShhB 
..... •; 

isi 

A visifa da delegação soviética ao Centro de Trabalho do nosso 
Partido em Lisboa 

AS COMEMORAÇÕES 

DO 7 DE NOVEMBRO 

(Continuado da 1° pág) 

trai, cujo discurso reproduzi- 
inos nesta página. 

Ainda em Lisboa, destaca- 
mos o entusiástico comício 
realizado nela UEC no salão 
da Voz do Operário e em que 
falou, além de representan- 
tes da UEC e do MJT o ca- 
marada Carlos Brito. 

Por toda a parte 

as grandes conquistas 

do povo soviético 

foram evocadas 
Os avanços espantosos da 

União Soviética na constru- 
ção do socialismo estiveram 
no centro dos discursos e de- 
bates travados por todo o 
País, em dezenas, centenas 
de sessões de esclarecimento. 

Em Montemor-o-Novo o 7 
de NQvembro foi assinalado 
com uma reunião a que pre- 
sidiu António Gervásio. O sig- 
nificado do 7 de Novembro 
e os ensinamentos da- Gran- 
de Revolução de Outubro es- 
tiveram no centro da inter- 
venção do nosso camarada. 
Sessões de esclarecimento as- 
sinalaram igualmente o 7 de 
Novembro em Elvas, Avis e 
Nisa. Em Évora, uma festa 
de confraternização na Socie- 
dade Joaquim António de 
Aguiar assinalou o aniversá- 
rio da Revolução de Outubro 
e sessões de esclarecimento 
realfearam-se em diversas 

terras do concelho: Vila Vi- 
çosa, Vendas Novas, Estre- 
moz, Borba e outras fregue- 
sias. 

Em Beja, no Centro de 
Trabalho do PCO teve lugar 
uma festa de confraterniza- 
ção, seguida, à noite, de um 
grande comício no Pavilhão 
Gimnodesportivo em que 
usou da palavra o camarada 
Pedro Soares, da direcção do 
nosso Partido. 

Em Coimbra, o 7 de No- 
vembro foi assinalado com 
um convívio, com projecção 
de ura filme sobre a URSS e 
várias intervenções sobre o 
significado da data. 

Sessões de esclarecimento 
assinalaram o aniversário do 
Grande Outubro no Barreiro. 
Seixal, Alcácer do Sal, Sines. 
Grândola, Santiago de Ca- 
cém, Aljustrel e Ermidas do 
Sado. 

Comícios com milhares de 
pessoas, comemorativos do 
57° aniversário da Grande 
Revolução Socialista de Ou- 
tubro, tiveram lugar ainda 
em Moura e em Serpa, tendo 
aí usado da palavra o cama- 
rada Albano Nunes. Uma ani- 
mada sessão de esclarecimen- 
to, convocada pelo MJT, teve 
lugar em Pias. As conquistas 
de Outubro foram o tema 
principal ali debatido. 

Em Faro, uma largada de 
foguetes e balões vermelhos 
assinalou o 7 de Novembro e 
sessões de esclarecimento em 
diversas terras do concelho 
foram realizadas. 

proletariado, a democracia oar» os 
trabalhadores, sob a forma d» es- 
tado soc'alista soviético. 

A Revolução Socialista de Outu- 
bro fez sair a Rússia da guerra 
imperialista' de 1914-18, libertou os 
povos da Rússia da dominação do 
capital estrangeiro, concedeu è mu- 
lher direitos iguais aos do hemem, 
conduziu o país pela via do socia- 
lismo, transformou este no mais 
poderoso bastião da paz a da in- 
dependência dos povos. 

A Revolução Socialista df Outu- 
bro demonstrou o papel de van- 
guarda da classe operária na cons- 
trução da nova sociedade, a sua 
força revolucionária, o seu heroís- 
mo e capacidade de luta, sob a 
direcção do Partido Comunista, for- 
jando e fortalecendo a aliança com 
os camponeses, com as massas tra- 
balhadoras da cidade « do campu, 

.com os soldados e marinheiros, 
para marcharem ao assalto da ve- 
lha ordem capitalista e instaura- 
rem o sistema do socialismo. 

Sob a influência da Revolução 
Socialista de Outubro, a classe 
operária portuguesa ganhou uma 
nova consciência da sua força, das 
suas possibilidades de luta e bus- 
cou novos caminhos para a con- 
quista da sua emancipação com- 
pleta, )ibertando-se da influência do 
anarco-sindicalismo e dos conceitos 
reformistas que dominaram o mo- 
vimento operário em Portugal. 

Em 1919, os trabalhadores por- 
tugueses criam a primeira organiza- 
ção de vanguarda - a Liga Maxi- 
malista — que defende a necessi- 
dade da ditadura do proletariado e 
desenvolve uma larga campanha em 
torno da Revoloção Socialista de Ou- 
tubro. Em 1921 surge o Partido 
Comunista Português que, sob a 
influência da Revolução de Outubro, 
imprime novos rumos ao movimento 
operário no nosso país. 

Estimulados pelos sucessos da Re- 
volução Socialista e pela onda de 
luta e revoluções que varreram a 
Europa, os trabalhadores portugue- 
ses lançam-se em poderosas acções 
contra a exploração capitalista. O 
ano de 1918 conhece grandes lutas 
dos trabalhadores rurais, A luta 
pela posse da terra começa a ga- 
nhar a consciência dos operários 
agrícolas em certas zonas do Alen- 
teio. Em VALE DE SANTIAGO os 
trabalhadores ocupam as terras dos 
grandes proprietários e pretendem 
explorá-las em seu proveito. Uma 
impiedosa repressão se abateu so- 
bre eles e provocou deportações 
para Angola. O ano de 1919 assi- 
nala o scenso do movimento ope- 
rário português com greves suces- 
sivas que abarcam sectores imoor- 
tantes mobilizando os operários 
corticeiros, metalúrgicos, dos taba- 
cos, da c mstruf-ão civil, marítimos, 
ferroviários, gráficos da indústria 
de calçado e outros. Até 1924 a 
luta da classe operária não cessa 
de crescer, apesar da encarniçada 
resistência dar forças capitalistas e 
dos governos que as servi jm. 

A classe operária portjguesa sau- 
dou com júbilo a vitória do prole- 
tariado na Revolução Socialista de 
Outubro e participou nas múltiplas 
acções dos trabalhadores à escala 
internacional contra a intervenção 
estrangeira, que visava esmagar a 
jovem República soviética. Na Con- 
ferência Nacional dos Transportes, 
realizada em Fevereiro de 1920, os 
trabalhadores portugueses tomaram 
resoluções para .abotar o envio de 
tropas, munições, armas e víveres 
á contra-revolução, reafirmando a 
sua solidariedade ao proletariado 
russo. 

As lições do grande Outubro são 
ensinamentos do marxismo-leninismo 
em que assenta a estratégia e a 
táctica dos partidos comunistas e 

operários, em que se baseia a luta 
do proletariado revolucionário pela 
conquista da Democracia e do So- 
cialismo. 

Os êxitos da Revolução de Ou- 
tubro estão expressos na edificação 
do socialismo na União Soviética, 
na transformação de um país agrá- 
rio. atrasado, numa potência indus- 
trial avançada," que colocou 'as con- 
quistas da Ciência a da Técnica ao 
serviço do bem-estar dos trabalha- 
dores, que pôs fim ao desemprego, 
a insegurança do dia de amanhã, 
> incultura do povo, que se lançou 
na conquista do cosmos, que cons- 
trói já as bases técni.co-materiais do 
comunismo 

Os resultados da Revolução de 
Outubro medem-se nos progressos 
alcançados em cinquenta anos de 
poder soviético, nas benefícios tra- 
zidos à classe operária, aos cam- 
poneses, aos imelectuais, à mulher, 
à juventude, pelo regime socialista 
triunfante. Medem-se pelos progres- 
sos do socialismo no mundo, pela 
existência do campo socialista, pelos 
êxitos dos movínentos de libertação 
nacional, pelo crescente desenvolvi- 
mento da luta dos trabalhadores, 
pelo papel determinante que cabe à 
classe operária internaciona' na luta 
pela democracia e o socialismo, pela 
independência nacional e a paz. 

Desde que a classe operária se en- 
contra no centro da luta antifascista 
e pohular e se torno' a sua força 
de vanguarda, a experiência da Re- 
volução Socialista de Outubro ga- 
nhou uma maior projecção, pois 
permitiu ao proletariado revolucio- 
nário e ao seu Partido Comunista 
a busca de soluções apropriadas à 
luta contra a ditadura fascista e o 
poder dos monopólios, a elaboração 
de uma estratégia e táctica que 
possibilitem a vitória das forças de- 
mocráticas. Não se trata de refazer 
o caminho do Grande Outubro, mas 
de retirar deste acontecimento de 
repercussão internacional os ensina- 
mentos que ele comporta para a 
realização da revolução democrática 
e nacional, para a luta da classe 
operária oortuguesa. 

Os trabalhadores e outros 
homens e mulheres progres- 
sistas de Portugal não deixa- 
ram nunca de comemorar a 
Revolução de Outubro, em 
pleno íerror fascista, dè mil 
maneiras audaciosas e cheias 
de perigos. Poder fazê-lo ho- 
je livremente, pela primeira 
vez, orgulha e comove. Mas 
creio que o facto não focará 
apenas os activistas do tem- 
po do fascismo. Creio que to- 
ca o coração' e o espírito de 
todos os prtugueses patrio- 
tas e com um mínimo de cul- 
tura, por longe que estejam 
do quadrante político e ideo- 
lógico da grande Revolução 
proletária. É que assinalar a 
data dc mais amplo e pro- 
fundo movimento social de 
todos os tempos será sempre 
para além do mais. a partici- 
pação numa festa cultural, a 
efectivação de um acto de 
cultura. 

Os portugueses em geral so- 
freram muito neste último 
meio século. Aprenderam 
muito. Compreenderam al- 
guns dos valores mais essen- 
ciais da verdadeira cultura. 
Assim, presentes ou não em 
corpo, não tenhamos dúvidas 
— estão aqui connosco! 

Estas palavras do camara- 
da José Magro proferidas em 
nome da Direcção do Parti- 
do Comunista Português ex- 
plicam bem o entusiasmo de 
milhares de pessoas que, na 
noite da passada sexta-feira, 
acorreram ao Pavilhão dos 
Desportos de Lisboa para as- 
sitir à sessão comemorativa 
do 57.° aniversário da Revo- 
lução Socialista de Outubro, 
promovida pela Associação 
Portugal-URSS, de colabora- 
ção com a embaixada sovié- 
tica e com a Agência de Im-. 
prensa Novosti. 

Sem receio da repressão 
Na mesa, presidida pelo 

prof. Jacinto do Prado Coe- 
lho vice-presidente do con- 
selho directivo da Associa- 
ção tomaram lugar o em- 
baixador da União Soviética 
em Lisboa, camarada Arnold 
Kalinin; membros da dele- 
gação soviética, camaradas 
I. Obraztsov, Zinaida Feodo- 
rova, V. Pertzov e V. Green- 
kov; camarada José Magro, 
do Comité Central do PCP; 
dr. Armando Bacelar em re- 
presentação do Partido So- 
cialista; António Carlos Man- 
so Pinheiro, em representa- 
ção do MDP/CDE; dr." Lau- 
ra Lopes, do Movimento De- 
mocrático de Mulheres; es- 
critor Alberto Ferreira; An- 
tónio José Santos Nunes, da 
Comissão Pró-UNEP; director 
da Novosti em Portugal; eng. 
Blasco Hugo Fernandes, do 
conselho directivo da Associa- 
ção Portugal-URSS; e soció- 
logo Silas Cerqueira. Embora 
convidado não compareceu o 
representante do Partido Po- 
pular Democrático. 

O recinto do pavilhão 
encontrava - se ornamentado 
com as bandeiras das várias 
Repúblicas da URSS, sendo a 
mesa coberta com as bandei. 
ras soviética e portuguesa. 

Usando da nalavra em pri- 
meiro lugar, o escritor Alber- 
to Ferreira, depois de saudar 
em nome de todos os parti- 
cipantes na sessão «a Pátria 
de Lenine e da Grande Re- 
volução de Outubro», afir- 
mou: Nunca a minha gera- 
ção e, por maioria de ra- 
zões, as gerações que me su- 

cederam tiveram o grato 
sentimento de alegria de ho- 
menagear livremente a con- 
quista do Poder pelo prole- 
tariado russo, em Outubro de 
1917. Pela primeira vez, por- 
tanto, em ida de portugue- 
ses, se realiza, em liberdade, 
neste nosso país, um conjun- 
to de manifestações cultu- 
rais e populares que consti- 
tuem o tributo modesto, mas 
sentido, da nossa gente ao 
sacrifício e à vitória dos re- 
volucionários que, sob a di- 
recção de Lenine e do parti- 
do bolchevique, implantaram 
na maior nação do mundo 
terrestre a bandeira do sócia- 
lismo. E fazemo-io. pela pri- 
meira vez, repito, sem receio 
da repressão fascista, de per- 
seguições odiosas, de brutali- 
dades sem nome. sem grilhe- 
tas que escravizam, depri- 
mem e m dignificam um po- 
vo! E fazemo-lo sob o signo 
da aliança entre os soldados 
do Movimento das Forças 
Armadas e as massas popu- 
lares, tal como nas jornadas 
de 1917, quando era já pos- 
sível a Lenine saudar os ope- 
rários, os soldados e os cam- 
poneses. numa alocução que 
ficaria célebre... 

Alberto Ferreira abordou 
seguidamente algumas das li- 
ções políticas que a Revolu- 
ção de Outubro forneceu aos 
povos de todo o mundo, con- 
cretamente à actual situação 
portuguesa, e terminou com 
um apelo para que sejam edi- 
tados. ainda este ano, os 
textos mais significativos da 
Revolução, que nos sirvam, 
a nós portugueses, de guia 
de acção e de esclarecimen- 
to. 

Um panorama da URSS 

Usou seguidamente da pa- 
lavra o ministro do Ensino 
Superior e Secundário espe- 
cializado da Federação Rus- 
sa, I. Obraztsov. que após 
saudar em nome do povo so- 
viético o povo português, re- 
feriu a constante solidarieda- 
de do seu país para com to- 
dos os antifascistas portugue- 
ses e a alegria com que a 
URSS acolheu a vitória do 25 
de Abril êxito enorme de to- 
da a humanidade progressis- 
ta. Do seu discurso destaca- 
mos a seguinte passagem: 

Como sabem, a Rússia cza. 
rista. a Rússia que antes da 
Revolução de Outubro era 
atrasada, transformou-se nu- 
ma grande potência indus- 
trial do mundo. O enorme po- 
derio económico criado pelo 
povo soviético permite ao 
nosso Estado concentrar 
actualmente cada vez mais 
forças e meios na elevação 
do bem-estar dos soviéticos. 
Esta é a particularidade mais 
característica da etapa do 
desenvolvimento da econo- 
mia nacional, alcançada por 
nós. 

A elevação do nível de vi- 
da no iosso país é consegui- 
da, em medida considerável, 
mediante a elevação dos sa- 
lalários dos trabalhadores e 
ao mesmo tempo graças à 
realização de uma política de 
estabilidade dos preços e de 
diminuição na medida do 
possível, dos preços de cer- 
tos artigos. Nos três primei- 
ros anos do quinquénio fo- 
ram elevados os salários de 
31 milhões de pessoas. A par. 
tlr do ano passado foram 
consideravehneríte aumenta- 
dos os valores das bolsas de 

estudo concedidas aos estu- 
dantes soviéticos. Foram au- 
mentadas as pensões a mi- 
lhões de pessoas e os subsí- 
dios às famílias numerosas. 

As medidas adoptadas nos 
últimos anos para a eleva- 
ção do nível de vida abran- 
geram praticamente todos os 
soviéticos. Os rendimentos 
reais da população são 
actualmente cerca de 25 por 
cento maiores do que em 
1970. início do quinquénio. 

Penso que não é preciso 
dizer aqui que um dos resul- 
tados da Revolução de Ou- 
tubro foi a liquidação total 
do desemprego no nosso país. 

Todo o nosso país é uma 
imensa obra em construção. 
Nós construímos empresas e 
fábricas, caminhos-de-íerro e 
barragens. Nós construímos 
escolas e universidades, jar- 
dins de infância e creches, 
sanatórios e casas de descan- 
so hospitais e estádios des- 
portivos. Os soviéticos utili- 
zam tudo isso inteiramente 
de graça ou por um paga- 
mento mínimo. 

Mas o que mais construí- 
mos são residências. No de- 
curso do quinquénio anterior 
foram construídos 11 milhões 
de apartamentos. Nos primei- 
ros 4 anos deste quinquénio 
receberam novos apartamen- 
tos 45 milhões de pessoas dos 
250 milhões de habitantes do 
nosso país. 

Além disso sabem, eviden- 
temente. que no nosso país o 
aluguer de casa. juntamente 
com a luz, o gás, a calefac- 
ção, a água quente e os ser- 
viços diversos, constitui de 3 
a 4 por cento das despesas 
gerais da família. 

A sociedade que construí- 
mos pressupõe um grau ele- 
vado de instrução de todo o 
potro, a riqueza da vida cul- 
tural. Antes da Revolução a 
maioria da população do nos- 
so país era analfabeta. Ago- 
ra estamos a concluir a ge- 
neraHz?ção da obrigatorieda- 
de do ensino secundário gra- 
tuito para todos Para mim, 
que me dedico aos problemas 
do ensino superior, é um 
grande prazer comunicar-vos 
que no nosso país há mais 
de 800 estabelecimentos de 
ensino superior. Nas escolas, 
nas universidades nos insti- 
tutos técnicos e nos cursos 
de elevação da qualificação 
estudam mais de 80 milhões 
de pessoas, isto é. a terça 
parte de toda a população do 
país. 

Em toda a parte o ensino 
e gratuito. Além disso os es- 
tudantes dos estabelecimen- 
tos de ensino superior e dos 
institutos técnicos recebem 
bolsa do Estado. 

O camarada Obraztsov re- 
feriu depois a participação 
crescente das amplas massas 
trabalhadoras na direcção do 
país e de todas as questões 
sociais, analisando a actua- 
ção dos sovietes e dos sindi- 
catos. A terminar, explicitou 
a posição da URSS em rela- 
ção aos problemas do desa- 
nuviamento internacional e 
dy paz e manifestou a sua 
confiança na posição solidá- 
ria que. a tal respeito Portu- 
gal tomará doravante. 

Cada povo 

faz a sua história 

Na intervenção que se se- 
guiu, o camarada José Magro, 
além das palavras que já ci- 

támos, afirmou a terminar o 
seu discurso: 

Cada povo tem o seu pró- 
prio processo histórico. Ca- 
da povo faz a sua História. 

A história gloriosa da Re- 
volução de Outubro não se 
repetiu, nem se repetirá — 
não obstante tudo o que de 
válido de fecundo e de pere- 
ne há nela como lição e como 
exeni >lo para os povos que 
pretendam percorrer os lar- 
gos caminhos do socialisajo, 

O povo português está fa- 
zendo a sua História. A sua 
maneira. Com um 25 de Abril 
há seis meses. Com um cur- 
so demomático audacioso e 
acelerado, com base na Alian- 
ça da Unidade das Forças 
Populares e Democráticas 
com o MFA, hoje. Com a rea- 
lizaçãr de importantíssimas 
eleições para uma Assem- 
bleia Constituinte, no próxi- 
mo ano. 

Nós, comunistas queremos 
que tais eleições sejam livres 
e lutaremos por isso. Quere- 
mos que o povo português 
decida livremente dos seus 
destinos e lutaremos por isso. 
Depois aceitaremos o que for 
a livre vontade do Povo. 

Continuando a ser comunis- 
tas e a proclamar bem alto 
que o socialismo é a única 
solução viável para o nosso 
país como para qualquer 
outro, continuaremos a lutar 
para que a vontade popular 
seja cumprida, amanhã e de- 
pois. 

Em Portugal, como em 
qualquer outro país essa é e 
terá de ser a maneira comu- 
nista de acabar por atingir, 
mais cedo ou mais tarde, o 
que consideramos ser a meta 
desejável e' inevitável para 
qualquer povo — o socialismo. 

Faloq, por fim, o embaixa- 
dor da União Soviética que 
sublinhou as óptimas rela- 

ções agora existentes entre o 
seus país e Portugal, as boas 
perspectivas que se abrem 
para o incremento das trocas 
comerciais em-e os dois po- 
vos e o desejo sincero da 
URSS em cooperar com o 
nosso país na solução dos 
graves problemas económi- 
cos que o afectam. 

Após terem sido escutados 
o hino soviético e o hmo 
nacional, foi dado início à se- 
gunda parte da sessão, du- 
rante a qual se exibiram os 
Raxjchos Folclóricos de San- 
ta Marta de Portozelo. da 
Casa do Povo de Almeirim e 
da Região de Leiria, assim 
como o conjunto soviético 
Krasnoiarsk. 

Um entusiasmo empolgan- 
te caracterizou toda a ses- 
são manifestando os senti- 
mentos internacionalistas do 
povo portugnê- e a sua ami- 
zade para com a União So- 
viética. 

<;« . 

»*• 

- 

c 

k 
4 

5 

m : -nx- 

- 
^ 'v 1 *% ' ^ V-' 

Xfímímmir-í--:: ésib 

m 

Um aspecto tíçniHcaMra à» eamítío ma Pattthia éaa Peaporêo» 

00 CINEMA 

SOVIÉTICO 

Despertou grande interesse 
e tave grande afluência a Se- 
mana do Cinema Soviético le- 
vada a efeito no Palácio Foz, 
em Lisboa, no quadro das 
comemorações do 57.° aniver- 
sário da Grande Revolução So- 
cialista de Outubro, realiza- 
das pelo PCP, de norte a sul 
do País. 

A sessão inaugural, no dia 
■i de Novembro, com a pre- 
sença do director-geral da Cul- 
tura, foi aberta pelo camara- 
da Joaquim Gomes, membro 
do Secretariado do CC do 
nosso Partido, que pôs em 
destaque o papel histórico da 
Revolução dr Outubro as 
suas repercussões internacio- 
nais, o papel preponderante 
da União Soviética e do cam- 
po socialista no mundo dos 
nossos dias, a fidelidade do 
PCUS aos princípios do inter- 
nacionalismo proletário e a 
sua ajuda aos povos que lu- 
tam pela independência e pela 
liberdade. O "rector-geral da 
Cultura, por seu lado salien- 
tou a importância dos filmes 
que se iriam projectar no tri- 
plo aspecto da cinematogra- 
fia soviética, da história da 
cultura e da stória mundial. 

As sessões seguintes torara 
precedidas por breves intro- 
duções ©m que foi feito o en- 
quadramento histórico dos 
acontecimentos neles focados 


